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O SMART GOVERNANCE NA PROMOÇÃO E CONCRETIZAÇÃO DOS 

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

UM MODELO CONCEPTUAL APLICADO A SMART CITIES DO LITORAL 

NORTE DE PORTUGAL 

O modelo conceptual SmartODS proposto, no âmbito da presente investigação, tem 

por objetivo conhecer o nível de implementação do conceito de smart governance 

nos municípios do litoral norte de Portugal, através da análise da atividade das 

cidades, a partir dos seus principais projetos. Este modelo permite uma 

aproximação eficaz e eficiente aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

ODS, para a Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas, ONU, daí a sua 

relevância. Nesta análise territorial, foram aplicadas técnicas multicritério, as quais 

convergem para indicadores de sustentabilidade, relacionados com as dimensões 

chave das smart cities. O racional desta medida é que permite dinamizar uma 

ferramenta integrada com os sistemas de gestão, vertidos para indicadores de 

desempenho, os quais são promotores de melhoria contínua, transparência e 

participação, em termos do smart governance, o qual é alavancado pela presença 

digital e pela proliferação dos e-services. O modelo pretende conhecer o grau de 

implementação dos projetos smart sustentáveis, baseando-se no estudo 

exploratório ao referencial bibliográfico e ao estado da arte sobre governança, e-

governance, smart governance, smart cities, vetores e políticas smart, enquadradas 

com a digitalização e evolução das tecnologias de informação e comunicação, e 

integradas nos padrões internacionais e normativos para o desenvolvimento 

sustentável. Como trabalho empírico, aplicou-se o modelo a projetos de três 

cidades, classificadas na literatura como smart cities - Porto, Aveiro e Águeda - 

através do estudo dos indicadores de desempenho e posicionamento estratégico 

para a sustentabilidade e e-services. Conclui-se que a região estudada carece de 

projetos, públicos e privados, integrados com o plano estratégico para a 

governança participativa, de forma eficaz e eficiente, com vista à promoção da 

sustentabilidade, inclusão e resiliência das cidades e das comunidades.  

Palavras-chave: cidades; cidades inteligentes; governança inteligente; e-serviços; 

objetivos de desenvolvimento sustentável; modelo conceptual.  



 

 
 

SMART GOVERNANCE IN THE PROMOTION AND ACHIEVEMENT OF 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT GOALS 

A CONCEPTUAL MODEL APPLIED TO SMART CITIES ON THE NORTH COAST 

OF PORTUGAL 

The SmartODS conceptual model, proposed within the scope of the present 

research, aims to analyse the level of implementation of smart governance in the 

municipalities of the northern coast of Portugal, with an impact in the effective and 

efficient promotion of the SDGs for the 2030 Agenda of the United Nations, through 

the study of the project-based activities of these cities. Multicriteria techniques were 

applied, which converge to sustainability indicators, related to key dimensions of 

smart cities. This integrated tool, enables streamlining management systems, 

converted into performance indicators that promote continuous improvement, 

transparency, and participation in smart governance, leveraged by the digital 

presence and proliferation of e-services.  

The model studies the degree of implementation of smart sustainable projects in 

this territory, based on the exploratory study of the bibliographic reference and the 

state of the art on governance, e-governance, smart governance, smart cities, 

vectors and smart policies, framed within the digitization and evolution of information 

and communication technologies, and integrated into international standards and 

regulations for the sustainable development of cities and communities, in line with 

the guidelines of the United Nations for the 2030 Agenda. At an empirical level, the 

model was applied to projects in three cities on the northern coast of Portugal, 

classified in the literature as smart cities: Porto, Aveiro and Águeda. The analysis of 

these cities preceded the study of performance indicators and strategic positioning 

for sustainability and e-services.  

It is concluded that the studied region lacks projects, public and private, integrated 

with the strategic plan for participatory, effective and efficient governance with a 

view to promoting sustainability, inclusion and resilience of cities and communities. 

Key words: cities; smart cities; smart governance; e-services; sustainable 

development goals; model. 
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1. Introdução 

 

“A racionalidade é a disposição de sujeitos capazes de agir e de 

falar que se expressa através de formas de comportamento para 

as quais existem bons motivos ou razões” 

(Jürgen Habermas, in Caeiro, p.30) 

1.1. Descrição do problema e enquadramento 

O trabalho de investigação começou a delinear-se no estudo do estado da arte, 

quando se identificou a importância de conhecer o nível de atividade do smart 

governance. Especificamente, reconheceu-se a relevância do estudo do nível da 

inclusão das dimensões das smart cities, definidas no âmbito do cumprimento dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, ODS, para a Agenda 2030, da 

Organização das Nações Unidas, ONU (Fernandes, 2017 e Correia & Gouveia, 

2019). 

Os temas smart cities, smart governance e desenvolvimento sustentável são 

preponderantes para a avaliação da atividade dos meios urbanos e estão em voga 

no panorama internacional, em particular nos países desenvolvidos. A real 

orientação das políticas públicas, de inclusão das cidades nas dimensões das smart 

cities, e o seu nível de comprometimento com os ODS são, cada vez mais, um tema 

atual e pertinente. Esta perspetiva de análise incide sobre a atuação da governação 

da administração pública local, com impacto sobre a perceção que os stakeholders 

têm da atividade das cidades. Em particular, a perceção ao nível da relevância da 

criação de valor social, político, económico, legal e cultural, que se pretende 

sustentável, a médio e longo prazo (Fernandes, 2017). 

Importa compreender a dimensão da implementação dos projetos smart nas 

cidades, em geral, e nas cidades portuguesas, em particular. Nomeadamente, nas 

regiões que têm manifestas dificuldades de acesso a recursos, nas quais os 

programas de implementação dos projetos smart assumem limitações que podem 

comprometer a sua viabilidade e conduzir ao abandono das iniciativas de inovação 



Introdução 

2 
 

e desenvolvimento, como é especificamente assumido na literatura (Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, 2017). O foco nos stakeholders é crucial, pois permite uma 

perspetiva integrada de todas as partes envolvidas no processo de 

desenvolvimento sustentável, e visa a criação de plataformas digitais e de 

infraestruturas smart que promovam a inclusão social, a sustentabilidade ambiental 

e a resiliência digital junto das comunidades, interpretadas como um todo, numa 

abordagem integrada e holística (Selada & Silva, 2014). 

As partes interessadas - tais como o Estado, as organizações internacionais, o 

cidadão, as cidades congéneres e as empresas nelas sediadas ou que exercem 

atividade predominante no território -, carecem de um modelo que lhes permita 

validar o nível de inclusão social das cidades, a partir da monitorização da 

informação divulgada nas plataformas institucionais. Um modelo deste tipo permite 

captar investimento, nomeadamente Investimento Direto Estrangeiro (IDE), e, 

assim, contribuir para o desenvolvimento local, regional e nacional, sem descurar a 

sustentabilidade económica, social, ambiental e de saúde pública (Caetano & 

Sousa, 2019). Esta necessidade remete para a pertinência da criação de um 

modelo conceptual que permita, a breve trecho, efetuar um estudo simplificado e 

objetivo da atividade dos órgãos da administração pública local, de forma a 

compreender a orientação e grau de implementação dos projetos smart, permitindo 

refletir sobre aspetos relevantes da estratégia municipal, contribuindo, assim, para 

discernir fatores-chave do processo de tomada de decisão, suscetíveis de melhoria. 

É esta a lógica da melhoria contínua, numa perspetiva territorial e de 

desenvolvimento ambiental e integrado, sustentável, resiliente e socialmente 

inclusivo. 

A criação de um modelo conceptual que permita a análise qualitativa da atividade 

das cidades reveste-se de relevância científica, por colmatar uma necessidade 

veemente nas sociedades contemporâneas, caraterizadas por níveis crescentes de 

degradação ambiental, desigualdade económica e exclusão social. Este modelo 

materializa-se como uma ferramenta de gestão da qualidade, em estreita harmonia 

com o referencial normativo dos Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ) vigentes, 

já incorporados, de forma transversal, nos setores público e privado, na escala 

local, nacional e supranacional (Silvério, Dias & Cobra, 2018). No âmbito da presente 



Introdução 

3 
 

pesquisa, é particularmente relevante a literatura referente à aplicação das 

ferramentas da gestão da qualidade, às políticas de administração pública, vertidas 

para o Plano Diretor Municipal (PDM) (Madeira, 2011). Assim sendo, este modelo 

visa a aplicação e estudo por parte de todas as partes interessadas, incluindo 

gestores públicos, autarcas, cidadãos e comunidade científica. 

O modelo tem potencial para ser aplicado a um grande número de atuais e 

potenciais smart cities. Por outras palavras, o desenho deste modelo pode ser 

desenvolvido como ferramenta de análise de realidades já existentes, presentes no 

território, através de projetos concretos, no tempo presente. Contudo, mais 

importante ainda, pode servir como guia de interpretação para a orientação de 

políticas, quadros de desenvolvimento estratégico e desenho de projetos a realizar 

no futuro, numa abordagem prospetiva, de intervenção cívica e de participação 

cidadã. Isto é, esta abordagem permite criar uma base comum a partir da qual 

qualquer das partes interessadas pode posicionar-se, interagir com os demais 

interesses envolvidos e agir de forma ágil, autónoma e estrategicamente integrada, 

promovendo a coesão territorial e a resiliência ambiental.  

Este modelo, converge, assim, com o referencial normativo em vigor. Por um lado, 

considera os estudos atuais sobre as dimensões das cidades inteligentes, as 

infraestruturas smart e os seus indicadores de desempenho. E, ao mesmo tempo, 

e por outro lado, baseia-se em diretrizes de implementação e validação das metas 

que afluem para os ODS, concretizando, desta forma, o projeto internacional da 

ONU para a Agenda 2030. Esta abordagem reforça e consolida as políticas de 

corporate governance do setor público em Portugal, já referidas na literatura 

(Vicente, 2015). 

Os ODS são uma importante ferramenta de gestão estratégica que serve como 

referencial às cidades inteligentes e constituí um padrão de análise de desempenho 

(ONU, 2021). Desta forma, a análise do cumprimento das metas serve de linha 

orientadora, combinando os objetivos com os indicadores para as smart cities. É 

esta a lógica subjacente a um modelo que integre e consolide os dois conceitos, 

smart cities e ODS, uma vez que ambos convergem para estratégias integradas de 

gestão e de governança participativa, como ideal a ser atingido. 
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A aplicabilidade do modelo a cidades com infraestruturas distintas, de forma 

simplificada e abrangente, promove uma potencial análise de benchmarking entre 

congéneres, com vista à melhoria contínua e incremental, por via de uma 

competitividade territorial saudável, colaboração na criação de sinergias, e da 

criação de valor mútuo. Permite, sobretudo, uma análise prévia dos projetos smart, 

avaliando o impacto espectável na população, no território e na estratégia 

municipal, contribuindo para a possibilidade de discernir o impacto da dupla smart 

city e ODS. Isto é, prospectivamente, será possível avaliar quais os vetores smart 

e os ODS já contemplados e eficazes ou os mais vulneráveis, negligenciados e 

ignorados, em função do grau de prioridade e/ou importância que assumem no 

desenho do projeto, plano estratégico ou intervenção. 

A abordagem do modelo centra-se na visão dos stakeholders, o que é crucial, pois 

permite uma abordagem de fora para dentro das instituições de administração 

pública, isenta e objetiva, permitindo uma avaliação fundamentada dos princípios 

diretores da política de governação. Contudo, a sua aplicabilidade carece de dados 

atuais e bem estruturados, como é referido na literatura (Moustaka, Maitis, Vakali, 

& Anthopoulos, 2020). A necessidade imperativa de um modelo deste tipo, remete 

para a transparência na divulgação de dados e de resultados da atividade das 

cidades (Correia & Gouveia, 2019), facto que evidencia uma nova necessidade de 

análise para a qual o modelo sugere resposta: a análise do nível de abertura, da 

participação cívica, da transparência e da prestação de contas, por parte do poder 

político em relação à sociedade civil, dos Direitos Humanos e da inclusão social 

das cidades (Vicente, 2015). 

A presente investigação desenha um novo modelo conceptual e testa-o num 

território particular, o litoral norte português. Com um estudo empírico baseado em 

dados recolhidos através de plataformas digitais dos três municípios propostos - 

Porto, Aveiro e Águeda - pretende-se validar o modelo. Mais importante ainda, 

pretende-se alavancar a perspetiva do interesse tecnológico para a utilidade 

pública, social e cultural do litoral norte português, dado que as tecnologias são 

pensadas para serem utilizadas na supressão de lacunas e na resolução de novos 

e antigos problemas. Isto é, tecnologia é sinónimo de instrumento para a 

concretização dos objetivos da humanidade e não é um fim em si mesmo, pois só 
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tem valor efetivo se concretizar o que cada população, território e contexto idealizar, 

desejar e ansiar como modelo de organização social. 

Interessa, é mesmo fundamental, validar a atividade da administração municipal na 

criação de valor para os stakeholders das cidades inteligentes. Este trabalho abre 

portas a estudos complementares nas restantes dimensões das estruturas smart, 

nomeadamente: a economia, as pessoas, a mobilidade, o estilo de vida e o 

ambiente. 

Contudo, a criação de valor, valor para o território e benefícios para as populações 

concretas, dependerá da capacidade das organizações, públicas e privadas, para 

promoverem a inteligência económica, ambiental e de governança, de e para 

pessoas, a partir de atividades sustentáveis, como é referido na literatura (Mora, 

Bolici, & Deakin, 2017 e Meijer, & Bolívar, 2016). Os objetivos da Agenda 2030, os 

ODS, têm subjacentes metas que auxiliam as cidades a acompanhar o seu 

desempenho e a promover ações específicas, desenvolvidas em prol das 

necessidades da sociedade (Cohen, 2019). 

Este trabalho exploratório focou-se na revisão da literatura sobre administração 

pública, smart cities e os ODS para a Agenda 2030. A criação e desenho de um 

modelo de análise do grau de implementação de governança smart da 

administração local, foi concretizado através da investigação de projetos com base 

territorial, a partir de plataformas digitais, em que foram criados indicadores de 

cumprimento das duas fontes e referências do modelo, as smart cities e os ODS. 

As diretivas das dimensões smart e dos ODS convergem, assim, para a análise da 

criação de valor, no território e para uma população concreta, diretivas estas 

consentâneas com uma terceira referência normativa do modelo, a da gestão da 

qualidade, através, nomeadamente, da Norma ISO 37120.  

A aplicação do modelo a três cidades do litoral norte de Portugal permitiu analisar 

a sua realidade atual, o seu potencial de desenvolvimento, e identificar 

necessidades de melhorias, com efeito sobre as políticas de governança territorial 

e administração pública, e a estratégia de sustentabilidade, resiliência e inclusão, 

social e ambiental. 
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1.2. Caracterização do trabalho de investigação 

O presente trabalho, denominado “O smart governance na promoção e 

concretização dos objetivos de desenvolvimento sustentável – um modelo 

conceptual aplicado a Smart Cities do litoral norte de Portugal” pretende responder 

à seguinte questão de investigação (Q1):  

Q1: Qual o nível de implementação de smart governance nos municípios do 

litoral norte de Portugal e como se reflete na promoção eficaz e eficiente dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para a Agenda 2030? 

Para tal, procedeu-se à revisão da literatura sobre administração pública, smart 

cities e os ODS, com vista à criação e conceção de um modelo de análise da 

atividade da administração pública local. 

Este modelo é validado empiricamente, através da análise de projetos de três 

municípios do litoral norte de Portugal - Porto, Aveiro e Águeda. Analisaram-se, 

nomeadamente, os níveis de abertura, o grau de participação cívica, o nível de 

transparência e de prestação de contas, por parte do poder político em relação à 

população residente, e a posição estratégica relacionada com a política para a 

defesa dos Direitos Humanos e da inclusão social. 

Os principais objetivos do trabalho focam a criação de um modelo conceptual de 

análise do grau de governança smart das cidades, a partir do estudo de projetos 

concretos, através de técnicas multicritério, as quais convergem para indicadores 

de cumprimento dos ODS, relacionados com as dimensões das smart cities. 

Este modelo tem como objetivo a produção de um referencial integrado, que 

permita obter indicadores de desempenho, promotores de recomendações e de 

sugestões de melhoria contínua, para as smart cities, em geral, e para as cidades 

do litoral norte de Portugal, em particular.   

Os objetivos secundários do presente trabalho, visam caracterizar o desempenho 

esperado pelo modelo conceptual proposto, o nível da sua abrangência e a sua 

aplicabilidade na análise da integração dos ODS com os vetores smart. Validar o 

modelo, assim, consiste na análise da sua aplicação a projetos de três cidades, 

através de uma análise experimental, projeto a projeto. Mais importante, pretende-
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se validar a conceção, relevância, pertinência e estrutura do modelo junto dos 

stakeholders, ou partes interessadas, com vista à supressão de necessidades 

atuais e futuras e à resolução de problemas concretos de populações, territórios e 

comunidades.  

Desta forma, e por esta via, pretende-se avaliar e caracterizar o nível de 

transparência e eficácia da governança das cidades, validando a implementação 

da estratégia de governação municipal, no que concerne às perspetivas das 

dimensões smart, conciliadas com a promoção do cumprimento dos ODS para a 

Agenda 2030.  

1.3. Motivação 

A principal motivação para efetuar este estudo, prende-se com a experiência de 

vida e com a perspetiva profissional. Em particular, a experiência profissional 

desenvolvida no âmbito da prestação de serviços, no contexto de uma empresa 

multimunicipal de abastecimento de água pública, foi crucial para acumular e 

aperfeiçoar uma visão holística do serviço público contemporâneo. Ainda, foi 

particularmente relevante a necessidade de articulação e de permanente interação 

com a governação municipal. Esta interação constante, ocorre através dos 

sistemas de gestão da qualidade, do conhecimento e da inovação acumulados 

nestas instituições públicas, vertidos para o PDM, o qual é uma das principais bases 

da ação municipal, no âmbito da integração nos projetos Smart. 

Após a crise económica de 2007, e da recente pandemia, perspetivam-se fundos 

comunitários e incentivos ao crescimento e desenvolvimento sustentável, com 

efeito na melhoria da coesão territorial, na inclusão social e na resiliência ambiental. 

Desta forma, entendeu-se pertinente o estudo da governação das cidades 

inteligentes, a qual tem um impacto sobre as políticas de administração pública e 

de boa governança na utilização de recursos económicos e financeiros, os quais 

são essenciais ao financiamento dos projetos de desenvolvimento sustentável.  

Trata-se de um ciclo virtuoso que importa reter, pois o corpo teórico da gestão 

pública, da governança, das smart cities, dos ODS e da Agenda 2030, da gestão 

de qualidade e da melhoria contínua, são o manancial conceptual e as ferramentas 

e modelos de análise que orientam, encadeiam e fazem convergir a atuação 
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concreta, com impacto eficaz ao nível das populações e dos territórios. Os 

conceitos, os novos termos e siglas, a narrativa e o discurso, a lógica de atuação, 

ficam contaminados positivamente pela confluência de modelos conceptuais, os 

quais são cruciais para dar legitimidade, credibilidade e confiança a todas as partes 

interessadas, criando condições únicas que possam garantir o sucesso de políticas 

públicas. 

Os ODS consubstanciam uma importante ferramenta de gestão, fazendo convergir 

esforços locais, regionais e nacionais, em prol da unificação de uma política global, 

próspera e proficiente, que visa suprimir as necessidades, atuais e futuras, das 

povoações do planeta, comprometendo os Estados e o Government e a 

governança com metas e objetivos comuns. 

Na medida em que os ODS têm este papel fundante e integrador, pois são como 

um documento, uma constituição, que explicita, de forma exaustiva e detalhada, 

uma grande linha de orientação política, então, assim sendo, entende-se 

necessário munir a gestão das cidades de ferramentas que permitam orientar, 

diagnosticar e validar os projetos smart em função destes objetivos, sem descurar 

os objetivos normativos definidos para as cidades inteligentes. 

Do estudo preliminar do estado da arte realça-se a análise às cidades, a relação 

com o smart governance e o e-governance, temas que tiveram inspiração no 

trabalho de Maria Bernardo (2019) – “O smart governance em cidades inteligentes 

europeias”. Este trabalho de investigação estudou seis capitais europeias através 

da análise à participação de serviços eletrónicos, relacionando-os com ganhos ao 

nível da competitividade e do funcionamento da administração pública. A autora 

concluiu que “todas as cidades analisadas apresentavam algum tipo de fatores 

relacionados com smart governance, mas em diferentes níveis de desenvolvimento 

e aplicação, consoante as cidades”. Da conclusão depreendeu-se que, apesar das 

semelhanças metodológicas, havia diferenças das cidades estudadas, ao nível da 

sua conjuntura política, económica, legal e sociocultural, com efeito sobre a 

estrutura de smart governance, e realça-se o facto de serem cidades de grande 

dimensão em diferentes contextos governativos.  
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Na presente investigação procurou-se estudar três cidades sujeitas ao mesmo 

contexto político-social, sociocultural e jurídico, enquadradas na mesma região – o 

litoral norte de Portugal –, mas de diferente dimensão populacional e económica, 

com efeito ao nível do acesso e ao desenvolvimento de recursos, como é o caso 

das três cidades estudadas, Porto, Aveiro e Águeda. 

Embora o modelo proposto possa ser aplicado a várias cidades, 

independentemente da sua dimensão, recursos, população ou enquadramento 

governamental, foca-se nas cidades do norte litoral de Portugal, atendendo que 

esta região está em franca progressão, mas que carece de especial atenção dada 

às áreas do impacto social e da eficácia da governança e da gestão territorial, que 

possam ter resultados efetivos ao nível da gestão inclusiva e integrada. Em 

particular, é de salientar a importância dada ao excessivo e pernicioso modelo de 

centralização de poder em Portugal, fator importante para abordar e otimizar a 

utilização de recursos humanos, materiais e financeiros a nível nacional, de forma 

que o desenvolvimento social, ambiental, urbano e tecnológico das cidades. A 

eficácia de uma governança de qualidade é aquela que permita a inclusão, a 

sustentabilidade e a resiliência, em ambiente dinâmico, com uma competitividade 

saudável, de forma a criar mais e melhor valor social junto das comunidades, 

comparativamente aos pares europeus, e tendo em conta o contexto 

geoestratégico a nível planetário.  

O desenvolvimento, a sustentabilidade e a coesão social e territorial, são 

dimensões que extravasam as barreiras institucionais e as fronteiras nacionais, 

razão esta que justifica o caráter universal das metas de inclusão e resiliência, de 

uma escala que vai do local ao global. Isto é, embora o âmbito do presente estudo 

tenha como propósito de análise uma realidade geograficamente localizada, a sua 

lógica de interpretação assume como máxima a justiça, a inclusão e a equidade, 

na aproximação de relações comerciais, laborais e institucionais, numa escala 

planetária. O ambiente e os problemas sociais não têm fronteiras, e é essa a grande 

lição dos últimos três séculos. Os grandes desafios das sociedades 

contemporâneas são, precisamente, a necessidade de co-criação de narrativas que 

permitam a convergência de esforços, no sentido da criação de sociedades globais 

económica, social e ambientalmente justas, coesas e resilientes. 
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1.4. Estrutura 

A estrutura da dissertação inicia-se com o estudo do estado da arte e com a revisão 

da literatura, seguida da análise metodológica que serviu de base ao modelo. 

Segue-se o desenvolvimento do modelo SmartODS, a análise dos dados e o 

consequente enquadrando e análise das cidades identificadas como sustentáveis 

na literatura, Porto, Aveiro e Águeda. 

 

Ilustração 1 - Estrutura de Investigação 

 

Os principais temas abordados, relacionados e integrados ao longo da dissertação, 

estruturaram-se em torno da sustentabilidade ambiental, da resiliência e da 

inclusão social, presentes nos modelos das smart cities, com ênfase nos vetores 

smart, nos ODS, e nas normas que consolidam as políticas de governança e que 

fomentam a presença digital nas cidades alvo de estudo.
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2. Revisão da Literatura 

 

“Portugal regista um percurso de excelência na adoção de boas práticas de 

corporate governance no setor empresarial púbico” 

(Pedro Vicente, 2015)  

A revisão da literatura permitiu consolidar fontes de conhecimento para a criação 

do modelo conceptual, procurando conhecer o estado da arte relativo à atividade 

da administração pública, às dimensões das smart cities, com especial enfoque no 

smart governance, e nos ODS promovidos pela ONU para a Agenda 2030, bem 

como se estende a assuntos e temas relacionados da melhoria da qualidade das 

comunidades urbanas.  

Foram abordados temas emergentes na gestão das cidades contemporâneas, 

como sustentabilidade, resiliência e inclusão, temas relacionados com a 

governança e administração das cidades portuguesas e nos países da Zona Euro, 

em áreas como corporate governance, e-government e e-governance, 

contextualizando as smart cities e os vetores smart em estreita relação com os ODS 

para a Agenda 2030 da ONU, a estratégia de Portugal e a visão da esfera pública 

e privada, enquadrando com o referencial normativo relacionado com as smart 

cities, a resiliência e inclusão. No seguimento da estruturação do modelo 

SmartODS foram considerados o Modelo de Maturidade para as Smart Cities 

(MMSC) e indicadores de desempenho de referência como o Framework Citykeys 

e Índice de Cidades Inteligentes. 

2.1. Métodos e corpus resultante 

A revisão da literatura do trabalho consiste em três fases: pesquisa, seleção e 

revisão.  

2.1.1. Pesquisa 

Efetuou-se uma pesquisa avançada nas plataformas online Google Scholar, B-On, 

RCAAP, Repositório Aberto da UAb, Scopus EBSCO, ELSEVIER ScienceDirect, 
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Taylor & Francis Online, JSTOR, IGI Global, SciELO, ISSUU, IEEE Xplore e outros 

bancos de dados, considerando os seguintes critérios de pesquisa: 

• indicadores com menos de 5 anos e bibliografia teórica com menos de 20 

anos; 

• com as seguintes palavras-chave relacionadas entre si, em português e 

inglês:  

o “smart cities”, “smart city”, “smart governance”, “cidades inteligentes”, 

“Porto”, “Aveiro”, “Águeda”, “e-services”, “sustainable cities”, 

“LivingLab”, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, “Agenda 

2020”, “Agenda 2030”, “Portugal”, “ISO 37120” (e normas 

relacionadas); 

• preferência por artigos com mais citações. 

As palavras-chave supracitadas decorrem da revisão prévia à literatura e foram as 

mais relevantes para o enquadramento teórico da investigação, enquadram-se com 

os objetivos definidos e reforçando a orientação do estudo. 

Pretendeu-se recuperar artigos e outros trabalhos, como anais, livros, capítulos de 

livros ou teses de doutoramento. 

2.1.2. Seleção 

Procedeu-se à seleção de artigos relevantes baseados em resumos, analisados 

quanto à sua relevância para o tema em trabalhos, debates e análises sobre 

governança de cidades inteligentes, partindo da análise do resumo, introdução e 

conclusão dos artigos que perfizeram uma amostra de mais de 60 registos. Da 

seleção bibliográfica a registos digitais e impressos, excluíram-se os de natureza 

técnica específica, por divergirem do tema, ou com foco em clusters específicos, 

não contemplados nos objetos em estudo. 

À parte da pesquisa na documentação científica, e como base para a escolha das 

cidades inteligentes em estudo, complementou-se a investigação com recurso a 

notícias de iniciativas, projetos e factos relacionados com as premissas da smart 

cities, presentes em websites de referência sobre a temática e outras fontes de 

informação pública relevante, consideradas credíveis.  
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2.1.3. Revisão  

Na fase de análise à bibliografia selecionada complementa-se a revisão 

bibliográfica com referências decorrentes da análise profunda em falta, contribuindo 

para a melhoria da análise qualitativa dos conteúdos, efetuada à luz dos domínios 

identificados para o trabalho. Foram excluídas, tanto quanto possível, referências 

redundantes e duplicadas a dados, conteúdos ou conceitos que não 

acrescentassem valor à investigação. 

Consideraram-se pertinentes os documentos relacionados com as cidades 

inteligentes, governança inteligente e a inovação das cidades inteligentes, com 

efeito sobre os resultados que melhor se adequam às necessidades e espectativas 

das cidades e dos referenciais normativos estudados, que estabelecem os padrões 

e os critérios de análise e aceitação das instruturas governativas inteligentes. 

O objetivo principal da análise à literatura pretende consolidar conhecimentos e 

orientar o trabalho de investigação sobre bibliografia atual, pertinente, credível e de 

valor para os objetivos pretendidos. Da análise, considera-se utilizar o termo smart 

city uma vez que se depreende que os termos “cidade inteligente”, “cidade virtual”, 

“cidade inovadora”, “cidade do conhecimento”, “cidade sustentável”, “cidade 

criativa” ou “cidade emergente” são complementares e podem, quando aplicados 

ao longo do trabalho, indiciar sobreposição ou dispersão de conceitos similares e 

completivos.  

2.2. Sustentabilidade, resiliência e inclusão 

2.2.1. Sustentabilidade 

Sustentabilidade é o desenvolvimento de padrões de produção, consumo e 

comportamento que atendam às necessidades humanas atuais, sem comprometer 

a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias necessidades. É 

uma abordagem que enfatiza a interdependência entre as pessoas e a necessidade 

de equilibrar o uso dos recursos naturais, a preservação da biodiversidade e o 

desenvolvimento económico. 

A sustentabilidade contempla a eficiência na utilização dos recursos, a proteção do 

ambiente e o equilíbrio dos ecossistemas. Tendo como fatores chave: a gestão da 
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água e dos resíduos, a eficiência energética e a utilização de energias renováveis, 

a construção sustentável, a mobilidade, a qualidade do ar e a biodiversidade. 

(Selada & Silva, 2014, p.8). 

2.2.2. Resiliência 

A resiliência também pode ser definida como “a capacidade de um sistema e seus 

componentes antecipar, absorver, acomodar ou recuperar dos efeitos de um evento 

perigoso de forma oportuna e eficiente, inclusive assegurando a preservação, 

restauração ou melhoria das suas estruturas e funções básicas essenciais” (IPCC, 

2012, p.78).  

Resiliência é a capacidade de sistemas, comunidades, famílias ou indivíduos 

lidarem, prevenirem ou mitigarem riscos e recuperarem de choques.  Gitz e 

Meybeck (2012) entendem que a resiliência é um princípio contraditório da 

vulnerabilidade, realçando que um “sistema é resiliente quando é menos vulnerável 

a alterações do ambiente e quando tem capacidade para recuperar”. A capacidade 

adaptativa, que confere vantagem “competitiva” às organizações e comunidades 

no campo da resiliência, abrange duas dimensões estruturais que interessa 

monitorizar, prever e promover: a capacidade de recuperação; e a capacidade de 

resposta. 

Yosef Jabareen (2013, p.32) salienta que “a resiliência da cidade e da comunidade 

é um fenómeno complexo, não determinístico, dinâmico em sua estrutura e incerto 

em sua natureza.” Um fenómeno que é afetado pela pluralidade de fatores 

económicos, sociais, político-legais, ambientais e físicos. O investigador evidencia 

que consiste na capacidade de resistir, acomodar, adaptar, transformar e recuperar 

estruturas e serviços básicos essenciais, de forma sustentável, em função da ação 

inerente à prevenção e gestão de risco. Esta ação envolve, direta ou indiretamente, 

as partes interessadas, nomeadamente os cidadãos, contribuindo para mitigar os 

riscos com processos organizacionais de cocriação que reduzem a vulnerabilidade 

e exposição a desastres naturais, e outros com origem na ação humana. 

Abordar a resiliência urbana requer “pensamento complexo e métodos complexos” 

(De Roo & Juotsiniemi, 2010, p. 90), orientados sobre uma visão holística (Batty, 

2007). A resiliência é uma importante característica das smart cities, fomentando 
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sinergias que mitigam o impacto de alterações estruturais adversas, como 

contemplado pela norma ISO 37123. 

Sara Fernandes (2017, p.134) complementa que “as cidades devem ser planeadas 

para um futuro de crescentes choques ecológicos resultantes das mudanças 

climáticas induzidas pelo Homem, bem como para outras mudanças ambientais”. 

2.2.3. Inclusão 

Inclusão é um termo que se refere à ação de incluir alguém ou algo que foi excluído, 

tornando-o parte de um grupo ou comunidade. A inclusão envolve aceitar, apoiar e 

valorizar todos os tipos de diversidade, incluindo etnias, raças, culturas, religiões, 

capacidades, géneros e orientações sexuais. Envolve também o compromisso de 

proporcionar às pessoas a oportunidade de participar plenamente, de forma 

igualitária, em todas as áreas da vida em comunidade. 

A inclusão incorpora a coesão social, a diversidade cultural, a inovação e o 

empreendedorismo social, e a inclusão digital, extensível ao nível dos serviços de 

segurança, educação, cultura, turismo e saúde. “A utilização de tecnologias digitais 

ao serviço da integração social de camadas mais desfavorecidas da população é 

também alvo de análise.” (Selada & Silva, 2014, p.7). 

2.3. Governança 

A Governança influencia, diretamente, a prestação de serviços de uma cidade, 

pretendendo-se que seja o mais eficaz e eficiente possível, garantindo a 

transparência e promovendo a colaboração entre as partes interessadas. As 

cidades que beneficiam de uma governança centralizada, assente numa estratégia 

abrangente, favorecem uma coordenação eficaz e otimizada, com vista ao controlo 

das funções e operações governamentais. 

“A Governança relaciona-se com os processos de interação e tomada de 

decisão entre os stackholders envolvidos num problema coletivo que leva à 

criação, reforço ou reprodução de normas e instituições sociais.” (Fernandes, 

2017, p.114). 
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2.3.1. Governance 

O governance é um processo de interação entre órgão de poder, pautado por 

normas e leis relativas a um sistema social. A relação entre as partes pode ser 

formal ou informal, promovida por entidades formais e órgão de administração ou 

gestão pública ou privada, como o Estado, a administração local, as associações e 

outras organizações. 

O conceito de governance tem origem nas reflexões proferidas pelo Banco Mundial, 

definido como “o exercício da autoridade, controle, administração e poder de 

governo”, expresso na “forma pela qual o poder é exercido na administração dos 

recursos sociais e económicos de um país, visando o desenvolvimento”, implicando 

ainda “a capacidade dos governos de planear, formular e implementar políticas e 

cumprir funções”, e  “tendo em vista aprofundar o conhecimento das condições que 

garantem um Estado eficiente” (Banco Mundial, 1992, apud Diniz, 2016, p. 70).  

Emerge o conceito de “boa-governança” que incorpora o crescimento económico, 

a equidade social e os direitos humanos. Contudo, importa distinguir 

governabilidade e governança. A governabilidade diz respeito às condições 

sistémicas e institucionais relativas à dimensão estatal do exercício do poder. Por 

sua vez, a governança está relacionada com o modus operandi das políticas 

governamentais, contemplando as dimensões presentes na governabilidade, como 

questões ligadas ao processo de decisão político-institucional, às estruturas de 

financiamento, à gestão de recursos e ao alcance dos objetivos dos programas de 

desenvolvimento. (Gonçalves, 2005). 

Gisselquist e Resnick (2014) consideram que governance refere-se ao poder e à 

autoridade da administração para gerir assuntos coletivos de uma determinada 

comunidade em sede local, regional ou nacional.  

Em reforço, Nuno Lopes (2017), relaciona a governança com a prestação de 

serviços em cinco vetores smart: a eficácia, a eficiência, a transparência, a 

colaboração e a abertura. Tal contribuí para delinear este trabalho na medida em 

que interliga vertentes e objetivos com a política de gestão e administração das 

cidades inteligentes. 
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Figura 1 - Atributos de Smart Cities Governance 

(Lopes, 2017, adaptado de Estevez et al., 2016). 

Nuno Lopes (2017) define governança inteligente baseada na boa governança e 

em princípios abertos, responsáveis, colaborativos e participativos e no e-

government, relacionando tecnologias avançadas, inovação e governança 

inteligente como pré-requisito para a progressão das cidades inteligentes, criativas, 

inovadoras e sustentáveis. Considera-se a governança inteligente um fator chave 

para a implementação das smart cities e com poder para habilitar e potencializar a 

criatividade e a inovação na gestão das cidades.   

A governança inteligente aborda a UNU-EGOV como uma estrutura 

contextualizada com as necessidades de implementação das iniciativas smart nas 

organizações públicas, enquanto sugere a avaliação das medidas com base em 

diferentes métodos e indicadores de desempenho, e de impacto, dificultando ações 

de benchmarking, reforçando referindo que “todas as iniciativas das smart cities se 

deviam basear nas iniciativas e conceitos de e-Governance.” 

O artigo de Ansell e Gash (2018) aborda as plataformas colaborativas com 

instrumento da política genérica de governança colaborativa e sugere indicadores 

de análise dessas plataformas “abertas”. Estas plataformas colaborativas são 

equiparadas a organizações com recursos e competências próprias, promotoras da 

criação, adaptação e sucesso dos projetos. Os investigadores concluem que a 

intermediação, estratégia e as regras de design são fundamentais para a 

estimulação do feedback positivo, auxiliando as plataformas na adaptação rumo ao 

sucesso. O artigo analisa diversos tipos de plataformas, umas mais catalíticas de 
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inovação e desenvolvimento do que outras, mas que poderão interessar no âmbito 

da análise da relação entre smart cities. 

2.3.2. Corporate Governance em Portugal 

Corporate Governance refere-se à governação corporativa ou governo das 

sociedades. O “Livro Branco sobre o Corporate Governance em Portugal” define 

governo societário como: 

 “(…) o conjunto de estruturas de autoridade e de fiscalização do exercício 

dessa autoridade, internas e externas, tendo por objetivo assegurar que a 

sociedade estabeleça e concretize, eficaz e eficientemente, atividades e relações 

contratuais consentâneas com os fins privados para que foi criada e é mantida e as 

responsabilidades sociais que estão subjacentes à sua existência”. (Silva et al., 

2006, p.12). 

Pedro Vicente (2015) refere que a corporate governance assume “princípios e 

recomendações que combinam com as instruções de um governo societário 

multidisciplinar, que regula as relações entre gestores, proprietários, e restantes 

stakeholders, com foco no retorno de investimento”, não necessariamente 

financeiro, que culmine no aumento do valor, da durabilidade e da sustentabilidade. 

Dado que a administração das organizações públicas, nomeadamente a 

administração municipal, exerce funções em regime cíclico, normalmente de quatro 

anos, interessa consolidar políticas e posições, passíveis de transição, ao nível da 

corporate governance. 

Pedro Vicente (2015) propõe um subcódigo de governo das sociedades de capitais 

públicos e das sociedades participadas, partindo da análise sobre o enquadramento 

legal com vista ao contributo para um normativo regulador do setor e da atividade 

em Portugal. O autor realça o percurso de excelência que Portugal tem vindo a 

desenvolver em matéria da adoção de boas práticas de corporate governance no 

setor empresarial público, conduzindo para campos prioritários que otimizem a 

implementação das “melhores práticas de governação”, permitindo às 

organizações e aos gestores serem mais justos, igualitários e promoverem a 

sustentabilidade.  
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Na abordagem ao setor empresarial público em Portugal, Pedro Vicente (ibidem) 

reforça definições e refere contributos normativos para o estado da arte da 

governança corporativa, abordando a empresa, o lucro, a gestão, o investimento e 

a criação de valor para a sociedade. 

“[… o] corporate governance [é] um conjunto de princípios e recomendações 

enformadores do governo societário, de natureza multidisciplinar, regulador 

das relações entre proprietários e gestores das sociedades e destas com os 

seus stakeholders, orientados para a determinação da garantia de retorno 

do investimento, do aumento do seu valor e durabilidade, e da sua 

sustentabilidade.” (Vicente, 2015, p.71). 

Miguel Madeira (2011) foca o seu processo de investigação nos mecanismos de 

participação dos cidadãos nos processos de gestão local, em estreita relação com 

o governo societário, evidenciando em que medida estes influenciam a tomada de 

decisão pelo executivo. O seu contributo fundamenta-se na análise ao estado da 

arte da governança municipal, com foco nos municípios do Algarve, em paralelo 

com o perfil ideal do município do século XXI. Foca a abordagem no conceito de 

“município aberto”, na importância do quadro de bordo municipal, no orçamento 

participativo, na comunicação municipal e na avaliação do desempenho das 

políticas locais, interligados entre si e em estrita relação de interdependências com 

as instruções do Governo, na aplicação do Programa de Governo vigente. Foca a 

inovação e o desenvolvimento municipal, baseando-se nos modelos 

organizacionais e funcionais dos municípios, evidenciando competências e 

atributos, enquanto estabelece uma análise de benchmarking entre congéneres.  A 

política democrática, os seus autores e agentes económicos foram preponderantes 

para otimizar os mecanismos de pilotagem das políticas públicas locais.  

Da análise a estudos de caso de municípios algarvios, sobressaem potencialidades 

e lacunas dos instrumentos de governança municipal. Um dos municípios em 

análise pelo autor é o município de Loulé, pioneiro na criação e participação em 

novas entidades públicas e privadas, com características demográficas similares 

ao município da Águeda. Este trabalho de investigação visa a criação de um modelo 

que ajuda a compreender o perfil dos projetos das cidades portuguesas, 
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contribuindo para a identificação do perfil de cada cidade, as suas orientações e 

determinações atuais, indo de encontro à proposta de trabalho futuro deixada por 

Miguel Madeira (ibidem, p.37): “O que poderão vir a ser os municípios portugueses 

[…] no século XXI.” 

2.3.3. Governance na Zona Euro 

A Zona Euro tem origem na Comunidade Económica Europeia (CEE), com início 

no período pós-Segunda Guerra Mundial, em 1957, tendo como principal objetivo 

salvaguardar a paz e a segurança dos Estados-Membros, promovendo a 

cooperação política, a integração económica e a solidariedade. Em 1992, aquando 

da assinatura do “Tratado da União Europeia”, também conhecido por “Tratado de 

Maastricht”, foca-se em três pilares: Comunidades Europeias; Política Externa e de 

Segurança Comum (PESC); e Justiça e Assuntos Internos (JAI). (União Europeia, 

2012).  

Sucedem-se novos e renovados desafios de governance alargados à Zona Euro 

que se depreenderam, fundamentalmente, com a unificação da política monetária 

e uniformização do quadro institucional corporativo. Como consequência, orientam-

se instigações governativas sobre procedimentos de cooperação e coordenação 

dos Estados, limitações de financiamento pelo Banco Central Europeu, controlo 

orçamental e da dívida pública, tendo em vista a promoção da disciplina orçamental 

comunitária. 

O livro “Desafios e Oportunidades na Governança da Zona Euro”, editado por José 

Caetano e Miguel Sousa (2019), aborda a problemática da melhoria contínua da 

governação da Zona Euro, contextualizando a realidade portuguesa com as 

reformas do modelo de governação. O autor é motivada pela recessão económica 

e pela instabilidade dos mercados financeiros que abalaram a sustentabilidade da 

moeda única europeia nas últimas décadas. 

José Caetano, Elsa Vaz e António Caleiro (in Caetano & Sousa, 2019, p.81-106) 

abordam as tendências de sincronização dos ciclos económicos da União 

Económica Monetária (UEM). Esta problemática tem origem na discórdia da 

convergência das economias europeias que antecedem o Tratado de Maastricht, 

das quais advêm lacunas institucionais e funcionais que o tratado pretende 
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suprimir, tendo em vista o desenvolvimento de sinergias estruturais como: “a 

unificação da Zona Euro, a criação de uma União Bancária e um Mercado de 

Capitais mais integrado”. 

Carlos Vieira e Isabel Vieira (in ibidem, 2019, p.62-79) abordam a endogeneidade 

das zonas monetárias ótimas e desequilíbrios macroeconómicos na Zona Euro, 

considerando a experiência e casualidade dos efeitos económicos após a criação 

da zona monetária. Verificam-se duas posições destintas: de um lado, os 

defensores da necessidade de mecanismos de ajustamento e/ou mitigação da 

probabilidade de ocorrerem choques assimétricos perante critérios insatisfatórios; 

por outro lado, defensores da endogeneidade no seio das uniões monetárias, 

passíveis de sustentar a integração monetária com vista à convergência da 

disponibilidade de meios de ajustamento nacionais. 

Paulo Ferreira, José Caetano e Andreia Dionísio (in ibidem, 2019, p.111-126) 

estudam a relevância da integração financeira na União Monetária, na Zona Euro 

focando a criação e sustentação da moeda única a partir da análise à fragmentação 

dos mercados financeiros durante a crise económica, concluindo que, 

independentemente dos progressos atingidos até então. Os autores concluem que 

serão necessárias reformas estruturais para o cumprimento das funções e que tais 

reformas contribuem para a resiliência da Zona Euro. Assim, a integração financeira 

tem um papel decisivo na discussão e no progresso para a mitigação do risco, não 

exclusivamente económico. 

Luís Pereira e Miguel Sousa (in ibidem, 2019, p.131-144) analisam a importância 

da União Bancária Europeia (UBE), os desafios e as perspetivas inerentes à 

implementação de uma política bancária comum, fortificada pela otimização da 

relação entre o Sistema Europeu de Seguro de Depósito, a Diretiva de 

Recuperação e Resolução Bancária e o Mecanismo Europeu de Estabilidade. Para 

os autores, a Europa deve precaver futuras crises com mecanismos económicos, 

financeiros e sociais coesos, eficazes e eficientes, promovendo a unificação do 

sistema bancário e das reservas nacionais. 

No seguimento, Ana Gouveia (in ibidem, 2019, p.174-194) fala do ponto de partida 

de UEM e sugere um caminho para a reformulação do Euro, com implicações ao 
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nível das ações das instituições públicas e da governação. Este caminho 

compreende a dificuldade de consensualizar ideias, mas evidencia a necessidade 

de harmonizar posições estratégicas entre a visão dos líderes europeus. Esta visão 

é preponderante para a prosperidade e estabilidade dos países da EU e, quando 

alinhada com o “Livro branco sobre o futuro da Europa” (2017), nos quais vigoram 

fatores determinantes, cenários e perspetivas para o futuro da Europa, consolidam 

importantes condicionantes das políticas de integração global. 

Os autores alimentam visões distintas, mas convergentes, alimentando linhas 

orientadoras de boa governança, alinhadas com as perspetivas e necessidades da 

Europa e dos Estados-Membros, de valor no âmbito da análise à governança local, 

como forma de validação dos pressupostos assumidos em conformidade com as 

diretrizes comunitárias e internacionais. 

2.3.4. e-Government 

Frank Bannister e Regina Connolly (2012) procuram uma definição de e-

governance distinta da definição de e-goverment, com efeito sobre as políticas de 

administração pública e os conceitos tradicionais de governação pública. Sem 

quererem enveredar por uma análise política, os autores concluem que, à data – 

em 2012 –, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) tinham pouco 

efeito sobre os aspetos da governança, embora admitam que incidiam influência 

sobre outros aspetos, direta e indiretamente, enquanto denotam a tendência para 

a proliferação tecnológica assente em processos de digitalização.  

2.3.5. e-Governance 

Signore et al, (2005) define e-governance como o uso das TIC para aperfeiçoar o 

processo do governo, permitindo transformar o governo num sistema mais eficiente, 

responsivo, transparente e legitimo. Esta definição incorpora num desafio 

económico, social e técnico onde decisões e erros podem dissipar os recursos. 

O e-governance divide-se em 4 estágios: a (1) catalogação; (2) transação; (3) 

integração vertical; e (4) integração horizontal.  

O primeiro estágio (1) concentra esforços na agregação da informação 

governamental proveniente de várias fontes, inclusive externas à plataforma, com 
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o propósito de marcar presença digital, sem necessariamente, integrar a ação dos 

clientes/stakeholders. O segundo estágio (2) baseia-se em transações que visam 

agregar e conectar o sistema interno com a interface online, permitindo a interação 

dos internautas. O terceiro e quarto estágios (3 e 4) suplementam-se da 

necessidade de consolidar um sistema integrado de gestão que permita a 

integração das funções do governo de forma a suprirem as necessidades de 

mudança social. A mudança social é fomentada pela procura de informação, 

proveniente do aumento da intensidade de interação com o ambiente externo. O 

terceiro estágio (3) promove uma integração vertical entre a administração local e 

central, interligada às diferentes funções de governo.  O quarto estágio (4) prima 

pela integração horizontal que comtempla e compromete as diferentes funções e 

serviços com a otimização do sistema integrado de gestão e de e-governance.  

O e-governance é uma grande oportunidade para os cidadãos terem igualdade de 

acesso aos serviços, mas devemos atentar a existência de desafios entre eles 

(Signore et al, 2005):  

• questões técnicas – interoperabilidade; privacidade; segurança; e 

interação multimodal; 

• questões económicas – custos; manutenibilidade; reutilização; e 

portabilidade; 

• questões sociais – acessibilidade; usabilidade e aceitação. 

Paquet e Roy (2001) integram as Novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (NTIC) com o fenómeno da globalização, estabelecendo relações de 

interdependência entre o desenvolvimento económico das comunidades e as 

políticas de governança e sustentabilidade. Os autores evidenciam necessidades 

que podem estar relacionadas com o progresso e o desenvolvimento emergente 

nas últimas décadas, um pouco por todo o mundo. É interessante constatar como 

já de há 20 anos para cá é importante contemplar as NTIC para superar os desafios 

da globalização e da cooperação entre Governos, não apenas em estruturas 

macroeconómicas, mas também em organizações locais e regionais. Os clusters 

assumem uma maior relevância na interligação entre organizações, sociedades e 

comunidades, e as NTIC levantaram novos aspetos sociais e tecnológicos que 



Revisão da Literatura 

24 
 

definem as cidades inteligentes. É importante perceber se a cooperação e a 

integração das medidas de promoção das smart cities se relaciona 

convenientemente, e de forma otimizada, em prol do bem comum. 

O e-governance contempla o uso de TIC para apoiar serviços e administração 

pública e governamental, processos democráticos que interligam cidadãos, 

sociedade civil, setor privado e Estado (Dawes, 2008, p. S36).  Frank Bannister e 

Regina Connolly (2012) definem e-governance como um serviço mediado por 

tecnologia que facilita uma mudança na relação entre governo e cidadão. Este 

serviço sugere que o e-governance inclua o e-government, definindo distintamente 

e-governance de e-goverment, de forma relevante para o conhecimento e prática 

das políticas, com efeito sobre os conceitos tradicionais da governação pública.  

Os autores definem e-governance e propõem um novo conceito diferenciador entre 

governança estrutural e normativa, alegando que as TIC têm, à data – 2012 – pouco 

efeito sobre aspetos da governança, mas impacto considerável em outros aspetos. 

O trabalho possibilita a análise à evolução da governação à luz da tecnologia e da 

propensão à integração da digitalização nos sistemas de gestão integrada. 

2.4. Smart cities 

O conceito de smart cities é emergente em muitos países desenvolvidos, 

remetendo para a evolução das cidades à luz das partes interessadas, sem deixar 

de as considerar parte de um ecossistema global, com interesses e prioridades 

comuns.  

Sara Fernandes (2017) aborda a inclusão, a sustentabilidade e a resiliência das 

cidades, assentes nos pilares smart, realçando a importância da governança e do 

e-governance nos dias de hoje. A autora assenta numa perspetiva de criação de 

valor continuado para a administração pública e reflete sobre a origem e a evolução 

das smart cities, em busca de um conceito de cidade ideal, que admite não ser 

alcançável dada a característica intermutável das infraestruturas smart. Numa 

análise às abordagens convencionais que associam as smart cities a infraestruturas 

inovadoras dinamizadas pela tecnologia, Sara apela para a necessidade de se 

reconhecerem aspetos sociais e psicossociais das sociedades e dos meios que 

convergem para a globalização. Assim, Sara Fernandes (ibidem) defende que as 
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smart cities “devem agir ativamente para resolver os problemas das cidades e que 

estas devem ser vistas de forma holística pelas comunidades”.  

Por sua vez, a relação entre os vetores das cidades inteligentes incorpora uma 

definição institucional. A Lei de Promoção da Indústria, promulgada pelo governo 

coreano, define smart city como:  

“uma cidade sustentável que fornece vários serviços urbanos baseados em 

infraestrutura urbana construída pela convergência e combinação de 

construção e tecnologia da informação e comunicação, para melhorar a 

competitividade e a qualidade de vida da cidade.” (Kim & Lee, 2020, p.120). 

Amaro Correia e Luís Gouveia (2019) partilham da opinião de Sara Fernandes e, 

através da sua obra sobre a governação e a integração da smart city Porto 

expressam o escopo de uma cidade inteligente para além da visão meramente 

tecnológica. Os autores vertem o conhecimento científico em torno das smart cities, 

em todas as suas dimensões, sobre um projeto de gestão da administração pública 

da cidade do Porto, palco de exigentes requisitos governativos na estreita relação 

com o cidadão e com os stakeholders. Para os autores, a governança assume um 

papel relevante na administração local e nas políticas públicas, sendo 

preponderante para o desenvolvimento da cidade ao longo dos vetores smart.  

A reflexão deste trabalho converge na proposta de um modelo conceptual, similar 

ao Framework Citikeys, proposto por Amaro Correia e Luís Gouveia (2019). O 

Framework Citikeys é identificado como “uma plataforma de indicadores para 

cidades inteligentes”. Este estudo abre portas para a análise do projeto de criação 

e cocriação de um modelo “diferente”, dissociado dos indicadores tradicionais, mas 

convergente com as necessidades de avaliação com que se confrontam os 

stakeholders, sobretudo fora do meio ambiente das organizações e das instituições 

de gestão e administração pública.  

Este recurso tornou-se essencial para a pesquisa que se segue, tendo por base a 

cidade do Porto como o principal alvo para validação do modelo, que visa uma 

abordagem focada no projeto, como parte de um todo definido por um conjunto de 

projetos cuja orientação se pretende segmentada e comprometida com uma 
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estratégia governativa local, nacional e global unificada e sem dualidade de 

comando. 

As cidades não existem isoladamente e, cada vez mais, vivemos em comunidade, 

muito além das fronteiras físicas. Andrea Caragliu, Chiara Del Bo e Peter Nijkamp 

(2011) contribuem para uma definição europeísta sobre as smart cities, incidindo 

estudos sobre o desempenho das cidades, “não apenas à luz do capital físico, mas 

também à luz do capital humano e social”. Os autores identificam elevado potencial 

de desenvolvimento nas cidades que apostam no reforço do capital social, 

considerando-o “decisivo para a competitividade urbana”, enquanto apontam as 

TIC como impulsionadoras da competitividade dos últimos 20 anos, fator 

preponderante para o crescimento das smart cities.  

Desta forma, importa reter que o modelo proposto deverá revestir-se da 

possibilidade de, com relativa exatidão, servir de ferramenta de benchmarking 

“construtivo” entre cidades, ou para a mesma cidade em períodos temporais 

distintos. Embora este não seja o foco do trabalho, considerando que cada cidade 

tem características ímpares, uma visão estratégica própria e objetivos distintos que 

importa conhecer e considerar, aceita-se a semelhança à metodologia de análise 

do tipo benchmarking com intuito não comercial. 

Não existem cidades e infraestruturas urbanas iguais e tal remete para a 

complexidade dos sistemas smart, diferentes entre regiões e países, com diferentes 

níveis de acesso a recursos e limitações.  Jorge Cebreiros e Marcos Péres Gulin 

(2014) dão um importante contributo para compreendermos os níveis de 

competitividade e sustentabilidade entre Portugal e a região da Galiza, em 

Espanha, confrontando as atividades smart com o impacto económico, social e 

cultural nas regiões. Os autores estudam o open data, a transparência e 

disponibilidade de dados que contribuem para um sistema de gestão integral, 

incidindo a observação sobre indicadores de análise e acompanhamento do 

desempenho. Estes indicadores têm uma natureza qualitativa, com impacto no 

progresso das estratégias smart. A orientação deste trabalho visa a coesão social 

por dinamização das variáveis smart, da transformação digital e tecnológica, da 

orientação da gestão estratégica e da proliferação da sociedade do conhecimento, 
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assente nas TIC como ferramenta para a inclusão e para o desenvolvimento 

sustentável. Contudo, este estudo é algo antigo e carece de reajustes às atuais 

diretrizes da ONU para a nova Agenda 2030, bem como a instâncias factuais que, 

entretanto, possam estar desajustadas com a realidade das cidades. Felizmente as 

cidades coexistem com o Homem como “organismos vivos” em constante relação 

com o meio. 

As cidades são infraestruturas dinâmicas suportadas nas decisões humanas em 

contexto de governança. Margarita Angelidou (2014) incrementa valor ao estudo ao 

analisar os fatores diferenciadores das políticas de desenvolvimento das cidades 

inteligentes. Relaciona este fatores com o processo de tomada de decisão e o 

impacto a curto e longo prazo para as organizações, ao mesmo tempo em que 

identifica um conjunto de vantagens e desvantagens na ação governativa das 

instituições públicas, avançando algumas recomendações relevantes na orientação 

da avaliação qualitativa dos indicadores de base para o modelo. 

A importância da criação do modelo e a consequente validação junto de smart cities 

portuguesas assume especial relevância quando Portugal é visto por outros países 

como uma referência no desenvolvimento de smart cities. Maria Alves, Ricardo Dias 

e Paulo Seixas (2019) investigam o estado da arte das cidades portuguesas e 

brasileiras e concluem que Portugal é um país “mais desenvolvido do que o Brasil” 

ao nível das políticas de sustentabilidade, resiliência e inclusão. Os autores 

consideram a conjuntura política, social, legal, económica e cultural das 

comunidades das cidades dos dois países e apontam problemas de cada país, 

remetendo para a análise da fase de planeamento e desenvolvimento smart em 

que as cidades se encontram, nomeadamente Smart Cities 1.0, 2.0 e 3.0. Este 

documento vai um pouco mais além e propõe o conceito de “city-users” que 

“permite avaliar quantitativamente aspetos e características qualitativas da 

governança das cidades com efeito sobre as estruturas de usabilidade eletrónica”. 

À parte da análise exploratória, os investigadores apontam o acesso a recursos 

provenientes de fundos europeus como principal fonte de “vantagem competitiva” 

das cidades portuguesas sobre as cidades brasileiras. 
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A atividade das cidades baseadas nas ações smart proporciona melhorias 

significativas da qualidade de vida dos cidadãos com base num processo evolutivo 

de inovação do meio (Chourabi et al., 2012). Por sua vez, Helfert et al. (2015) 

defende que as cidades devem seguir estratégias diferenciadas porque enfrentam 

conjunturas ímpares com diferentes desafios, condições, recursos e vontades 

sociais, também ao nível das infraestruturas de energia, mobilidade, economia, 

governança, saúde e ambiente.  

As estruturas das smart cities, combinadas com os ODS da Agenda 2030, orientam 

metodologias de implementação de “cidades inteligentes” e são essenciais ao 

alcance das metas internacionais, nacionais e locais de desenvolvimento 

sustentável. (Lopes, 2020). Os conceitos relativos às smart cities difundem-se em 

diversas dimensões e disciplinas, convergindo para áreas multidisciplinares 

distintas, mas interligadas e interdependentes, que revestem de objetividade a 

abordagem pretendida pelo modelo proposto. 

A norma ISO 37122:2019, referência na definição de indicadores para cidades 

inteligentes e comunidades sustentáveis, define smart city como:   

“uma cidade que aumenta o ritmo em que fornece resultados de 

sustentabilidade social, económica e ambiental e responde a desafios como 

mudança climática, rápido crescimento populacional e instabilidade política e 

económica, melhorando fundamentalmente a forma como envolve a sociedade, 

aplica métodos de liderança colaborativos, trabalha em todas as disciplinas e 

sistemas da cidade, e usa informações de dados e tecnologias modernas para 

oferecer melhores serviços e qualidade de vida para aqueles na cidade 

(residentes, empresas, visitantes), agora e no futuro previsível, sem 

desvantagem injusta de outros ou degradação do ambiente natural.” 

O termo smart cities está relacionado com a inovação de serviço público, a 

sociedade e as infraestruturas tecnologias. Mas, muitas vezes, estes princípios 

descoram aspetos globais do tema que se espera massificado, mesmo nos meios 

rurais.  Sara Fernandes (2017, p. 37) defende que as smart cities devem agir 

ativamente para resolver os problemas das cidades, apelando a uma visão 

holística. 
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Como defende Helfert et al., (2015), as cidades devem seguir estratégias 

diferenciadas porque enfrentam conjunturas ímpares com diferentes desafios, 

condições, recursos e vontades sociais em diversos temas, como ao nível das 

infraestruturas de energia, mobilidade, economia, governança e ambiente 

As estruturas das smart cities, combinadas com os ODS da Agenda 2030, orientam 

metodologias de implementação de cidades inteligentes. Estas metodologias são 

essenciais ao alcance das metas internacionais, nacionais e locais de 

desenvolvimento sustentável. (Lopes, 2020). A importância desta abordagem 

depreende-se com a perspetiva de que cerca de 68% da população mundial viva 

em centros urbanos até 2050, o que implica um aumento de 2,5 biliões de pessoas 

a residirem nas cidades, reforçado pelo aumento do número de megacidades para 

cerca de 43 – atualmente, existem 33 megacidades (Deutsch-Welle, 2018). 

Sara Fernandes têm-se dedicado à investigação das smart cities, do e-governance 

e do e-learning. O seu livro “Smart Cities – Inclusão, Sustentabilidade, Resiliência” 

(2017) aborda temas atuais numa perspetiva de criação de valor continuado para 

a administração local, incluindo conceitos de smart cities e de cidade ideal, 

referindo os pilares, os limites e os desafios, associados às verdades e 

inconvenientes da governança. A autora, estuda e analisa as smart cities de 

Barcelona, Songdo, Dubai e Curitiba – esta última a primeira smart city do mundo. 

O estudo pretende responder a questões atuais, como “o que é uma smart city” e 

“se fazem a diferença”, culminando numa análise de custo benefício no que respeita 

ao investimento das sociedades e desmistificando paradigmas menos conceptuais. 

Aborda a origem do conceito e o contexto histórico das cidades inteligentes nos 

nossos antepassados, relacionando-os com “smarter cities” e a perspetiva e 

experiência de governança. Tal análise leva-nos a repensar as cidades à luz dos 

ODS, em relação às dimensões smart. Sara Fernandes importa-se com o 

enquadramento nas políticas das cidades inclusas, sustentáveis e resilientes, 

focando o investimento em tecnologia, eficaz e eficiente, e evidenciando uma boa 

conduta sobre a análise de casos de estudo e iniciativas piloto no âmbito da 

governança dinâmica, da tecnologia, das competências, das parcerias e dos 

cidadãos. 
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Partindo de uma análise bibliométrica da literatura publicada entre 1992 e 2012, 

Luca Mora, Roberto Bolici e Mark Deakin (2017) analisam a evolução das duas 

primeiras décadas das cidades inteligentes e concluem que a investigação em torno 

deste tema “é fragmentada e carece de coesão”. Tal ocorre à medida em que 

divergem opinião em torno de dois caminhos distintos: de um lado o ambiente 

académico europeu promove uma visão holística sobre as cidades, espelhada em 

artigos científicos: por outro lado, a comunidade empresarial americana produz uma 

“literatura cinzenta” voltada para a compreensão tecnocêntrica dos sistemas que 

dinamizam as cidades inteligentes.  

 

Figura 2 - Crescimento acumulado no número de autores envolvidos na produção 
de documentos 

(Mora, L., Bolici, R., & Deakin, M., 2017, p.10). 

Os autores defendem que ambos os caminhos devem convergir para objetivos 

comuns sobre a criação de valor mútuo e continuado.  Da análise à bibliografia, 

depreende-se que as smart cities estão emergindo como um “tópico” de 

investigação científica de rápido crescimento. É de referir que muito do 

conhecimento gerado é de natureza singularmente tecnológica, facto que denota a 

carência de fatores relacionados com a inteligência social, os artefactos culturais e 

os atributos ambientais necessários para a inovação urbana relacionada com as 

TIC. 

Importa identificar a principal razão para a divergência de orientação entre as 

organizações e a comunidade científica, a confusão em torno do status científico 
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da pesquisa de cidade inteligente, que, segundo o estudo, reside nos seguintes 

pontos (Mora, Bolici e Deakin, 2017, p.20): 

• “falta de intercâmbio intelectual entre aqueles que conduzem pesquisas na 

área de cidades inteligentes; 

• tendência que os pesquisadores de cidades inteligentes têm de ser 

subjetivos e seguir trajetórias pessoais isoladas de outros pesquisadores; 

• divisões que a pesquisa de cidades inteligentes abre na comunidade 

científica; 

• lutas que as comunidades enfrentam para encontrar uma moeda comum 

entre suas vidas e o conhecimento que a pesquisa de cidades inteligentes 

produz; 

• divergência que a pesquisa gera quanto às formas de conceituar e definir a 

cidade inteligente, que surge como um dos principais termos de referência 

para a inovação urbana relacionada às TIC”. 

Em virtude dos pontos identificados, o presente trabalho procura colmatar estas 

necessidades, reduzindo divergências entre a precessão, e abordagem, académica 

e empresarial sobre as smart cities.  

Andrea Caragliu, Chiara Del Bo e Peter Nijkamp (2011) estudam o desempenho 

urbano para além do capital físico, à luz do capital humano e social, identificando 

potencial de progressão e desenvolvimento das cidades europeias. O capital social 

é decisivo para a competitividade urbana, incorporado na definição de smart city e 

englobado nos modernos fatores de produção. Com destaque nas TIC, fomenta a 

competitividade positiva que, nos últimos 20 anos, dinamiza sinergias entre cidades 

inteligentes, considerando-as em constante mutação e em regime de plena 

interação e dinamização entre os agentes e o meio. Tal carece de validação e esta 

implica o resultado da análise. 

O relatório elaborado em 2014 por Cebreiros e Gulin, embora antigo, permite a 

análise do conhecimento para a competitividade e sustentabilidade entre Portugal 

e a região da Galiza, com forte impacto económico, social e cultural na região norte 

litoral de Portugal. Os autores definem o que é entendido como smart, vantagens e 

características da estratégia e os desafios da sua implementação ao nível da 
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tendência para a sustentabilidade que se registava na época e rumo à sociedade 

do conhecimento, com efeito sobre os serviços e a economia com a qualidade de 

vida, governança e sustentabilidade. A estratégia smart trata a coesão social em 

variáveis como a mobilidade, a saúde, o bem-estar, a segurança e a criação 

comunitária, contempla a competitividade económica ao nível do desenvolvimento 

rural, do turismo e da economia do conhecimento, e, ao nível da governança, 

estuda o open data, a captação de dados e o contributo para o sistema de gestão 

integral.  

O relatório incide análise num aspeto particular que desperta o interesse para a 

investigação, os indicadores de acompanhamento e desempenho. Os indicadores 

têm impacto no desenvolvimento da estratégia smart e dos processos smart – ao 

nível da transformação tecnológica, da gestão estratégica, na informação e 

conhecimento e da monitorização. A sua análise permite identificar as dificuldades 

e oportunidades, ao mesmo tempo em que promove a melhoria continua das 

ferramentas de medição e monitorização, através de um sistema de 

acompanhamento vertido para a estratégia dos municípios e dos órgãos de 

administração local. 

O artigo de Maria Alves, Ricardo Dias e Pedro Seixas (2019) relaciona o estado da 

arte das smart cities entre o Brasil e Portugal, considerando Portugal um país de 

referência para o Brasil e um país desenvolvidos em termos de política de 

sustentabilidade, resiliência e inclusão. Os autores pretendem mapear, caracterizar 

e identificar os setores alvo de inovação, considerando a conjuntura, as 

divergências políticas, legais, sociais, culturais e económicas e os problemas de 

cada país.  

Seguem-se as fases do planeamento estratégico a considerar a Smart Cities 1.0, 

como cidade com infraestrutura tecnológica, a Smart Cities 2.0, como cidade com 

planeamento estratégico urbano, e Smart Cities 3.0, como cidade voltada para a 

utilização – city-users. Estes conceitos permitem avaliar quantitativamente aspetos 

e características qualitativas da governança das cidades, com efeito sobre as 

estruturas de usabilidade eletrónica. Os autores concluem que é importante haver 

financiamento para garantir a viabilidade destes projetos em ambos os países. 
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Portugal beneficia da possibilidade de aceder a fundos europeus como alavanca 

para o desenvolvimento das cidades, fator decisivo e preponderante para o sucesso 

do planeamento estratégico das smart cities. 

O artigo de Hafedh Chourabi et al. (2012), “Understanding smart cities: An 

integrative framework”, desenvolve um conceito estratégico subjacente à intensão 

de mitigar problemas urbanos em contexto de mutação urbana. Este artigo propõe 

uma estruturação para a compreensão do conceito de smart city fundamentada na 

exploração de oito áreas disciplinares interativas: gestão e organização, tecnologia, 

governança, contexto político, pessoas e comunidades, economia, infraestrutura 

construída e ambiente natural. 

2.4.1. Vetores Smart 

Uma smart city sustentável é uma cidade que prima pela inovação, utilizando as 

TIC para melhorar a qualidade de vida das pessoas e das sociedades, otimizando 

a eficiência da administração, da operação, e dos serviços urbanos, à medida em 

que fomenta a competitividade. Visa assegurar e atender às necessidades das 

gerações presentes e futuras, em contexto económico, social, ambiental e cultural, 

revestindo-se de princípios de boa governança - princípios determinantes para que 

as instituições sejam responsáveis, transparentes, respeitosas do Estado de direito, 

recetivas, equitativas e inclusivas, eficazes, eficientes e participativas (ITU, cit in 

Sara Fernandes, 2017, p.109). Estes fatores coadunam-se com os vetores smart: 

smart governance; smart economy; smart mobility; smart people; smart 

environment; smart living. 

2.4.1.1. Smart governance 

Meijer (2016) caracteriza smart governance como a capacidade que uma 

organização tem de utilizar as tecnologias para melhorar a interação com os 

cidadãos, com efeito sobre a governança urbana. Facto concertado com a perceção 

de Helmut Willke (2007) que combina com um conjunto de princípios, fatores e 

capacidades que formulam uma governança capaz de suprimir necessidades de 

conhecimento social. 

O smart governance na administração pública foca os interesses sociais, 

remetendo para a análise à Teoria dos Stakeholders. Segundo Freeman & Mcvea 
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(2001), a Teoria dos Stakeholders defende os interesses da sociedade e gere-se 

em função dos interesses económicos, financeiros, sociais, ambientais, políticos e 

legais das partes interessadas. 

Maria Bernardo (2019) reconhece o smart governance como uma das principais 

características das cidades inteligentes e identifica os e-services como essenciais 

à melhoria do funcionamento da administração pública e um dos aspetos 

fundamentais a ter em conta na integração das cidades inteligentes. 

O smart governance manifesta-se com um dos principais pilares para as smart 

cities em contexto de gestão e administração pública. Nuno Lopes (2017) estuda a 

governança inteligente como fator para a implementação nas smart cities, 

assumindo uma abordagem ética em busca de padrões de boa governança, sobre 

uma visão integradora e inclusiva sobre princípios abertos e colaborativos das 

dimensões smart. Do trabalho deste autor podemos concluir que a governança é 

um fator preponderante para habilitar e potenciar a criatividade e a inovação, 

essencial ao desenvolvimento das sociedades e das comunidades.  

O smart governance visa a transformação das organizações e dos processos 

urbanos, “só alcançada com uma melhor governança” (Tavares, 2017, p.114). Tal 

condiciona, cada vez mais, as políticas públicas de administração local. Miguel 

Madeira (2011) reforça a ideia abordando o tema da governança municipal ao 

mesmo tempo que denota a necessidade de um referencial normativo para 

incorporar o corporate governance no panorama da gestão da administração 

pública. O autor pretende estabelecer padrões sobre as políticas “the policy” e as 

características dos atores “the politics”, em estreita relação com o plano estratégico 

das cidades.  

O plano estratégico assume relevância no atual quadro político e governamental 

das cidades e do governo, reforçado pela necessidade de avaliar os SGQ ao nível 

da atividade administrativa local. O estudo do autor, embora não aborde de forma 

implícita o tema do smart governance, contribuí predominantemente para a análise 

das dimensões da governança da cidade, e para a atividade e responsabilidade, 

democrática e participativa, dos agentes sobre a sociedade e os stakeholders. O 

estudo é transversal e converge para a necessidade de abordar a administração 
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pública como um “sistema aberto”, remetendo para a importância da transparência 

na divulgação e partilha de resultados. No âmbito da constituição do modelo 

conceptual, o estudo de Miguel Moreira contribui para perceber as necessidades 

de uma cidade portuguesa e para identificar variáveis relevantes, suscetíveis de 

análise externa por partes dos stakeholders. 

Da análise do smart governance e das políticas de governança na administração 

pública local, emerge a necessidade de compreender os sistemas de gestão da 

qualidade que norteiam a gestão administrativa das cidades. Para tal contribui o 

livro de Jorge Silvérios, Diana Dias e Jorge Cobra (2018), que aborda os SGQ na 

administração pública, enquadrando-o com o referencial normativo em vigor. Tal 

permite uma análise abrangente sobre os indicadores das cidades, de forma a 

compreender se o modelo converge, ou não, para os mesmos objetivos e se a 

análise a partir do modelo proposto é capaz de gerar valor para o SGQ da 

administração pública local.  

O smart governance é pautado por ações de gestão que convergem para 

referenciais de boas práticas de corporate governance, como evidencia Pedro 

Vicente (2015) ao longo do trabalho que desenvolveu com vista a contribuir para 

um referencial normativo do setor empresarial público em Portugal. Este trabalho 

aborda o estado da arte da governança e conflui para as características dos 

gestores, idealmente alinhadas com a promoção da sustentabilidade. Tal incitação 

incorre por via da análise à empresa, aos resultados financeiros, às políticas de 

gestão e de investimento, e ao nível de foco na criação de valor social.  

Pedro Vicente (ibidem) contribuiu para a criação de um modelo conceptual na 

medida em que este visa a criação de valor para os stakeholders de uma 

determinada cidade, tais como os que pertencem ao setor empresarial do Estado. 

Cada vez mais os municípios delegam responsabilidade em empresas do setor 

empresarial público e privado, em setores preponderantes para a qualidade de vida 

e essenciais ao cumprimento dos ODS e das dimensões smart. São exemplo o 

setor da água, da energia e do tratamento de resíduos. Interessa ao modelo aqui 

proposto contemplar a análise de Pedro Vicente na visão da governança municipal, 

com importante papel na gestão e monitorização dos padrões de qualidade da 
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atividade estratégica das empresas concessionárias que influenciam o 

cumprimento dos objetivos das cidades. 

O trabalho de investigação de Albert Maijer e Manuel Bolívar (2015) aborda uma 

revisão da literatura sobre governança nas smart cities. Os investigadores analisam 

51 publicações ao nível da tecnologia inteligente, das pessoas inteligentes e das 

características que definem as cidades inteligentes, observando a perspetiva 

transformadora e incremental subjacente ao processo de mudança na governança 

urbana e ao nível da melhoria de resultados que indicia legitimidade de reclamação 

do smart governance. Sobre uma perspetiva agregadora, abordam-se novas e 

renovadas formas da colaboração das pessoas para o sucesso utilitário das TIC. 

Suportado na revisão bibliográfica, os autores aprofundam temas de smart 

governance de forma a orientar a governança das cidades não apenas para a 

tecnologia, mas também para política de utilidade da tecnologia, a relação 

sociocultural entre tecnologia e as pessoas e as pessoas e a comunidade. 

Reforçam o potencial de criação de valor a médio-longo prazo, com reflexo na 

qualidade de vida e na situação política e económica, fatores que ultrapassam a 

vida útil tecnológica de curto prazo. As sinergias sociotécnicas surgem como uma 

alavanca do crescimento sustentado e do desenvolvimento tecnológico, essencial 

à cidade na luta pela vanguarda da evolução. Estes fatores coadunam-se com os 

ODS globais. 

O recente artigo de Arto Haveri e Ari-Veikko Anttiroiko (2021) aborda a interligação 

das plataformas urbanas com a gestão da governança urbana, relacionando formas 

de governança pública com a descrição das suas funções. São objeto de análise 

três plataformas urbanas finlandesas que são avaliadas em função da sua 

relevância para a governança pública emergente. A Finlândia é considerada, por 

vários autores, uma referência em termos de governança na administração pública. 

São abordadas múltiplas lógicas de conexões, esquematizadas hierarquicamente, 

incidindo a análise sobre a ação dos Governos na promoção de plataformas 

urbanas com diferentes intervenientes, públicos e privados, e com vista à criação 

de valor agregado ao nível da prestação de serviços, da governança e do 

planeamento urbano.  
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Através de uma análise exploratória, o artigo remete para a visão das plataformas 

como “sistemas híbridos” de interligação de redes e mercados. Os autores 

concluem que as plataformas urbanas são espaços sociotécnicos para recolher 

recursos, atrair atores e criar valor por meio da manipulação de meios, facilitando 

desta forma a colaboração e a transação entre as organizações, sistemas e 

pessoas que se materializam nos stakeholders.  

Este artigo reforça a posição de outros autores e complementa-se com a atual 

necessidade de estabelecer relações grupais, de parceria e de cooperação com 

vista à criação de sinergias infraestruturas, sociais e tecnológicas capazes de 

promover características sociotécnicas dos cidadãos e dos sistemas de gestão 

integrada das cidades inteligentes, focando o smart governance como um vetor 

estratégico por excelência. 

2.4.1.2. Smart economy 

Smart economy é um conceito de usar a tecnologia para gerenciar e otimizar 

atividades económicas, incidindo sobre a transformação da economia em benefício 

da qualidade de vida (Tavares, 2017, p. 116). Envolve o uso de dados, análises, 

inteligência artificial, automação e outras ferramentas digitais para aumentar a 

eficiência, reduzir custos e melhorar os resultados económicos. É “uma economia 

de redes que desenvolve uma nova cooperação entre modelos de produção, 

distribuição e consumo” (ibidem, p.117), como efeito sobre a criação de valor 

agregado, o empreendedorismo e a responsabilidade social empresarial. Um termo 

abrangente para as diferentes estratégias e tecnologias usadas para facilitar o 

crescimento económico e o desenvolvimento na era digital. O potencial emergente 

pelo incremento tecnológico das TIC permite a difusão de aplicativos digitais que 

podem ajudar a simplificar as atividades económicas, envolvendo o uso de 

tecnologia para melhorar a prestação de serviços públicos e a eficácia das 

regulamentações governamentais. 

2.4.1.3. Smart mobility 

A Smart mobility refere-se ao uso da tecnologia para criar um sistema de transporte 

mais eficiente e sustentável, que acompanhe a velocidade do desenvolvimento 

tecnológico e social dos meios urbanos. A transformação da mobilidade envolve o 
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uso de sensores, big data e análises para coletar dados sobre tráfego e 

infraestrutura, além de utilizar sistemas avançados de navegação e veículos 

autónomos com vista a reduzir o congestionamento e melhorar a eficiência da rede 

de transporte, de entre outras melhorias. “O smart mobility centra-se na mobilidade 

das pessoas e não apenas dos veículos” (Tavares, 2017, p.121), beneficiando a 

mobilidade pedonal e o ciclismo como modo de mobilidade sustentável e saudável. 

Também inclui o desenvolvimento de sistemas de transporte inteligentes que 

permitem informações em tempo real e melhorias na comunicação entre veículos e 

infraestruturas. Sistemas interligados com as infraestruturas urbanas que 

dinamizam o crescimento das cidades e melhoram a qualidade de vida das 

comunidades, com forte contributo para resiliência das cidades. 

2.4.1.4. Smart people 

A Smart people incorpora uma solução projetada para ajudar as comunidades a 

permanecerem conectadas, informadas e seguras. Contudo a transformação das 

pessoas é um dos maiores desafios da Humanidade desde a revolução industrial 

(Wilde, 1919). O smart people suporta-se em novos princípios baseados na 

tecnologia, como a Inteligência Artificial (IA), para fornecer uma variedade de 

serviços, incluindo alertas de ocorrências em tempo real, painéis de discussão da 

comunidade, listagens de eventos locais e acesso a serviços da cidade. Também 

fornece ferramentas que ajudam a tornar os bairros mais “habitáveis”, como 

plataformas de gestão de resíduos, iniciativas de economia de energia e 

monitoramento da qualidade do ar.  

É projetado para ser uma solução completa e para ajudar a construir comunidades 

mais resilientes, inclusas e conectadas, baseando-se em novas e renovadas 

tecnologias de informação e comunicação, aplicada em sistemas digitais 

interligados com sistemas analógicos que regulam e otimizam a vida das cidades.  

A visão de que os computadores possam “observar” e monitorizar as cidades gera 

controvérsia no meio científico, na medida em que há quem considere que 

“estamos a caminhar na direção errada” (Tavares, 2017, p.111), pois devíamos 

concentrar esforços em considerar os aspetos intangíveis, aos quais os 

computadores são insensíveis, assumindo uma subjetividade qualitativa da vida 



Revisão da Literatura 

39 
 

humana – ainda que beneficiando da evolução tecnológica –, em vez de tentar 

substituir a avaliação humana por algoritmos desenvolvidos em IA. 

2.4.1.5. Smart environment 

A Smart environment surge em resposta à necessidade de contemplar as 

mudanças climáticas, o ambiente e o planeta na ação humana, de forma a mitigar 

os seus efeitos, com impacto na economia e nos agentes económicos ao nível da 

construção, dos transportes, da produção alimentar, do uso e geração de energia, 

dos processos industriais (Tavares, 2017, p.126), condicionante da qualidade de 

vida das gerações futuras.  

A Smart environment considera um espaço ou área física sobre o qual a tecnologia, 

através de sensores, permite responder à presença e ao comportamento ambiental 

e das pessoas que nele se encontram de modo a melhorar a sua experiência e 

segurança. Ambientes inteligentes são projetados para serem inteligentes, 

eficientes, seguros e responsivos aos seus usuários, utilizando tecnologias como 

Internet das Coisas (IoT), IA e machine learning para monitorar e responder às 

ações das pessoas no ambiente.  

Desta forma as cidades propõem-se a melhorar a qualidade de vida de seus 

habitantes, proporcionando melhores serviços e maior comodidade, com efeito 

sobre o ambiente natural e o impacto das alterações climáticas. Porém, as pessoas 

devem atender às dimensões e potencialidades do smart environmente para 

proteger a vida, agindo eficaz e eficientemente na geração e renovação dos 

recursos naturais, valorizando o património natural, fomentando a preservação e 

conservação do sistema ecológico que garante a biodiversidade na região, 

promovendo atividades recreativas saudáveis e assumindo uma posição ecológica 

que dinamize uma cidade verde e limpa, em espaços públicos e privados.  

São exemplo as medidas de proteção e preservação dos recursos hídricos, 

tratamento de águas para consumo humano e águas residuais, sistemas de 

recolha, tratamento e gestão de resíduos urbanos, hospitalares e industriais, 

medidas de mitigação do impacto da atividade humana na qualidade do ar e na 

contenção dos níveis de carbono, a aposta em recursos e energias provenientes 

de fontes renováveis, a eficiência energética e sistemas de resposta a desastres 
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ambientais, com efeito no grau de resiliência das cidades e das comunidades 

urbanas. 

2.4.1.6. Smart living 

A Smart living nas smart cities é um conceito que se concentra no uso da tecnologia 

para criar um ambiente urbano mais eficiente, sustentável e habitável. Tal incluí o 

uso de tecnologia inteligente em vários aspetos da vida urbana, como transporte, 

energia, água e gerenciamento de resíduos, além de incorporar práticas de 

construção ecológica, infraestrutura inteligente e tomada de decisão baseada em 

dados.   

Ao longo de décadas as alterações e inovações tecnológicas dinamizaram 

mudanças em diversas áreas das cidades, como a arquitetura, os serviços e a 

relação da comunidade com as infraestruturas urbanas, com efeitos sobre as 

civilizações, “no entando a nossa civilização passou da mecanização para a 

computação” (Tavares, 2017, p.122).  

A smart living visa ajudar as cidades a se tornarem mais eficientes, sustentáveis e 

habitáveis para seus cidadãos, além de criar oportunidades económicas e melhorar 

a qualidade de vida das pessoas e das sociedades, mas “implica que as smart cities 

possuam valores fortes e partilhados” (ibidem), incrementando segurança e 

inclusão às comunidades desfavorecidas, vulneráveis ou às minorias, tais como 

mulheres, crianças e idosos, mas também reclusos, elementos de determinadas 

raças e etnias socialmente menorizadas. Tem em vista potenciar os ativos urbanos 

– naturais, culturais e sociais – em prol da melhoria da qualidade de vida e da 

prosperidade de uma condição estável e socialmente favorável ao crescimento 

sustentado e incremental, resiliente e incluso.  

2.5. A evolução tecnológica, as TIC e a digitalização 

A evolução tecnológica assume hoje uma dinâmica acelerada face à capacidade 

de resposta da maioria das comunidades, o que indicia a importância da aposta 

nas TIC como ferramentas vanguardistas que conferem vantagem competitiva no 

processo concorrencial, dinâmico e cooperativo, que as cidades encaram em busca 

de recursos que suprimam as necessidades sociais e mitiguem seus efeitos 
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colaterais. Tais pressupostos revestem-se de sentido ao incutir níveis de 

desenvolvimento promissores e vindouros com vista à sustentabilidade, inclusão e 

resiliência das comunidades. Aos poucos as cidades vêm-se obrigadas a 

acompanhar o comboio da tecnologia, abraçando a digitalização e a integração em 

sistemas digitais de gestão. Ou seja, não bastando investir em tecnologia, mas sim 

apostando de forma eficaz e eficiente, ou seja, de forma “inteligente” na inovação 

digital. 

Albert Meijer e Manuel Bolívar (2016) reforçam a importância da “tecnologia 

inteligente” e das “pessoas inteligentes” para as “cidades inteligentes”. Os autores 

concluem que as sinergias sociotécnicas alavancam o crescimento sustentado e 

fomentam o desenvolvimento tecnológico essencial à concorrência vanguardista, 

que se materializa como um desafio continuado para as cidades na luta pelo acesso 

a recursos que permitam aumentar a qualidade de vida dos cidadãos e dos turistas. 

A proposta dos autores reforça a importância de atividades de melhoria contínua 

ao nível da integração das pessoas com a tecnologia e destas com as 

infraestruturas das smart cities. Uma perspetiva agregadora que converge para a 

importância de desenvolver um modelo que permita analisar a relação sociocultural 

e tecnológica com os vetores de desenvolvimento sustentável e inclusivo, e as 

dimensões das smart cities. 

As plataformas colaborativas revestem-se de particular importância para a gestão 

da administração pública, como confirmam Chris Ansell e Alison Gash (2018). Para 

os autores os sistemas colaborativos são sistemas abertos e um instrumento de 

governança colaborativa que, como todos os sistemas, carece de indicadores de 

análise de performance. Sem estas plataformas o sucesso dos projetos das cidades 

é comprometido e por isso sugerem indicadores e recomendações para dinamizar 

os sistemas e catalisar a inovação, abrindo o repto à aplicação destes sistemas 

abertos às smart cities. 

Delfina Soares, Luís Amaral, Luís Ferreira e Mariana Lameiras (2019) conduzem 

um estudo sobre a presença na internet das Câmaras Municipais portuguesas e 

remetem para a importância do e-government no desenvolvimento local em 

Portugal. Trata-se de uma análise multicritério que abrange a maior parte dos 
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municípios em território nacional. Este estudo assume uma abordagem retrospetiva 

de 2012 a 2019, classificando como pequenas, médias ou grandes estruturas os 

objetos a estudo, mas sem os relacionar com os requisitos das dimensões smart e 

com os ODS.  

Aplicar o modelo a alguns destes municípios, assumindo a avaliação qualitativa 

efetuada pelos autores, adivinha-se uma importante fonte de conhecimento e 

reveste-se de particular relevância para a orientação das políticas centrais de 

governança. 

A análise incide nos serviços online, na acessibilidade, navegabilidade, na 

participação e facilidade de utilização destes serviços pelos cidadãos. Em 

complemento, analisam a qualidade e o tempo de resposta do correio eletrónico. 

Relacionam a análise com a dimensão dos municípios classificando-os em 

pequenos, médios e grandes. Esta estrutura que contribui para agilizar a análise 

regional por distrito, região e polo. 

Relacionar o e-governance, boa governança, tecnologia e smart cities é um desafio 

que assiste o propósito deste trabalho. Como tal, é inevitável referir o trabalho de 

Maria Bernardo (2019), onde a autora relaciona os pilares referidos, vertendo os 

seus conceitos e estruturas sobre a análise de 6 grandes cidades europeias – 

Lisboa inclusive – enquanto busca uma resposta à questão: “Quais as práticas de 

governação inteligente que estão a ser implementadas nas smart cities europeias”. 

Maria Bernardo (ibidem) assume como objeto de estudo os websites das cidades, 

suportando-se numa extensa revisão bibliográfica que tem por objetivo identificar a 

presença de e-services e da e-participation, relacionando estes vetores com a 

eficiência da administração pública local. A autora concluí que “todas as cidades 

inteligentes analisadas apresentaram alguns fatores relacionados à smart 

governance”.  

Partindo das conclusões da autora, e integrando o projeto de investigação em 

causa, entende-se pertinente a conceção de um modelo conceptual que privilegie 

uma análise externa sobre as smart cities, tomando por base os pressupostos 

assumidos por Maria Bernardo (2019), ou seja, uma visão desprovida de influência 

dos dados provenientes do meio interno às instituições de administração pública. 
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Assim, cinge-se a análise de dados a fontes públicas, de acesso digital livre, via 

internet, plataforma predominante de proliferação da comunicação das 

organizações administrativas públicas com os cidadãos e restantes partes 

interessadas, fomentando o princípio da transparência municipal. 

Maria do Rosário Bernardo (2017) identifica a utilização das tecnologias ao nível da 

segurança, da infraestrutura de comunicação, do transporte, da saúde, da 

educação, e da governança. A autora vem no seguimento do exposto por Caragliu 

et al. (2011) referir a importância dos determinantes da sustentabilidade e do 

crescimento ao nível do capital humano, social e relacional, da educação, da 

sustentabilidade e das questões ambientais. A adoção de uma visão de governança 

inteligente converge com a evolução do governo eletrónico para o crescimento 

contínuo, maioritariamente suportado nas TIC. 

2.5.1. A presença digital online aberta das cidades em Portugal 

Do trabalho “Presença na Internet das Câmaras Municipais Portuguesas em 2019: 

Estudo sobre Local e-Government em Portugal” (Soares, Amaral, Ferreira & 

Lameiras, 2019), que aborda 308 Câmaras Municipais portuguesas, aproveita-se 

para o estudo a avaliação multicritério do seu estrato social, a partir dos estudos 

produzidos pelo GÁVEA – Observatório da Sociedade da Informação da 

Universidade do Minho. O relatório produz efeito sobre a análise estatística aos 

sobre dados recolhidos de fontes oficiais dos órgãos de gestão intervenientes.  

As cidades são classificadas segundo um ranking de presença online que 

incrementa o ano 2019 aos anos precedentes de 2016, 2014 e 2012, assumindo 

quatro critérios de indexação: Tipo e Atualização (C1); Acessibilidade, 

Navegabilidade e Facilidade de Utilização (C2); Serviços Online (C3); e 

Participação (C4) - Tabela 1: 
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Tabela 1 – Ranking das cidades 

 

(Adaptado de Soares, Amaral, Ferreira & Lameiras, 2019) 

O critério C1 – Tipo e Atualização – avalia o nível de informação da autarquia e do 

município em termos da gestão autárquica, dos serviços municipalizados, da 

gestão territorial, da atualização e divulgação de atas e reuniões, entre outras 

informações como editais, concursos públicos, calendário de eventos e legislação. 

O critério C2 - Acessibilidade, Navegabilidade e Facilidade de Utilização – avalia a 

conformidade com web browsers e indexação aos principais motores de busca, o 

tempo de carregamento da página principal, a acessibilidade a partir de canais 

móveis, o mapa estrutural do website, os links na páginas, a qualidade do motor de 

busca interno, a conformidade com os níveis padrão W3C, as ligações de 

acessibilidade na página principal, conteúdos multimédia, sofisticação tecnológica 

e línguas de tradução utilizadas. 

O critério C3 – Serviços online – avalia os serviços ao cidadão, formulários e 

plataformas de upload e download, serviços de autenticação e contactos de e-mail, 

em termos da acessibilidade às fontes de informação, tempo de resposta e 

qualidade da informação prestada. 

O critério C4 – Participação – avalia os canais de contacto para esclarecimento de 

dúvidas, enviando informações, comentários e sugestões, para os espaços Web 

1.0, para discursão e auscultação de opinião, a presença em redes sociais, a 

transparência e presença de dados abertos, o contexto de participação e 

interligação de ocorrências, opiniões e debates, o acesso aos dados de orçamento 

participativo, processos de revisão do PDM e outros processos participativos 

relacionados com a gestão autárquica. 

2019 2016 2014 2012 2019 2016 2014 2012 2019 2016 2014 2012

Tipo e Atualização (C1) 134 148 136 97 66 233 249 283 69 26 180 97

Acessibilidade, Navegabilidade e 

Facilidade de Utilização (C2)
6 143 128 68 172 291 124 68 45 3 7 244

Serviços Online (C3) 35 238 79 10 226 143 262 64 73 85 189 13

Participação (C4) 10 140 47 220 158 121 102 7 143 64 179 111

Global 10 159 77 25 190 245 230 100 62 21 120 37

Porto Aveiro Águeda
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Os critérios referidos foram contemplados no estudo com pesos atribuídos pelos 

autores, que contribuíram para o Índice de Presença na Internet das Câmaras 

(iPIC) que, por sua vez, está na base do ranking da presença na internet das 

cidades. 

Tendo em consideração os valores mais recentes do estudo, constatamos que o 

Porto, das três cidades em estudo, é a cidade mais bem posicionada no ranking 

global, perdendo apenas para Aveiro e Águeda no critério 1 (C1 - Tipo e 

Atualização) – Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Ranking das Cidades (2019) 

 

(adaptado de Soares, Amaral, Ferreira & Lameiras, 2019) 

A cidade de Águeda apresenta melhores resultados do que a capital de distrito 

Aveiro, perdendo ligeiramente em Tipo e Atualização. 

2.5.1.1. Porto 

A cidade do Porto é uma grande cidade do litoral norte de Portugal (214.936 

habitantes registado em 2018). 
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Tabela 2 – Ranking da cidade do Porto 

 

A cidade tem vindo a recuperar o lugar obtido no ranking geral em 2012 (25.º), 

tendo-o superado para 10.º lugar em 2019, mas dificuldade em recuperar no critério 

C1 que se mantém compreendido entre o 97.º lugar (2012) e o 134.º lugar (2019). 

Quanto ao critério C2, há uma melhoria significativa em 2019 face aos restantes 

anos, atingindo o melhor lugar de todos os critérios (6.º). No que respeita ao critério 

C3 o melhor lugar obtido remonta a 2012 (10.º), embora se denote uma evolução 

significativa após ter atingido um valor de limite inferior de 238.º lugar. No critério 

C4, há uma melhoria muito significativa, sendo o melhor ano ao nível da 

participação. 

2.5.1.2. Aveiro 

A cidade de Aveiro é uma cidade média do litoral norte de Portugal (77.773 

habitantes em 2018).  

Tabela 3 – Ranking da cidade de Aveiro 

 

A cidade tem vindo a perder posição no ranking geral desde 2012, ano onde se 

posicionou no 100.º lugar. Ao nível de C1 há uma evolução significativa ao longo 

dos anos em análise. Ao nível de C2 os resultados estão muito aquém dos atingidos 

2012

rank var rank var rank var rank

Global 10 149 159 -82 77 -52 25
Tipo e Atualização (C1) 134 14 148 -12 136 -39 97

Acessibilidade, Navegabilidade e 

Facilidade de Utilização (C2) 6 137 143 -15 128 -60 68

Serviços Online (C3) 35 203 238 -159 79 -69 10

Participação (C4) 10 130 140 -93 47 173 220

Porto
2019 2016 2014

2012

rank var rank var rank var rank

Global 190 55 245 -15 230 -130 100
Tipo e Atualização (C1) 66 167 233 16 249 34 283

Acessibilidade, Navegabilidade e 

Facilidade de Utilização (C2) 172 119 291 -167 124 -56 68

Serviços Online (C3) 226 -83 143 119 262 -198 64

Participação (C4) 158 -37 121 -19 102 -95 7

Aveiro
201420162019
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em 2012 (68.º lugar), facto que se confirma também ao nível de C3 e de C4, 

seguindo uma tendência de declínio da participação online. 

2.5.1.3. Águeda 

A cidade de Águeda é uma cidade média do litoral norte de Portugal (46.163 

habitantes em 2018), inserida no distrito de Aveiro. 

Tabela 4 - Ranking da cidade de Águeda 

 

A cidade tem vindo a manter-se nas 100 melhores cidades do ranking geral, à 

exceção de 2014. Em termos de C1 perdeu significativamente lugar face ao 

resultado obtido em 2016 (26.º lugar), embora mantenha uma linha de tendência 

positiva. A nível de C2 atingiu em 2016 o 3.º lugar do ranking nacional, primando 

por um serviço de excelência, que já provinha de 2014, mas que não conseguiu 

manter em 2019. Na qualidade dos serviços online (C3) atingiu o melhor lugar em 

2012 (13.º) e pior no período seguinte (2014, 189.º lugar), tendo vindo a recuperar. 

A qualidade da participação (C4) é o parâmetro que negligencia o indicador de 

2019, e um dos pontos que carece de melhoria há bastante tempo. 

2.6. A Agenda 2030 e o Desenvolvimento Sustentável 

A Agenda 2030, proposta pela ONU, visa a promoção do desenvolvimento 

sustentável com vista à supressão das necessidades de todos os habitantes de 

países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento.  

Tendo origem nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (2000-2015), esta 

Agenda ambiciona erradicar a pobreza ao nível mundial, abordando, de forma 

alargada, várias dimensões do desenvolvimento sustentável, tais como a 

sociedade o ambiente e a economia, convergindo objetivos comuns em prol da paz, 

da justiça e da eficiência das organizações.  

2012

rank var rank var rank var rank

Global 62 -41 21 99 120 -83 37
Tipo e Atualização (C1) 69 -43 26 154 180 -83 97

Acessibilidade, Navegabilidade e 

Facilidade de Utilização (C2) 45 -42 3 4 7 237 244

Serviços Online (C3) 73 12 85 104 189 -176 13

Participação (C4) 143 -79 64 115 179 -68 111

Águeda
2019 2016 2014
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A Agenda 2030 precede a Agenda 2020, suportando-se em meios financeiros e 

tecnológicos para implementar uma estratégia global, sobre uma visão próspera 

que pretende concretizar, responsabilizando e, consequentemente, fomentando a 

ação dos governos dos países. Contribuí, intentando parcerias e sinergias 

solidárias entre países, governos, sociedade civil e empresas dos vários clusters 

globais. 

A Agenda é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, tendo 

o intuito de fortalecer a paz universal através da irradicação da pobreza e da 

promoção da liberdade global. Os ODS constituem fonte de orientação para as 

organizações que pretendam promover a sustentabilidade, a resiliência e a inclusão 

das minorias e das classes desfavorecidas. Alinhado com os 17 ODS e as 169 

metas, o documento prevê estimular, a 10 anos, a importância e criticidade das 

pessoas, do planeta, da prosperidade, da paz e da parceria, em estrita relação de 

interdependência entre agentes e variáveis, num processo que se espera de 

melhoria contínua e incremental 

2.6.1. O papel de Portugal no panorama global 

Em Portugal, o Ministério dos Negócios Estrangeiros promove a cooperação para 

uma estratégia sustentável, alinhando-se com os restantes ministérios do Governo. 

Em 2016, avançou com a criação da plataforma Aliança dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável em Portugal (Aliança ODS Portugal), uma plataforma 

multistakeholder que orienta os seus membros em torno dos ODS, com vista a 

auxiliar no cumprimento das metas propostas, operando através do diálogo e 

cooperação em programas, projetos e ações.  

A ação da Aliança ODS Portugal tem origem nos guias da Organização das Nações 

Unidas (ONU), referenciais normativos, Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE), Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), Organização Mundial da Saúde (OMS) e outros organismos internacionais 

que se coadunam com sd diretivas e orientações emanadas da União Europeia 

(GCNP, 2022). Estas, alinhada com a UN Global Compact Network Portugal, 

promove a aprendizagem contínua e a sensibilização conjunta através da 

divulgação de boas-práticas de sustentabilidade continuada aplicada a projetos de 
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sucesso junto de organizações empresariais e não empresariais (Amorim, 2022, 

p.24). 

“Os objetivos gerais da Aliança são: sensibilizar, informar, concretizar, 

monitorizar e avaliar a contribuição do Setor Empresarial para os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável, principalmente em Portugal, podendo 

também envolver-se em projetos noutros países, nomeadamente os 

abrangidos pela cooperação portuguesa e europeia.” (BCSD Portugal, 

2022). 

Após a apresentação, no Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas, em 2017, 

do “Relatório nacional sobre a implementação da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável”, Portugal assumiu prioridades na estratégia para os 

ODS, identificando, de forma detalhada, seis ODS que são prioritários e alvo de 

análise pela entidade responsável pela recolha e tratamento de dados estatísticos  

no que respeita aos indicadores de avaliação do processo de concretização dos 

ODS, o Instituto Nacional de Estatística (INE) (MNE, 2018): 

• ODS 4 – Educação de Qualidade;  

• ODS 5 – Igualdade de Género; 

• ODS 9 – Indústria, Inovação e Infraestruturas;  

• ODS 10 – Reduzir as Desigualdades;  

• ODS 13 – Ação Climática; e  

• ODS 14 – Proteger a Vida Marinha. 

Portugal identificou o ODS 5 - Igualdade de Género – como “particularmente 

importante”. 

“Muito mais do que um exercício de reporting, este relatório testemunha o 

forte compromisso de Portugal com o desenvolvimento sustentável, os 

direitos humanos e o multilateralismo consubstanciados na Agenda 2030.” 

(UNICEF, in Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2017). 

O Relatório de Desenvolvimento Sustentável de 2021 coloca Portugal em 27º lugar 

de entre 165 países avaliados. (ONU, 2021). 
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2.6.2. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

“Devemos subir mais alto para resgatar os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável – e permanecer fiéis à nossa promessa de um mundo de paz, 

dignidade e prosperidade em um planeta saudável.”  

António Guterres, Secretário-Geral, Nações Unidas. 2022. 

A Agenda 2030 propõe 17 objetivos e 169 metas para “transformar o mundo em 

nome dos Povos e do Planeta”. (ONU, 2021). 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são a nossa visão comum 

para a Humanidade, um contrato social entre os líderes mundiais e os povos” […] 

“São uma lista das coisas a fazer em nome dos povos e do planeta, e um plano 

para o sucesso” (Ban Ki-moon em ONU, 2021, p. 1). 

Os 17 ODS para a Agenda 2030 entraram em vigor na resolução da ONU 

denominada “Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento 

Sustentável”, aprovados por unanimidade por 193 Estados-Membros, a 15 de 

setembro de 2015. As diretrizes baseam-se em 5 eixos de atuação para a paz e 

mitigação da pobreza mundial: Paz; Pessoas; Planeta; Prosperidade; e Parcerias. 

Estes 5 eixos determinam a motivação das ONU, vertida para a Agenda 2030, que 

incorporam o compromisso das cidades sustentáveis (Cidades Sustentáveis, 

2022): 

• “Pessoas: estamos determinados a acabar com a pobreza e a fome, em 

todas as suas formas e dimensões, e garantir que todos os seres humanos 

possam realizar o seu potencial em dignidade e igualdade, em um ambiente 

saudável; 

• Planeta: estamos determinados a proteger o planeta da degradação, 

sobretudo por meio do consumo e da produção sustentáveis, da gestão 

sustentável dos seus recursos naturais e tomando medidas urgentes sobre 

a mudança climática, para que ele possa suportar as necessidades das 

gerações presentes e futuras; 

• Prosperidade: estamos determinados a assegurar que todos os seres 

humanos possam desfrutar de uma vida próspera e de plena realização 
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pessoal, e que o progresso económico, social e tecnológico ocorra em 

harmonia com a natureza; 

• Paz: estamos determinados a promover sociedades pacíficas, justas e 

inclusivas que estão livres do medo e da violência. Não pode haver 

desenvolvimento sustentável sem paz e não há paz sem desenvolvimento 

sustentável; 

• Parceria: estamos determinados a mobilizar os meios necessários para 

implementar esta Agenda por meio de uma parceria global para o 

desenvolvimento sustentável revitalizada, com base num espírito de 

solidariedade global reforçada, concentrada em especial nas necessidades 

dos mais pobres e mais vulneráveis e com a participação de todos os países, 

todas as partes interessadas e todas as pessoas.” 

Os ODS modificaram a abordagem ao desenvolvimento, incorporando as 3 

dimensões do desenvolvimento sustentável – económica, social e ambiental –, 

incorporadas em objetivos e metas universais, a implementar por todos os países 

membros e não apenas os países em desenvolvimento. Tal, pretende atual de 

forma a reduzir as desigualdades e promover a defesa dos Direitos Humanos, o 

que implica uma nova dinâmica de combinação de esforços de uma variedade de 

autores que visam um objetivo comum, como: ONG (Organizações Não 

Governamentais); o setor empresarial privado; as universidades e instituições de 

ensino; outros parceiros sociais e sociedade civil; e órgãos governamentais - como 

o parlamento, o Governo, autoridades regionais e autarquias locais.  

Portugal priorizou as questões relativas com a paz, a segurança e a boa 

governação, destacando as fragilidades do Estado na promoção e defesa da 

conservação e utilização sustentável dos oceanos, na integração de uma forte 

dimensão dos direitos humanos e de combate às desigualdades, focando questões 

relacionadas com a igualdade de género. 

A Comissão Europeia, através do relatório anual do EUROSTAT (2022), monitoriza 

o progresso dos países da Comissão com vista à concretização das prioridades 

definidas no documento de trabalho da Comissão intitulado “Delivering on the UN’s 
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Sustainable Development Goals – A comprehensive approach”, de 2020. Segundo 

este documento, as prioridades são: 

• Acordo Verde Europeu: ODS 2, ODS 3, ODS6, ODS 7, ODS 8, ODS 9, 

ODS 10, ODS 11, ODS 12, ODS 13, ODS 14 e ODS 15; 

• Economia para o Trabalho e para as Pessoas: ODS 1, ODS 3, ODS 4, 

ODS 5, ODS 8, ODS 9 e ODS10; 

• Europa adequada para a Era Digital: ODS 4 e ODS9; 

• Modo de vida europeu: ODS 3, ODS 4, ODS 10 e ODS 16; 

• Fortalecer o Europa no Mundo: ODS 17; 

• Democracia europeia: ODS 5, ODS 10 e ODS 16. 

Da análise ao referencial bibliográfico, decorrente das diretrizes da ONU para a 

Agenda 2030, procedeu-se à análise dos ODS resumida no Apêndice VIII. 

2.6.3. Uma estratégia para a Agenda 2030 em Portugal 

Em Portugal, a Agenda 2030 tem sido implementada através da adoção de uma 

abordagem multissectorial, envolvendo vários vetores estratégicos, tais como a 

educação, a saúde, a agricultura, as finanças, as energias renováveis e a economia 

circular. Atualmente, o país tem em curso vários planos para atingir as metas da 

Agenda 2030, incluindo o Plano Nacional de Desenvolvimento Estratégico, que tem 

como objetivo construir um futuro mais sustentável para todos os portugueses e 

estrangeiros, residentes ou visitantes. 

Portugal elaborou um relatório diretor sobre a implementação da Agenda 2030 

(Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2017) alinhado com as diretrizes da ONU. 

Este relatório prevê a monitorização do cumprimento das metas propostas e, de 

entre outras informações relevantes, analisa a disponibilidade de informação por 

ODS em Portugal (ibidem, p.87), para além de referir algumas iniciativas em curso. 

O modelo proposto prevê a análise da inclusão destas metas na atividade das 

cidades, percetível por auscultação aos websites das instituições afetas. A relação 

desta informação com relatórios centrais foi alvo de análise aquando da criação do 

modelo, visto que, se os dados estão disponíveis nas plataformas governamentais 

e não estão presentes nas plataformas eletrónicas locais, podemos estar perante 
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indícios de falta de transparência por ocultação de informação, uma vez que a 

informação proveniente de relatórios governamentais tem, normalmente, carácter 

geral e agregador. 

2.6.3.1. Na esfera Pública 

O Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável (Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2017), 

efetuado em 2017, aborda as 17 ODS, aplicada no âmbito da Agenda 2030. Este 

relatório constituiu um plano de ação focado nas pessoas, no planeta, na 

prosperidade, na paz e nas parcerias, objetivando a irradicação da pobreza e 

fomentando o desenvolvimento sustentável, resiliente e inclusivo. Portugal defende 

a verdadeira partilha de responsabilidades entre atores públicos e privados, países 

desenvolvidos e subdesenvolvidos, com vista à responsabilização e 

comprometimento das partes, em prol de um bem comum, de forma a maximizar 

as capacidades e o impacto das medidas propostas.  

Por sua vez, a Comunidade Europeia pretende garantir a revisão da estratégia 

Europa 2020, com efeito sobre a implementação, interna e externa, de medidas 

transversais aos Estados-membros, refletindo a sua implementação e 

monitorização em matéria de Desenvolvimento Sustentável, e em linha com o 

Acordo de Paris sobre as alterações climáticas. Entre outras medidas, o documento 

lista os principais projetos de ação previstos pelo executivo em sede de gestão e 

governação pública e privada. 

2.6.3.2. Na esfera Privada 

No âmbito da esfera privada o esforço no alcance dos ODS implica o alinhamento 

estratégico de parceiros, congéneres e concorrentes em prol de um bem maior, 

comum a todos os que operam em território nacional e internacional, a partir e com 

Portugal. Este esforço é reconhecido pelas partes interessadas, nomeadamente as 

empresas internacionais e multinacionais, e o público em geral. 

O Observatório ODS nas empresas portuguesas é um projeto criado pela Católica-

Lisbon, com o objetivo de compreender o processo de adaptação e 

comprometimento das empresas portuguesas com a transição para uma gestão 

sustentável dos seus negócios, incorporando os princípios preconizados pela 



Revisão da Literatura 

54 
 

Agenda 2030 das Nações Unidas em matéria de fatores ESG (Ambiente, Social e 

Governance) nas suas estratégias de governação. 

Após o término do primeiro estudo em 2022, conclui-se que as empresas nacionais 

estão alinhadas com os princípios gerais da sustentabilidade, facto que contribuí 

para que Portugal se situe acima da média da OCDE no que respeita à aplicação 

dos ODS. Os resultados são particularmente positivos ao nível do ODS 7 - Energias 

Renováveis e Acessíveis, com melhorias também do ODS 9 - Indústria, Inovação e 

Infraestruras. Contudo, os resultados denotam necessidades de evolução na 

implementação dos ODS 2 - Erradicar a Fome, ODS 12 - Produção e Consumo 

Sustentáveis e ODS 14 - Proteger a Vida Marinha. 

As empresas identificam dificuldades na operacionalização e reporte das métricas 

e indicadores que permitem consolidar os ODS para a Agenda 2030, 

suplementando complexidades ao nível dos recursos disponíveis para avaliação 

dos fatores determinantes e do apoio estratégico às políticas internas de 

sustentabilidade (Observatório ODS, 2022). 

2.7. Modelo conceptual 

O modelo conceptual proposto assenta no referencial bibliográfico para consolidar 

bases, definir orientações e materializar diretrizes sobre a relação entre as variáveis 

e a índole dos indicadores de desempenho. Da consulta bibliográfica interessa 

conhecer o estado da arte no que concerne à existência, ou não, de um modelo 

semelhante, ou de modelos que possam dar um contributo funcional e sistémico, 

tanto quanto possível, suportado no referencial normativo. 

2.7.1. Modelo de Maturidade para as Smart Cities (MMSC) 

Da pesquisa, destaca-se o contributo de Modelo de Maturidade para as Smart 

Cities (MMSC), proposto por Velozo Aragão (2020). Este modelo é atual, motivo 

pelo qual não se encontrou referências à sua aplicação, mas inova por prever uma 

análise multicritério diferenciada dos tradicionais modelos de ranking das cidades 

– modelos esses, dos quais também este trabalho se pretende distanciar, e motivo 

pelo qual não se orienta a análise exclusivamente sobre ações de benchmarking.  
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Ao invés de procurar quantificar os indicadores, como o MMSC, pretende-se 

qualificar os indicadores, logo a análise das variáveis será do tipo “observável” ou 

“não observável”, em vez de definir um padrão de cidade sobre o qual todos os 

rácios se orientam e agem comparativamente. Não entendemos pertinente 

quantificar o nível da análise quando podemos analisar diferentes infraestruturas 

com características diferenciadas entre si, facto que inviabiliza a credibilidade da 

análise comparativa, deturpando, em parte, os resultados.  

Para contornar esta factualidade podemos distinguir as cidades em função do nível 

de acesso a recursos e contemplar esse nível no modelo, influenciando o resultado 

em função dessas variáveis. Contudo, incorreríamos no risco da incoerência, 

alargando o âmbito da análise sobre a subjetividade inerente à quantificação de 

dados qualitativos, para não falar dos problemas de escassez de dados com 

características semelhantes que, decerto, encontraríamos.  

O autor assumiu a cidade de Londres como referência para o modelo MMSC, mas 

não prevemos definir uma cidade modelo e sim permitir que cada cidade se reveja 

em si mesma, em função das políticas que adota e refletindo sobre o nível de 

comprometimento com os ODS e o cumprimento dos indicadores para as smart 

cities.  

O MMSC (ibidem, p.18) segue um referencial normativo pertinente, que se 

examinou no âmbito da integração e análise prescritiva ao modelo: 

• ISO 37120:2014 – “Sustainable development of communities”; 

• ISO 37122:2019 – “Sustainable cities and communities”; 

• ISO 37123:2019 – “Indicators for Resilient Cities”; 

• ISO 37100:2016 – “Sustainable cities and communities – Vocabulary”; 

• ISO 37101:2016 – “Sustainable development in communities – Management 
system for sustainable development – Requirements with guidance for use”; 

• ISO 37104:2019 – “Sustainable cities and communities – Transforming our 
cities – Guidance for practical local implementation of ISO 37101”; 

• ISO 37106:2018 – “Sustainable cities and communities – Guidance on 
establishing smart city operating models for sustainable communities”; 

• ISO 37120:2018- “Sustainable cities and communities – Indicators for city 
services and quality of life”; 

• ISO/TR 37121:2017 – “Sustainable development in communities – Inventory 
of existing guidelines and approaches on sustainable development and 
resilience in cities”; 
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• ISO 37122:2019 – “Sustainable cities and communities – Indicators for smart 
cities”. 

No que concerne à análise de propostas de modelos a partir da consulta do 

referencial normativo, o modelo proposto de Barth et. al (2017) revela-se muito 

próximo do que se pretende criar, contudo não foca a disponibilização da 

informação e este é um aspeto relevante sobre como se pretende orientar a 

investigação.  

O modelo da Figura 3 visa suportar uma aplicação informática para difusão das 

normas ISO 37120 e ISO 37153, abordando as sete dimensões das smart cities: 

infraestruturas relacionadas com a informação e o conhecimento; economia; e-

governance e e-government; espaços urbanos; localização; transparência de 

informação; e áreas problemáticas. 

Figura 3 - Modelo conceptual para as smart cities 

 

(Barth et. al, 2020, p.2817). 

Como modelo de análise de indicadores, o framework CityDNA Dynamics, proposto 

por Vaia Moustaka, Antonus Maitis, Athena Vakali e Leonidas Anthopoulos (2020) 

relaciona as variáveis dos modelos de maturidade das smart cities com vista à 
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criação de valor junto dos stakeholders e assume pressupostos similares aos 

previstos no modelo proposto, ou seja, considerando que “as cidades são 

organismos vivos que herdam o passado e moldam o futuro com base nas 

condições atuais e nas suas escolhas” (ibidem, p.831). 

2.8. Referencial Normativo  

Um vasto referencial normativo comporta uma base, em permanente revisão, para 

a definição internacional das smart cities.  

Os grupos de trabalho fomentaram métricas e indicadores que serviram de base 

aos conceitos normativos atuais.  A ISO/TC 268, IEC Systems Committee on Smart 

Cities, ISO/IEC JTC 1/WG 11 e ITU-T SG 20 vêm desenvolvendo padrões 

relacionados a smart cities desde 2013.” (Kim & Lee, 2020, p.119). 

 

Figura 4 - Configurações da TC 268 

(Kim & Lee, 2020, p.119) 

Kim e Lee (2020, p.122) consideram que as cidades são sistemas complexos que 

não podem ser quantificados, por isso o modelo de avaliação de maturidade das 

cidades deve ser um processo gradual que, deve ser feito por um grupo de 

especialistas em smart cities, considerando fatores como a tecnologia, governança, 

serviços, infraestrutura, cidadania e sustentabilidade. O objetivo de um modelo de 

maturidade é avaliar o desempenho da cidade em relação aos objetivos definidos 
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e oferecer indicações sobre como melhorar. O processo de avaliação deve ser feito 

periodicamente para que a cidade possa acompanhar a evolução do seu 

desempenho. 

A ISO 37153 define apenas a metodologia de avaliação de maturidade da estrutura 

em 5 etapas. Com base nessas premissa , os itens de análise para cada meta de 

avaliação e o nível específico das 5 etapas são avaliados separadamente. A ISO 

37120 é um serviço que se enquadra num índice de avaliação da qualidade de vida 

em 17 áreas distintas. A ISO 37122 expande o desempenho de sustentabilidade 

social, económica e ambiental nas 17 áreas definidas pela ISO 37120. Por sua vez, 

a ISO 37123 define indicadores para avaliar o nível de preparação, adaptação e 

gestão de fatores inseguros, como desastres naturais, riscos e choques em 17 

áreas definidas pela ISO 37120, usando indicadores de avaliação de desempenho 

de cidades inteligentes. (ibidem). 

2.8.1. Norma ISO 37153 

A norma ISO 37153:2017 – Infraestruturas de comunidades inteligentes — Modelo 

de maturidade para avaliação e melhoria, é revisada a cada 5 anos e visa definir 

requisitos e orientações de base para um modelo de maturidade que permita a 

avaliação do desempenho técnico, de processo e interoperabilidade das 

infraestruturas com vista à criação de valor, atual e futuro, para a comunidade, 

apoiando na identificação de ações de melhoria.   

A aplicabilidade da norma estende-se a infraestruturas comunitárias, como 

sistemas de informação, transporte, energia, água, saneamento e resíduos, 

independentemente da sua dimensão, localização, estrutura económica ou estágio 

de desenvolvimento económico, aplicando-se a qual estágio do ciclo de vida da 

infraestrutura – desde o projeto, à construção e operação, incluindo o 

desmantelamento. A sua aplicação tem a particularidade estendendo-se também a 

sistemas naturais, consideradas “infraestruturas verdes”.  

A norma contempla como vetores estratégicos a economia, a educação, a energia, 

o ambiente e as alterações climáticas, as finanças, a governança, a saúde, a 

habitação, a população e as condições sociais, a recreação, a segurança, os 

resíduos sólidos, o desporto e a cultura, as telecomunicações, os transportes, a 
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segurança alimentar e a agricultura urbana/local, o planeamento urbano, 

saneamento e efluentes e a água. 

A norma contribuí para o cumprimento dos ODS 6, 7, 9, 11 e 13. 

2.8.2. Norma ISO 37120 

A norma ISO 37120:2018 – cidades e comunidades sustentáveis – indicadores de 

serviços urbanos e qualidade de vida, tem a sua primeira edição em 2014, sendo 

revista em 2017 e visa orientar as cidades, municípios ou governos locais a medir 

o desempenho, possibilitando a comparação e validação entre congéneres, 

independentemente da dimensão e localização geográfica. Este documento bebe 

dos vetores de economia ambiental e sustentabilidade, definindo metodologias de 

análise e indicadores de performance que atentam ao desempenho dos serviços 

da cidade, com vista à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. A estrutura da 

norma permite a relação com outras normas, nomeadamente a ISO 37101. 

Para uma cidade estar em conformidade com esta norma necessita de monitorizar 

o progresso no desempenho com vista ao alcance do desenvolvimento sustentável, 

tomando todos os vetores estratégicos do sistema da cidade em consideração. 

Atendendo às necessidades futuras, o planeamento estratégico da cidade deve 

considerar a eficiência na gestão e utilização dos recursos disponíveis na 

comunidade. O processo de certificação é um processo de melhoria contínua 

baseado na medição do desempenho e na gestão, mais eficaz e eficiente, dos 

serviços da cidade, bem como objetiva melhorias ao nível da qualidade de vida. 

Uma cidade que adota esta norma consegue, mais facilmente, aprender com os 

dados e com os dados de cidades congéneres, em situações equiparadas, 

priorizando metas com vista à concretização dos objetivos estratégicos. 

Esta norma foi lançada pelo Conselho Mundial de Dados das Cidades (World 

Council on City Data - WCCD), implementando 100 indicadores para serviços e 

qualidade, dispersos por 17 áreas temáticas, uniformizando critérios de 

benchmarking entre cidades e comunidades, locais, regionais e nacionais.  

A medição do desempenho das cidades baseia-se me processos de gestão, 

focando a otimização dos recursos, abstraindo-se de características como a 
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dimensão, a população ou o enquadramento económico, bem como de qualquer 

ideologia políticas e metodologia governativa, atendendo antes a uma visão global.  

A norma contribuí para o cumprimento dos ODS 3, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 13 e 16. 

2.8.3. Norma ISO 37121 

A norma ISO/TR 37121:2017 – “Desenvolvimento sustentável em comunidades – 

Inventário das diretrizes e abordagens existentes sobre desenvolvimento 

sustentável e resiliência nas cidades” contribui para estabelecer um quadro de 

diretrizes e abordagens para o desenvolvimento sustentável e resiliência das 

cidades. 

A norma define “resiliência” como:  

“a capacidade de uma cidade, sistema, comunidade, governo local ou 

sociedade exposta a perigos, de resistir, absorver, acomodar e se recuperar 

dos efeitos de um perigo de maneira oportuna e eficiente, inclusive por meio 

da preservação e restauração de suas estruturas e funções básicas 

essenciais”. (ISO/TR 37121:2017). 

Os indicadores propostos pela norma enfocam a resiliência e pretendem avaliar o 

nível de auxílio das cidades a residentes, empresas, instituições e infraestruturas. 

A norma contribuí para o cumprimento do ODS 11. 

2.8.4. Norma ISO 37122 

A norma ISO 37122:2019 – cidades e comunidades sustentáveis — indicadores 

para cidades inteligentes, complementa a norma ISO 37120, estabelecendo 

definições e metodologias para a monitorização completa de indicadores para 

smart cities. Esta norma visa a análise da inteligência estratégica das cidades para 

a sustentabilidade e melhoria da qualidade de vida. 

Os princípios estabelecidos pela ISO 37120, aplicados os seus termos e definições, 

requisitos de orientação e uso definidos na norma ISO 37101, têm como objetivo 

auxiliar a tomada de decisão dos órgãos de gestão das cidades, com vista à 

implementação de projetos, políticas e programas que atendem a desafios como: 
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as alterações climáticas; o crescimento populacional; e a instabilidade político-

económica.  

Estas métricas visam a implementação de métodos de liderança colaborativa que 

assentam na utilização das tecnologias de dados colaborativos, auferindo 

melhorias ao nível da qualidade de vida e dos serviços. A melhoria da qualidade de 

vida contempla a otimização de políticas, práticas e tecnologias smart, ao serviço 

das comunidades, promovendo o alcance inovador de objetivos de 

desenvolvimento sustentável e ambiental. Um dos maiores desafios da 

governança, aos quais a norma procura responder, depreende-se com a 

identificação das necessidades e projeção dos benefícios esperados com o 

investimento em infraestruturas smart, atendendo a um propósito inovador que 

dinamiza o crescimento sustentável assente numa economia dinâmica a longo 

prazo.  

A norma contribuí para o cumprimento dos mesmos ODS, contemplados pela 

norma ISO 37120, os ODS 3, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 13 e 16. 

2.8.5. Norma ISO 37123 

A norma ISO 37123:2019 – Cidades e comunidades sustentáveis — Indicadores 

para cidades resilientes – segue os princípios estabelecidos pela norma ISO 37101 

e visa estabelecer definições e metodologias para indicadores de monitorização de 

níveis de resiliência das cidades. 

A Norma ISO 37123 define a resiliência como “a capacidade de uma organização 

de adaptar em ambiente complexo e em mudança”, complementando a definição 

supracitada pela ISO/TR 37121:2017. 

Por sua vez, a norma define uma cidade resiliente como “uma cidade capaz de se 

preparar, recuperar e adaptar a choques e tensões”, considerando “choque” todo e 

qualquer “evento natural ou causado pelo homem que causa um desastre” e 

“tensão”, como a pressão humana natural, subjacente ao choque e com efeitos 

nefastos para cidadãos e cidade, relacionando-os com o ambiente.  

Assumindo o risco como “o efeito da incerteza nos objetivos” e vulnerabilidade 

“como a suscetibilidade de indivíduos, famílias, empresas, ativos ou sistemas de 
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uma cidade aos impactos de perigos determinados por fatores, processos, 

condições físicas, económicas e ambientais”, a norma ISO 37123 reforça ainda que 

uma cidade resiliente é capaz de prosperar, independentemente dos perigos, 

choques e tensões que enfrenta”. Desta forma, uma cidade resiliente irá “aprender” 

com os eventos passados, fortalecendo-se para eventos futuros. 

A norma contribuí para o cumprimento dos ODS 3, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 13 e 16. 

2.8.6. Norma ISO 37101 

A norma ISO 37101:2022 – Desenvolvimento sustentável em comunidades — 

sistema de gestão para o desenvolvimento sustentável — incorpora os requisitos 

com orientação para o uso. Revisada em 2022, assume uma abordagem holística 

e visa estabelecer requisitos de um sistema de gestão com vista à proliferação do 

desenvolvimento sustentável em comunidades – urbanas ou não –, orientando-se 

com vista a: melhorar o contributo das comunidades para o desenvolvimento 

sustentável global; promover a inteligência e a resiliência das comunidades, 

considera o enquadramento geográfico; e avaliar o desempenho do progresso de 

“sustentabilização” das comunidades. 

A norma destina-se à implementação por uma organização designada pela 

comunidade para “estabelecer a estrutura organizacional e fornecer os recursos 

necessários para apoiar a gestão dos resultados de desempenho ambiental, 

económico e social”, sendo aplicável a comunidades de todos dos tamanhos e 

estruturas, independentemente do nível de desenvolvimento do país, região ou 

local e abrangendo áreas rurais e urbanas em diferentes níveis de 

responsabilidade. 

A sua aplicação visa, fundamentalmente, melhorar a gestão do desenvolvimento 

sustentável das comunidades, obrigando à incorporação no sistema de gestão da 

organização de todos os requisitos normativos, sem exceções. 

Baseada numa estrutura coerente, a norma procura fomentar o desenvolvimento 

de uma visão local própria, com um propósito e dinâmicas distintas, mas 

convergentes para a mitigação dos problemas globais do desenvolvimento 
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sustentável, sem definir níveis de desempenho esperado nem fomentando o 

benchmarking entre comunidades.  

Perante um desafio global, como o da sustentabilidade, há que definir estratégias 

locais para alcançar metas e, consequentemente, objetivos, sobre uma estrutura 

organizada, unificada e convergente que permite otimizar os recursos. Tal permite 

diferir em termos de condições, prioridades e contexto. Importa alinhar posição com 

as diretrizes estratégicas nacionais, regionais e locais em ambiente social.  

Assim, segundo a norma ISO 37101:2016, as comunidades para se tornarem smart 

devem “encarar o desafio de respeitar os limites planetários e levar em 

consideração as limitações que esses limites impõem”.  

A norma contribuí para o cumprimento dos ODS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 

13, 14, 15 e 16. 

2.8.7. Norma ISO 37104 

A norma ISO 37104:2019 – “Cidades e comunidades sustentáveis – transformando 

nossas cidades – orientação para implementação local prática da ISO 37101” 

fornece orientação para a implementação prática de um sistema de gestão focado 

no desenvolvimento sustentável de cidades e outros assentamentos. 

A norma estabelece um quadro metodológico para a avaliação sistemática de 

métodos sustentáveis de , baseados nos seis propósitos da sustentabilidade e nas 

12 áreas de atuação, ambos definidos na ISO 37101, bem como a participação com 

os indicadores propostos pela ISO 37120 e outras instruções de inovação 

sustentável provenientes da ISO 37106, contribuindo assim para balizar a atividade 

das organizações nas cidades. 

As métricas da norma, alinhadas com a ISO/TC 268 e ISO/TC 268/SC, baseiam-se 

no sucesso das cidades, focando o que respeita ao planeamento estratégico e 

gestão de programas, projetos, planos e serviços que consolidam o compromisso 

com a sociedade e o planeta. 

A norma contribuí para o cumprimento dos ODS 11. 
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2.8.8. Norma ISO 37106 

A norma ISO 37106:2021 – “cidades e comunidades sustentáveis – orientação 

sobre o estabelecimento de modelos operacionais de cidades inteligentes para 

comunidades sustentáveis” impacta a governança das cidades, fornecendo um 

conjunto de orientações para os governantes das cidades e comunidades smart, 

públicas, privadas e voluntárias. 

A norma fornece ferramentas para a implementação da ISO 37101, de valor para 

cidades e organizações que pretendam enquadrar-se com a inovação sustentável, 

dinamizando o desenvolvimento de um modelo operacional aberto, colaborativo, 

incluso e centrado da criação de valor para o cidadão.  

As métricas da norma privilegiam a presença digital, fomentando facilitadores da 

inovação disruptiva das organizações intervenientes no processo de gestão 

estratégica sustentável. A tecnologia assume um lugar central na estratégia 

colaborativa com vista a uma visão de compromisso de médio/longo prazo para ser 

mais sustentável, eficiente, eficaz e ágil. 

A norma contribuí para o cumprimento do ODS 11. 

2.9. Indicadores de Desempenho 

Da análise à bibliografia, denota-se uma maior incidência de trabalhos académicos 

e publicações relevantes sobre as smart cities na segunda década do século XXI, 

reforçada pela necessidade de compreender e definir conceitos, alinhando políticas 

e estratégias globais para o desenvolvimento das sociedades modernas.  

Vários autores reforçam a necessidade de definir métricas e indicadores que 

permitam fomentar a competitividade evolutiva e dinâmica entre as comunidades 

urbanas. Rodolf Giffinger e Haindlmaier Gudrun (2010) identificam o ranking de 

cidades inteligentes como “um instrumento eficaz para o posicionamento das 

cidades através de diferentes tipos de categorizações de cidades inteligentes”, à 

medida em que apresentam a abordagem “Smart City Ranking” como incremento 

à análise de pontos fortes e fracos e à melhoria da competitividade das cidades 

através de esforços estratégicos.  
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George Lazaroiu e Mariacristina Roscia (2010) propõem um modelo para calcular 

os índices das cidades inteligentes, incidindo análise sobre indicadores 

heterogéneos e com elevada quantidade de informação. A abordagem utiliza um 

procedimento fundamentado na lógica Fuzzy. Tais servem para estimar o 

desenvolvimento de uma cidade inteligente com vista ao acesso a financiamento 

europeu. Este modelo poderá auxiliar as cidades na formulação de políticas e na 

tomada de decisão das medidas a implementar no processo de integração das 

cidades inteligentes. Ao aplicar pesos aos indicadores permite a coerência entre os 

critérios, anulando, em parte, a subjetividade dos critérios assumidos pelo decisor. 

Patrizia Lombardi, Silvia Giordano, Hend Farouh e Wael Yousef (2012) analisam as 

inter-relações entre cidades inteligentes à luz do modelo de triple hélix, 

correlacionando pilares com a intervenção das smart cities. Este modelo é exemplo 

da integração de análise da relação das cidades e propõe uma metodologia 

centrada na sociedade civil, que desempenha um papel preponderante para o 

desenvolvimento das cidades sustentáveis. A relação é analisada ao nível da visão, 

da missão, dos atores e das estratégias que motivam a ação no processo de 

integração das cidades. A metodologia foca as atividades empreendedoras, 

tecnológicas e de construção de mobilidade urbana, da gestão de espaços públicos 

ao nível do design e de gestão das cidades.  

Os requisitos das infraestruturas inteligentes visam a eficiência na gestão e 

utilização de recursos, com efeitos sobre pessoas, empresas e organizações, e 

com resultados ao nível do desenvolvimento económico, individual ou coletivo, de 

uma cidade ou das comunidades de uma região. O exercício desenvolvido no artigo 

serve de base à aprendizagem refletiva, suportado pela evolução e integração 

digital e tecnológica, um vetor estratégico que permite melhorar o desempenho 

colaborativo e participativo entre organizações públicas, privadas e voluntárias. 

Da análise conclui-se que os investigadores convergem esforços para otimizar os 

padrões de análise do posicionamento estratégico das cidades, considerando o 

ambiente externo e a conjuntura política, económica, social, cultural e legal de cada 

região. Dada a conjuntura de proximidade entre as cidades e a inter-relação entre 

os fatores explicativos do posicionamento estratégico que as políticas de 
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governança assumem, entende-se escasso avaliar apenas uma cidade 

considerando os seus limites geográficos, reforçando a ideia inicial de que, a partir 

da análise das cidades, é possível identificar políticas regionais. Como se espera 

conseguir a partir do estudo do extrato de três cidades do litoral norte de Portugal. 

Os indicadores para avaliar projetos de cidades inteligentes concentram-se na 

avaliação do impacto de projetos individuais, enquanto os indicadores para cidades 

inteligentes, vistas como um todo, concentram-se em acompanhar o progresso 

geral de uma cidade para se tornar mais inteligente. Isso destaca a importância de 

projetos individuais e do ecossistema de cidades inteligentes que visam alcançar 

ambientes urbanos sustentáveis e desejáveis (Bosch, et. al, 2017).  

Por isso, entende-se importante obter indicadores com base nos projetos smart, 

beneficiando da perceção de valor detida pelos stakeholders – em particular pelo 

cidadão. 

2.9.1. Framework Citykeys 

O Framework Citykeys foi criado para “desenvolver e validar uma estrutura holística 

de medição de desempenho para o futuro monitoramento harmonizado e 

transparente, e de comparabilidade das atividades das cidades europeias durante 

a implementação de soluções de Smart City” (Huovila et al., 2016). 

A estrutura do Framework Citykeys foi baseada em um inventário de estruturas 

existentes. Novos indicadores foram sugeridos para preencher lacunas nessas 

estruturas, consubstanciado um processo de seleção completo e abrangente, a 

partir de indicadores adequados para avaliar uma ampla gama de projetos de 

cidades inteligentes. 
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Figura 5 - Objetivos estratégicos do Framework Citykeys 

(adaptado de Huovila et al., 2016) 

A maioria dos indicadores do modelo CITYkeys foi derivada de estruturas de 

indicadores existentes (Bosch, et. al, 2017). Mas, no geral, este modelo fornece 

informações relevantes sobre o desenvolvimento de indicadores para avaliar 

projetos de smart cities de forma mais ampla, um recurso útil para projetar as 

cidades, formular políticas e defende interesses das partes interessadas, que 

trabalham para construir cidades mais sustentáveis, eficientes e habitáveis. 

A estrutura do Framework Citykeys agrega 5 temas principais (pessoas, planeta, 

prosperidade, governança e propagação), subdivididos em objetivos políticos 

específicos 
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Ilustração 2 – Temas do Framework Citykeys 

 

(adaptado de Bosch, et. al, 2017, p. 18) 

Os principais critérios assumidos no modelo para analisar projetos smart a partir de 

uma seleção de indicadores foram: a relevância, a integridade, a disponibilidade, a 

mensurabilidade, a fiabilidade, a familiaridade, a não redundância e a 

independência. 

2.9.2. Índice de Cidades Inteligentes 

A INTELI – Inteligência em Inovação, Centro de Inovação (2012) –, desenvolveu 

um Índice de Cidades Inteligentes, que integra cinco dimensões de análise: 

inovação; sustentabilidade; inclusão; governação; e conectividade. Estes vetores 

visam estabelecer um ponto de referência para o desenvolvimento futuro das 

cidades a partir de pressupostos assentes em vetores estratégicos, culturais e 

políticos, de processo e tecnológicos, abordando uma cultura de dados abertos 

para melhoria da qualidade de vida das cidades e fomentando a conetividade. 

O modelo focou o nível de desenvolvimento das infraestruturas e processos que 

otimizam o sucesso das smart cities do futuro, concentrando a análise em torno de 

dois vetores: as “Forças Motrizes” – com foco nas pessoas, economia e TIC –; e 

“Vetores de Inteligência” – atendendo aos vetores smart government, smart 

buildings, smart mobility, smart services & living, e smart energy & environment.  

A metodologia foi aplicada, pela primeira vez, a 20 das 25 cidades que integravam 

o Living Lab RENER em 2009 – uma rede criada como espaço de teste e 

experimentação de soluções inovadoras no âmbito do Programa Nacional de 
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Mobilidade Elétrica. Atualmente denominada Rede Portuguesa de Cidades 

Inteligentes (RPCI). Desde 2013 a RCPI é gerida pela INTELI e conta com uma 

rede de 120 municípios portugueses. 

O Índice de Cidades Inteligentes tem como objetivo fornecer uma visão abrangente 

e integrada sobre o desempenho das cidades em termos de inovação, 

sustentabilidade, inclusão, governação e conectividade, permitindo que as cidades 

possam analisar e monitorar o seu desempenho em cada dimensão de forma a 

identificar áreas de melhoria e promover o seu desenvolvimento. Além disso, o 

indicador fornece uma base para a comparação entre diferentes cidades, 

permitindo que sejam identificadas as melhores práticas e medidas de políticas que 

possam ser replicadas noutras localidades. No entanto, atendemos aos 

inconvenientes da comparação entre cidades a partir de mapas e estratégias de 

benchmarking. 

“O Índice de Cidades poderá traduzir-se numa ferramenta útil para a 

monitorização e avaliação do grau de prossecução das metas locais, 

nacionais e europeias em matéria de energia sustentável, mas também de 

outras dimensões de relevo para uma cidade inteligente, como a 

governação, a cidadania e a cultura.” (Selada & Silva, 2014). 

No contexto da “Smart Cities and Communities European Innovation Partnership”, 

a agenda europeia para as smart cities dá preferência a projetos inovadores, que 

alinhados com uma visão integrada de sustentabilidade, integrem, mutuamente, a 

energia, a mobilidade e as TIC, áreas nas quais a indústria e as cidades 

portuguesas têm vindo a apostar.  

Os projetos smart foram financiados pelo Horizon 2020 e COSME, assim como 

pelos Fundos de Coesão (FEDER, FSE), adotando abordagens integradas numa 

lógica multi-fundos, transversal entre os programas adotados para a Agenda 2030. 

2.10. Sinopse do referencial teórico 

Do trabalho de investigação, concluímos que as smart cities compreendem várias 

dimensões que, por sua vez, comportam vetores interligados com os ODS para a 

Agenda 2030, em estreita harmonia com os referenciais normativos que orientam 
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a atividade das cidades a nível global. O smart governance assume relevo na 

orientação das boas práticas que se pretendem analisar com o modelo conceptual 

e o e-governance materializa a influência das TIC no processo de informação, 

comunicação e tomada de decisão informada e participativa.  

A análise da bibliografia é fundamental para a investigação, uma vez que o trabalho 

de dissertação foca a criação de um modelo conceptual a partir do referencial 

teórico. As definições e teorias expostas, bem como a análise a modelos propostos 

e ao referencial normativo, servem de base à estruturação do modelo e constituíem 

fonte de credibilidade para fundamentar a aplicação do mesmo e a sua 

consequente validação. 

A evolução tecnológica, baseada nas TIC e nos projetos de digitalização, revela-se 

fundamental para a recolha, tratamento, análise e difusão da informação,  ao 

mesmo tempo em que espelha o nível de transparência das cidades juntos dos 

cidadãos – fator preponderante a uma boa governança.  

Da interligação entre os pressupostos das teorias sobre as smart cities, o smart 

governance, a administração pública, a sustentabilidade e o desenvolvimento 

tecnológico e das TIC, emergem vetores estruturantes para o desenho do modelo. 
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3. Metodologia 

 

“Não é possível chegar à governança por um único caminho” 

(Miguel Madeira, 2011, p.203)  

3.1. Fases da investigação 

O trabalho de investigação dividiu-se em três fases estruturais para a conceção, 

análise e validação da aplicabilidade do modelo conceptual teórico. 

A primeira fase, de cariz teórico, comtempla a revisão bibliográfica e pretende 

conhecer o estado da arte dos temas em análise, relacionados com o estudo, de 

forma a constituir uma base sólida para a fase seguinte. A pesquisa de informação 

suporta-se em bibliografia dos últimos 20 anos, divulgada em websites 

institucionais, mass media de referência, livros e artigos disponíveis nos diretórios 

acessíveis pelos motores de busca de referência no meio académico. 

Na segunda fase desenvolve-se o modelo conceptual teórico, suportado na 

literatura, que permite analisar o nível de integração das smart cities, as dimensões 

e características smart e os ODS contemplados na Agenda 2030. O modelo 

assenta na bibliografia e promove uma aplicação simplificada e acessível a 

utilizadores sem conhecimentos específicos sobre o tema, enquanto promove uma 

matriz baseada em indicadores que permitem avaliar a atividade dos órgãos da 

administração pública local das smart cities, relacionando-os com os vetores smart. 

Tem como principal objetivo avaliar o âmbito dos projetos das cidades ao nível da 

inclusão na visão smart e do alinhamento com os ODS. 

A terceira fase valida o modelo aplicando-o, a título experimental e exemplificativo, 

a três cidades tipo do norte litoral de Portugal: Porto, Aveiro e Águeda. A análise 

incide sobre dados públicos disponíveis nas plataformas institucionais e visa o 

estudo exploratório da informação divulgada aos stakeholders nestas plataformas. 

Partindo da matriz de indicadores e das variáveis explicativas, recolheram-se e 

analisaram-se dados do inquérito a interessados e conhecedores dos projetos, e a 

partir de outras informações obtidas de plataformas eletrónicas públicas das 
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instituições administrativas das cidades e dos projetos. Aceita-se a inclusão de 

projetos de outras cidades, embora nesta fase não sejam alvo de análise e apenas 

reforcem a estrutura de dados. 

A validação do modelo é efetuada a partir de um relatório disponível online, no qual 

podem ser consultados os resultados dos questionários estruturados e adicionados 

novos projetos à análise. A análise culmina num relatório individual por projeto e do 

resultado do estudo resulta a análise à estrutura das três cidades propostas, 

compilada num relatório resumo para cada cidade. 

A escolha das cidades do Porto, Aveiro e Águeda está alinhada com os resultados 

obtidos no Índice de Cidades Inteligentes, facto que se coaduna com a visão 

estratégica das smart cities.



Metodologia 

73 
 

 

3.2. Metodologia de Investigação 

A metodologia utilizada para a criação do modelo conceptual SmartODS adota 

orientações do Modelo de Avaliação de Maturidade (Bruin et. al, 2005), do modelo 

“Research Onion” (Saunders, Lewis & Thornhill, 2016), do Modelo Canvas aplicado 

à investigação (Guardia, Milito & Alexandre, 2016), da Teoria da Estruturação 

Adaptativa (DeSanctis & Poole, 1994), da Teoria do Comportamento Administrativo 

(Herbert Simon, 1947, 1955), da Teoria do Modelo de Sucesso (Delone e McLean, 

2003), da Teoria de Ajuste de Tecnologia de Tarefa (Goodhue & Thompson, 1995) 

e do modelo de investigação de Nuno Lopes (2017). 

O Modelo de Avaliação de Maturidade proposto por Bruin et. al (2005) serviu de 

base ao desenvolvimento e revisão do Modelo SmartODS. 

A resposta à questão de investigação e o estudo exploratório segue o modelo 

“Research Onion”, preconizado por Mark Saunders, Philip Lewis e Adrian Thornhill 

(2016). A metodologia de suporte à criação, validação e revisão do modelo 

conceptual utiliza o modelo Canvas aplicado à investigação, proposto por Guardia, 

Milito e Alexandre (2016). 

A adoção da metodologia de estudo exploratório partiu da necessidade de avaliar 

a atividade através de métodos qualitativos e de obter insights iniciais da 

performance das organizações. O método por excelência do estudo exploratório foi 

a pesquisa literária em conceptual literature, trade literature ou informações 

publicadas em fontes credíveis de acesso geral, complementado pelo recurso a 

análise de estudos de caso, que reforcem ou contradigam o referencial 

bibliográfico.  

No âmbito das teorias de suporte, utilizou-se a análise da integração dos projetos 

aos sistemas de informação em ambiente social, e da sua consequente aplicação, 

na Teoria da Estruturação Adaptativa, de Anthony Giddens, explorada por 

DeSanctis e Poole (1994). Na análise aos projetos, relacionados com os e-service 

e focados na satisfação dos stakeholders, estabeleceu-se o paralelo com a Teoria 
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do Comportamento Administrativo, baseada nos estudos de Herbert Simon (1947, 

1955).  

A análise aos sistemas de informação baseou-se na Teoria do Modelo de Sucesso 

de Delone e McLean (2003). A análise da usabilidade e pertinência das plataformas 

digitais de suporte aos e-service partiu da Teoria de Ajuste de Tecnologia de Tarefa 

(TTF). Ao nível da estrutura da metodologia de investigação, partilharam-se dos 

pressupostos assumidos por Nuno Lopes (2017).  

As metodologias de investigação referidas complementam o modelo de 

investigação na medida em que orientam o desenvolvimento do modelo conceptual 

sobre premissas com relevância e validade científica. 

3.3. Os modelos de investigação 

O trabalho de investigação baseia-se em metodologias que consubstanciam a 

abordagem ao tema e norteiam a segmentação das etapas do projeto, à medida 

em que são garante do seu enquadramento e rigor. 

3.3.1. Modelo “Research Onion” 

A resposta à questão de investigação assenta em técnicas de análise e recolha de 

dados alinhadas com o modelo “Research Onion”, preconizado por Mark Saunders, 

Philip Lewis e Adrian Thornhill (2016). 

 

Figura 6 - Modelo “Research Onion” 

(Saunders, Lewis & Thornhill, 2016, p.164.) 
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O perfil do investigador e suas orientações de investigação, no seguimento do 

modelo supracitado, pressupõem uma posição ontológica que tende, tanto quanto 

possível e pertinente, para o objetivismo em complemento do subjetivismo inerente 

à análise qualitativa, considerando a ação dos atores sociais e a sua influência 

sobre fenómenos sociais, impactantes nos resultados.  

No campo epistemológico, entende-se como conhecimento aceitável todo o 

conhecimento observável ou proveniente de fontes com credibilidade académica, 

ou de outras fontes institucionais com relevância para o stakeholders.  

No campo axiológico, o investigador atenta a valores que promovem uma posição 

com pretensão neutra, mas tendencialmente promotora de melhoria contínua, 

credível e objetiva, capaz de gerar valor sustentável, transversal e multidisciplinar 

para as partes interessadas. 

O trabalho de investigação adota uma filosofia interpretativista, assente na essência 

do conhecimento, com relevância e rigor científico, o que permite compreender a 

interligação entre os pilares das infraestruturas smart, os ODS para a Agenda 2030 

e as necessidades sociais e humanas das comunidades. Considera-se distinta a 

influência dos atores sociais e da sociedade de massas sobre os fatores 

explicativos do modelo, bem como a sua influência e as suas limitações sobre as 

organizações e os stakeholders, de forma a conhecer, compreender e avaliar a 

pertinência e a adequabilidade do modelo à maioria dos casos. 

O trabalho assume uma abordagem dedutiva baseada na teoria existente, 

explorada ao longo do estudo do estado da arte, com vista à criação de hipóteses 

e teorias orientadoras do novo modelo de análise proposto. Assim, assume-se uma 

estratégia assente na validação do referencial teórico vertido para um modelo 

exaustivo e simplificado que será alvo de validação experimental e de recensão 

crítica por especialistas e interessados.  

De entre as teorias assumidas para a criação do modelo realça-se os princípios dos 

vetores smart, relacionados com as smart cities, os conceitos de boas práticas de 

e-governance, os indicadores para as dimensões smart vigentes no referencial 

normativo - são exemplos do referencial normativo a ISO 37120 (indicadores para 
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os serviços das cidades e para a qualidade de vida), a ISO 37122 (indicadores para 

as smart cities), e a ISO 37123 (indicadores para as cidades resilientes) – e as 

orientações da Agenda 2030, ao nível dos ODS, harmonizadas com os ODS da 

Agenda precedente (Agenda 2020). 

A investigação classifica-se como um estudo exploratório assente na atualidade e 

pretende dar resposta a problemas atuais e futuros das comunidades. O trabalho é 

objeto de análise por potenciais interessados em aplicar o modelo de validação da 

integração das cidades com as mais vanguardistas orientações globais. O estudo 

prevê utilizar uma ou duas das três ferramentas sugeridas por Saunders et. al 

(2016): a revisão da literatura e a entrevista por questionário.  

A investigação é norteada pelos resultados, podendo estes ditar a orientação da 

pesquisa em prol da criação de valor para a comunidade científica, com efeito sobre 

a sociedade em geral e as comunidades em particular. 

No que respeita à estratégia de investigação, e continuando a seguir os 

pressupostos difundidos por Saunders et al. (2016), foca na criação de um modelo 

projetado sobre a investigação documental (archival research), baseando-se em 

dados provenientes de fontes contempladas na revisão bibliográfica, existentes em 

repositórios físicos e digitais, públicos ou privados, de acesso livre ou restrito, 

mediante protocolo estabelecido com a instituição de ensino superior. A estratégia 

de validação do modelo, prevista no âmbito da fase 3, destina-se a otimizar o 

modelo através de técnicas experimentais e de consulta. 

As escolhas de investigação assumem o “multi-método” qualitativo (Saunders et al., 

2016) assente em variáveis políticas, económicas, socioculturais, tecnológicas e 

legais, relacionadas com o acesso à informação proveniente das instituições 

gestoras e com a atividade das cidades, correlacionando as dimensões das smart 

cities – como smart people, smart economy, smart living, de entre outras, e os ODS.  

A recolha de dados resultante da aplicação do modelo prevê-se quantitativa – do 

tipo “Sim” ou “Não”, registada no modelo 0/1. Deseja-se que a análise da atividade 

nas cidades se baseie na consulta de recursos digitais disponíveis na rede, numa 

determinada data, com o propósito de validar a existência, ou não, de indícios de 
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atividade, mesmo que meramente implícita, respondendo a variáveis que 

alimentam indicadores relacionados previamente com uma determinada dimensão.  

Tal implicou a construção de uma base de dados partindo do estudo exploratório, 

com apoio na consulta a bases de dados existentes. O modelo permite a análise 

qualitativa da informação disponibilizada, seguindo um padrão compreensível e 

suscetível de ser aplicado por qualquer interessado, sem conhecimentos 

específicos sobre o tema. Não obstante da aplicação do modelo poder ser efetuada 

por qualquer pessoa, e sobretudo porque se trata de uma análise essencialmente 

qualitativa, a aplicabilidade do modelo reveste-se de relevância em função dos 

conhecimentos do investigador. 

Perante a dificuldade no acesso a dados estruturados, houve necessidade de 

estruturar a análise com base nos padrões implícitos na bibliografia, o que responde 

à notória resistência à divulgação de informação pelas organizações, um importante 

vetor para a análise do nível de inclusão do smart governance nas instituições da 

administração pública em geral e mais especificamente ao nível da e-governance. 

Quanto às técnicas dos procedimentos adotados, efetuou-se uma recolha e análise 

de dados qualitativos provenientes do estudo ao referencial bibliográfico e da 

aplicação do modelo.  

Da análise à literatura recolheram-se informações relevantes para compreender e 

estruturar as temáticas com o objeto de estudo. A aplicação do modelo permitiu 

validar a estrutura conceptual, através da análise qualitativa à sua aplicabilidade 

junto de atuais e/ou potenciais smart cities. 

3.3.2. Modelo de Avaliação de Maturidade 

O Modelo de Avaliação de Maturidade, proposto por Tonia Bruin, Michael 

Rosemann, Ronald Freeze e Uday Kaulkarni (2005), procura responder às lacunas 

clássicas dos modelos de maturidade, das quais Caralli (2012) identifica cinco 

componentes comuns: níveis; domínios; atributos; métodos de avaliação e 

classificação; e orientações de melhoria. Estes componentes são utilizados, por 

exemplo, no modelo PDCA (Plan-Do-Check-Act) e em processos de benchmarking. 
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O modelo segue um processo linear composto por seis fases - Ilustração 3 - Modelo 

de avaliação de maturidade. 

 

Ilustração 3 - Modelo de avaliação de maturidade 

(Adaptado de Bruin et al., 2005, p.9). 

Âmbito – define o campo de atuação do modelo: generalizado, generalista ou 

específico.  

Arquitetura – desenha a estrutura do modelo com base nas necessidades do 

público-alvo. Procura responder ao porquê da aplicação do modelo, como aplicar o 

modelo, a quem o aplicar e o que se pretende alcançar. 

Conteúdo – é identificado o que se pretende medir e como pode ser medido. 

Teste – visa garantir uma base sólida para o modelo, assegurando a relevância e 

o rigor dos elementos e da análise. 

Disponibilização – a disponibilização sucede à fase de testes para exploração e 

foca a relação do investigador com a fonte de dados. 

Manutenção – contempla o acompanhamento contínuo e assegura a atualização 

em função da evolução do conhecimento. 

3.3.2.1. Aplicação do Modelo de Avaliação de Maturidade à 

concessão do Modelo SmartODS 

Da aplicação do modelo de Bruin et al. (2005), ao projeto do Modelo SmartODS 

2030 foi possível discernir e balizar as etapas relacionadas, sequencialmente, com 

vista à estruturação do trabalho de investigação, aplicabilidade, difusão e 

manutenção – atual e futura. 

Âmbito Arquitetura Conteúdo Teste Disponibilização Manutenção
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Ilustração 4 – Aplicação do Modelo de Avaliação de Maturidade 

A relação com o referencial bibliográfico comporta relevância, fiabilidade e 

pertinência ao modelo, mas incrementa a necessidade de constante revisão e 

ampliação dos critérios assumidos, em função da atualização dos referenciais 

normativos e diretrizes para a sustentabilidade. 

3.3.3. Modelo Smart Governance para Smart Cities  

O modelo de investigação smart governance para smart cities, proposto por Nuno 

Lopes (2017), organiza a metodologia de investigação por categorias que incluíram: 

contexto, desafios, riscos, implementação, medição, lições aprendidas e a 

governança. Com estas informações foi realizada uma análise empírica, com foco 

na governança, de forma a avaliar modelos de governança das cidades inteligentes 

e até que ponto se enquadram nos propósitos e conceitos das smart cities. 

Esta metodologia servirá de orientação à estrutura do trabalho, na medida em que 

permite explorar as fases da pesquisa exploratória, com efeito sobre os objetos de 

estudo. 

Tal promove a inclusão e combinação com outras metodologias, e a interligação 

com o Modelo Canvas de Investigação. 

Âmbito

• projeto específico:

• avaliação do 
posicionamento 
estratégico de 3 
smart cities pela 
análise aos projetos 
smart;

• comporta projetos ou 
ideias de projeto, 
atuais ou futuros, 
alinhados com a 
Agenda 2030 para o 
Desenvolviemento 
Sustentável.

Arquitetura

• Porquê? Porque os 
projetos smart 
traçam o perfil das 
smart cities e 
carecem de análise 
contínua em todas as 
suas fases;

• Como? Através da 
análise à bibliografia, 
da presença digital 
das cidades e de um 
questionário;

• Quem? Pessoas 
interessadas no 
desenvolvimento das 
smart cities do litoral 
norte de Portugal;

• O quê? Reconhecer o 
impacto os projetos 
smart no 
desenvolvimento das 
cidades quanto à 
integração com os 
vetores smart e os 
ODS. 

Conteúdo

• O que se pretende 
medir é a relação das 
cidades com os 
vetorers smart e com 
os ODS 2030;

• Mede-se essa relação 
através da análise aos 
projetos smart e da 
sua relação com os 
vetores smart e os 
objetivos de 
desenvolvimento 
sustentável;

• Disponibilizar uma 
ferramenta digital de 
recolha de projetos e 
ideias de projeto 
smart para as 
Câmaras do Porto, 
Aveiro e Águeda 
identificarem 
pretenções dos 
stakeholders.

Teste

• A segurança e o rigor 
dos dados são 
garantidos com o 
alinhamento com os 
padrões normativos 
atuais para avaliação 
das smart cities e do 
cumprimento das 
metas e indicadores 
para o 
desenvolvimento 
sustentável;

• As questões do 
questionário do 
Modelo SmartODS 
2030 são extraídas da 
análise aos 
indicadores de 
cumprimento das 
métricas para os ODS 
2030.

Disponibilização

• A disponibilização 
para exploração 
assenta na divulgação 
de um questionário 
online, em página de 
internet própria, na 
qual o interessado em 
aplicar o modelo 
pode consultar os 
resultados 
disponibilizados e 
outros fornecidos por 
outros internautas, 
bem como a 
relatórios de análise à 
atividade das 3 
cidades.

Manutenção

• A atualização da base 
de dados é 
incremental na 
medida em que novos 
dados alteram os 
resultados da análise 
às smart cities;

• O projeto tem como 
horizonte o ano de 
2030, como definido 
pelos ODS para a 
Agenda 2030, pelo 
que carece de revisão 
para novo ciclo;

• O modelo suporta-se 
na análise aos vetores 
smart da ISO 37120 
(relacionados com 
outras normas) e 
carece de atualização 
em função da revisão 
das mesmas.
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Figura 7 - Modelo Smart Governance para Smart Cities 

(Lopes, 2017, p.25) 

Este modelo contribui para segmentar a abordagem a casos de estudo, vertidos de 

questionários para mapas conceptuais, que interligam as dimensões smart com os 

ODS, através das questões criadas a partir das metas e indicadores sustentáveis 

globais. 

3.3.4. Modelo Canvas de Investigação  

O Modelo Canvas aplicado à investigação científica, proposto por Guardia, Milito e 

Alexandre (2016) propõe a redução da burocracia nos modelos clássicos de gestão, 

sugerindo uma ferramenta ágil de apoio à pesquisa e gestão de projeto de 

investigação focada na criação de valor para a comunidade científica. 

O modelo baseia-se na filosofia neopositivista do critico-racionalista Karl Popper. 

Segundo o filósofo, “todo o conhecimento é falível e corrigível, e virtualmente 

provisório”, enquanto defende que o conhecimento científico “é criado, construído 

e não descoberto em conjuntos de dados empíricos” (Silveira, 1996, p.198). A visão 

hipotético-dedutiva de Popper interpreta a relação entre as ideias abstratas, o 

mundo interpretativo e o mundo empírico, considerando o conhecimento empírico, 

mas demarcando os limites de influência da ciência e da pseudociência.  

Este modelo permite uma visão alargada e simplificada sobre o tema de 

investigação, permitindo planear o processo de tomada de decisão estratégica, 
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assente em quatro questões gerais: a investigação científica como problema; o 

objetivo hipotético; a adaptação dos erros testados; e ciclo contínuo. 

Tal como o modelo de negócio Business Model Canvas, de Alexander Osterwalder 

e Yves Pigneur (2011), este modelo só é viável se conseguir produzir, capturar e 

entregar valor para os stakeholders. Neste caso concreto, as cidades, comunidades 

e sociedades em particular e o planeta em geral. 

3.3.4.1. Modelo Canvas de Investigação aplicado ao Modelo 

SmartODS 

A aplicação do Modelo Canvas de Investigação ao projeto de concessão do Modelo 

SmartODS assenta nos pressupostos de Popper, difundindo as questões 

identificados por Guardia, Milito e Alexandre (2016) num quadro com 9 áreas 

interrelacionadas. 

 

Ilustração 5 - Modelo Canvas aplicado à investigação 

(adaptado de Guardia, Milito & Alexandre, 2016, p.17). 

O quê? 

(1) Objetivo Hipotético 

a. Avaliar o comprometimento de alguns órgãos de gestão administrativa 

municipais e locais, em Portugal, com os padrões globais do smart 

governance, ao nível de e-government e good governance; 

b. Compreender as necessidades de inovação e empreendedorismo 

social das cidades estudadas; 
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c. Contribuir para o desenvolvimento das smart cities analisadas e 

órgãos de administração pública análogos.  

Como? 

(2) Problema 

a. Necessidade de analisar a atividade e integração de um extrato das 

smart cities do litoral norte de Portugal com vista à gestão eficaz e 

eficiente de recursos, e orientação das políticas de gestão 

administrativa central; 

b. Identificar casos de estudo relevantes ao nível das boas práticas de 

smart governance em Portugal, alinhadas com os ODS, no âmbito da 

Agenda 2030, e com as perspetivas governamentais de 

desenvolvimento económico, social e cultural; 

c. Necessidade de conduzir atividades de benchmarking entre 

congéneres para monitorizar o desempenho das smart cities, 

estudando-as ao nível: da abertura; da participação; da transparência 

e prestação de contas; da integração dos Direitos Humanos; e da 

inclusão social. 

(3) Métodos 

a. Estudo exploratório da e-participação, dos e-serviços, de comunicação 

e integração em websites de organizações de administração pública 

das cidades, em atividades da gestão local; 

b. Revisão bibliográfica sobre os temas: e-government; smart cities; 

smart governance; sustentabilidade, inovação social, 

empreendedorismo social, ODS, e a Agenda 2030; 

c. Interligação e avaliação dos objetos de estudo com vista à análise por 

inferências estatísticas de dados qualitativos, expressos 

quantitativamente no modelo da escala de Likert, com vista ao 

contributo para uma futura melhoria de balanced scoredcard das 

organizações públicas das áreas em análise. 

(4) Estado da Arte 

a. A informação disponível, ao nível de integração da gestão 

administrativa local, é dispersa e pouco orientada para indicadores, 

passíveis de análise centralizada e capazes de auferir valores de 

referência sobre a evolução do desenvolvimento sustentados das 

smart cities portuguesas, ao Estado e a organismos internacionais; 

b. Atendendo a que o conceito de smart cities é recente e tem vindo a 

emergir, em geral e a nível global, é importante avaliar o nível de 

integração da gestão administrativa pública em Portugal com os ODS, 

definidos pelas Nações Unidas no âmbito da Agenda 2030, 

constituindo fonte de referência e análise da evolução da gestão 

socialmente proficiente. 
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Para quem? 

(5) Comunidade Científica 

a. Organizações Governamentais e não Governamentais – públicas, 

privadas e voluntárias –, comunidades científicas e sociais, institutos 

e medias com interesses em áreas relevantes da gestão, da economia, 

da política, da administração pública, da sociologia e do 

desenvolvimento sustentável, da urbanização e do planeamento do 

território. 

(6) Publicações 

a. Publicações locais, regionais e nacionais de interesse público.  

i. Exemplos: Estado Português; Observatório da Sociedade da 

Informação da Universidade do Minho; Portugal Smart Cities 

Summit da Fundação AIP; INTELI – Inteligência em Inovação, 

Centro de Inovação, Portugal; FEDER; IAPMEI – Cluster Smart 

Cities Portugal; Smart Cities Network; etc., …  

b. Publicações europeias e internacionais de relevo para a orientação da 

gestão, especialmente ao nível da atividade pública e social. 

i. Exemplos: IGI-Global; Journal of Urban Technology; e-Service 

Journal; Smartgreens; Smart Cities Dive; Comissão Europeia 

e associados; European Smart Cities 3.0; etc. 

(7) Resultados 

a. Os resultados destinam-se a suportar a tomada de decisão por parte 

de gestores de organismos e organizações públicas, e 

governamentais, ou privadas, com interesse ao nível da 

Responsabilidade Social Empresarial (RSE) e da sustentabilidade de 

gestão de recursos, meios e materiais. 

Quanto? 

(8) Custo da Pesquisa 

a. Tempo de análise, recensão crítica e revisão documental e 

bibliográfica; 

b. Tempo de formação em plataformas de tratamento, recolha e 

divulgação de dados online; 

c. Aquisição de bibliografia de suporte; 

d. Eventuais custos inerentes à análise de campo, complementar e 

acessória. 

(9) Benefícios da Pesquisa 

a. Estrutura de suporte a futuras pesquisas no âmbito do 

desenvolvimento sustentável da administração pública; 

b. Contributo para o processo de melhoria contínua da ação 

governamental local, regional e nacional; 
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c. Identificar necessidades, fomentar investimento e canalizar recursos 

públicos mais eficaz e eficientemente, e de forma alinhada com as 

diretrizes globais; 

d. Fomentar a análise de projetos smart, focada para a criação de valor. 

 

3.4. Outras teorias de suporte à investigação 

Como teorias de suporte foram utilizadas a Teoria da Estruturação Adaptativa, a 

Teoria do Comportamento Administrativo, a Teoria do Modelo de Sucesso de 

Delone e McLean IS e a Teoria de Ajuste de Tecnologia de Tarefa. Estas teorias 

revelaram-se importantes para fundamentar a abordagem e adaptar o Modelo 

SmartODS e os seus elementos de input e output de forma a otimizar os resultados 

e a entrega de valor aos stakeholders. 

3.4.1. Teoria da Estruturação Adaptativa 

A Teoria da Estruturação Adaptativa, baseada na estruturação de Anthony Giddens 

e explorada por DeSanctis e Poole (1994), é utilizada para produzir e reproduzir 

sistemas sociais através de regras e recursos que estudam a interação entre 

grupos e organizações. 

 

Figura 8 – Modelo da Teoria da Estruturação Adaptativa 

(DeSanctis & Poole, 1994, p.121). 

O seu contributo depreende-se com a abordagem sistémica à relevância social da 

integração do modelo com o público-alvo. 
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3.4.2. Teoria do Comportamento Administrativo 

A Teoria do Comportamento Administrativo, baseada nos estudos de Herbert 

Simon (1947, 1955), é utilizada para descrever processos de interação entre 

pessoas dentro das organizações, passível de ser aplicada fora das organizações 

em clusters. Simon relaciona o conceito de racionalidade limitada, o 

comportamento administrativo e satisficing – entendido como comportamento que 

tenta ser razoável, sem atingir o máximo. 

O seu maior contributo para o trabalho depreende-se com a abordagem sistémica 

que objetiva um valor razoável em detrimento do máximo inatingível, de excelência 

nos projetos e na estrutura de governança das cidades. 

3.4.3. Teoria do Modelo de Sucesso 

A Teoria do Modelo de Sucesso, baseada nos estudos de DeLone e McLean (2002, 

2003), incide sobre as diferentes perspetivas de avaliação dos sistemas de 

informação, aplicada à qualidade do sistema, à qualidade da informação e à 

qualidade do serviço. Este modelo consiste na inter-relação entre seis dimensões: 

a informação, o sistema, a qualidade do serviço, a intensão de uso, a satisfação do 

usuário e os benefícios líquidos. 

 

Figura 9 - Modelo de sucesso de sistemas de informação atualizado 

(DeLone & McLean 2002, 2003) 

Atendendo à necessidade de utilizar os sistemas e plataformas de informação para 

recolher e tratar dados, interessa perceber o nível de satisfação ótimo para o 

utilizador que pretende um sistema de informação credível, fiável e expedito, capaz 

de responder em tempo útil às suas espectativas e pretensões. 
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3.4.4. Teoria de Ajuste de Tecnologia de Tarefa (TTF) 

A Teoria de Ajuste de Tecnologia de Tarefa (TTF), baseada no estudo de Goodhue 

e Thompson (1995), pretende descrever a probabilidade de uma tecnologia de 

informação ter um impacto positivo no desempenho e na usabilidade dos sistemas. 

Assenta em oito fatores: a qualidade, a localização, a autorização, a 

compatibilidade, o treinamento, a oportunidade de produção, a confiabilidade de 

sistemas, e o relacionamento com usuários. 

 

Figura 10 – Modelo TTF 

(Goodhue e Thompson, 1995). 

A utilização desta metodologia permitiu otimizar o relacionamento com os usuários 

da plataforma digital do modelo, atendendo às características multidisciplinares e 

geofísicas dos intervenientes, sem negligenciar a confiabilidade do sistema de 

informação. O principal efeito da abordagem a esta teoria resultou na elaboração 

do relatório modelo que permite a recolha de informação por parte do usuário, após 

preenchimento do formulário.
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4. Modelo SmartODS 

 

“Atualmente a máquina compete contra o Homem. Em condições adequadas, a 

maquinaria servirá o Homem.”  

(Oscar Wilde, 1919)  

O Modelo SmartODS consuma a proposta de trabalho do projeto de investigação, 

relacionando os vetores smart, o referencial normativo, os indicadores para as 

smart cities e ODS para a Agenda 2030, que visam atender às necessidades atuais 

e futuras das cidades com vista à melhoria contínua ao nível da sustentabilidade, 

inclusão e resiliência. 

No seguimento do trabalho de investigação baseado no referencial bibliográfico e 

na análise dos projetos conduzidos pelas cidades do Porto, Aveiro e Águeda, o 

modelo pretende posicionar-se como uma ferramenta de gestão estratégica para a 

análise, projeção e validação de projetos smart alinhados com as políticas 

internacionais e nacionais para a sustentabilidade. 

4.1. Estudos preliminares 

Os estudos preliminares serviram o propósito da elaboração de um quadro de 

questões para a validação das cidades quanto à sua propensão para reforçar 

posição enquanto smart city sustentável – segundo os padrões da norma 

37120:2018 – e a política para a sustentabilidade, validada segundo as premissas 

dos ODS para a Agenda 2030 da ONU. 

Da análise à bibliografia resulta um quadro temático que relaciona as principais 

políticas nacionais e europeias, e as principais normas para monitorizar o 

desempenho das cidades, a maturidade das smart cities e os processos de 

implementação de sistemas de gestão, suplementados da relevância do ODS 11 –

cidades e comunidades sustentáveis – para o objetivo do modelo. 
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Tabela 5 – Relação entre os ODS, normas e políticas relevantes  

ODS: 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 

Desempenho da cidade - ISO 37120:2018     X X X X   X   X X   X     X   

Maturidade das smart cities - ISO 37153:2017           X X   X   X   X         

Implementação de sistema de Gestão- ISO 37101:2016 X X X X X X X X X X X X X X X X   

ODS prioritários para Portugal       X X       X X     X X       

Acordo Verde Europeu   X X     X X X X X X X X X X     

Economia para o Trabalho e para as Pessoas X   X X X     X X X               

Europa adequada para a Era Digital       X         X                 

Modo de Vida Europeu     X X           X           X   

Fortalecer o Europa no Mundo                                 X 

Democracia Europeia         X         X           X   

 

4.1.1. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Para identificar o comprometimento de Portugal no cumprimento dos ODS, recorre-

se à análise do relatório “The Sustainable Development Goals Report 2022”, 

publicado pelas Nações Unidas (2022) e à consulta e análise da base de dados da 

United Nations Statistics Division (UNStats, 2022), bem como à consulta das bases 

de dados complementares do portal PORDATA (2022) e os dados do relatório 

“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030 - Indicadores para 

Portugal”, do Instituto Nacional de Estatística (INE), de 2018.  

Do estudo, foi elaborado o quadro de análise sobre os dados de Portugal no que 

respeita ao cumprimento dos indicadores que determinam o alcance das metas 

para os ODS desde o ano 2000 – Apêndice I.a. Seguido de um quadro resumo da 

prestação portuguesa, alinhado com a estratégia para a sustentabilidade definida 

em 2017 por Portugal – Apêndice I.b.  

O estudo seguiu os indicadores oficiais publicados pelo UNStats. Da análise 

identificaram-se a necessidade de Portugal melhorar a prestação do ODS 5, ao 

nível da igualdade de género e a capacitação das mulheres – já definido como 

prioritário pelo governo –, do ODS 10, ao nível da ajuda pública ao desenvolvimento 

e fluxos financeiros, e do ODS 17, ao nível de estabilidade macroeconómica global. 

O ensaio contribuiu para validar a necessidade de estudar os projetos das cidades 

portuguesas no que respeita ao seu compromisso com a sustentabilidade e serviu 
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de base para a análise subsequente às questões abordadas no modelo, definidas 

em linha com os indicadores, metas e ODS – Apêndice III. 

4.2. Questionário do modelo 

Com a análise ao posicionamento estratégico dos ODS e dos vetores smart para 

as cidades sustentáveis apuraram-se um conjunto de 379 questões, agrupadas por 

segmento de análise, que permitem uma abordagem aberta, multicritério e 

multidisciplinar a qualquer tipo de projeto smart que se pretenda promover, 

implementar e validar nas cidades portuguesas.  

A estas questões adicionaram-se outras de índole geral que permitem identificar o 

objeto de estudo, tais como: o nome do projeto; a descrição do projeto; o estado do 

projeto; a fonte de financiamento; e o público-alvo. O quadro de campos de recolha 

de dados de projetos, que consta no questionário, fica assim fechado – Apêndice 

IV. 

Para avaliar e validar o posicionamento estratégico de Portugal, das cidades e dos 

projetos portugueses ao nível da integração com a estratégia smart para cidades 

sustentáveis, resilientes e inclusas, recorremos à análise da norma ISO 37120:2018 

– em estreita relação com as normas complementares supracitadas.  

O estudo culminou na elaboração de um quadro de 132 questões, alinhadas com 

as métricas, que permitem validar os 20 vetores referidos na norma para a 

avaliação da maturidade das cidades e smart cities – Apêndice II.  

O trabalho contribuí para analisar a orientação e profundidade dos projetos smart 

e, consequentemente, as cidades (smart cities ou não) às quais se destinam, por 

via da determinação de áreas hegemónicas e outras com carência de projetos.  

4.3. Estrutura 

O modelo conceptual segue a estrutura baseada no Modelo de Avaliação de 

Maturidade de Bruin et al. (2005), disposta na Ilustração 4 – Aplicação do Modelo 

de Avaliação de Maturidade, suplementada da influência das restantes 

metodologias, referidas no ponto 3.2, que culminam no modelo estrutural referido 

na Ilustração 6 – modelo estrutural SmartODS 
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O Modelo SmartODS considera a relação com 3 vetores: Modelo; Sistema de 

Informação; e Stakeholders. 

A estrutura do modelo é condicionada diretamente pelo nível de smart governance, 

pelos recursos dos e-services, pelo referencial normativo e diretrizes de 

sustentabilidade, pela metodologia de projeto, recolha e análise de dados, pela 

natureza dos projetos smart e pela análise a casos de estudo ao longo do trabalho 

de investigação.  

Os sistemas de informação são condicionados pela qualidade dos dados, do 

sistema e do serviço, assim como pelas suas características tecnológicas, 

performance e usabilidade.  

Os stakeholders condicionam o modelo por via da interação social, propensão e 

predisposição à utilização das estruturas, pelo nível de informação tecnológica 

disponível e eficiência da plataforma, assim como pelo seu nível de conhecimento 

e livre-arbítrio. 

 

 

Ilustração 6 – modelo estrutural SmartODS 

Modelo

•smart governance

•e-Services

•Padrões (ISO/ODS)

•Metodologia

•Projetos Smart

•Casos de Estudo

Sistema 
Informação

•Qualidade da informação

•Qualidade do sistema

•Qualidade do serviço

•Caracteristicas tecnológicas

•Performance

•Usabilidade

Stakeholders

•Interação social

•Utilização das estruturas

•Informação tecnológica

•Eficiência das plataformas

•Nível de conhecimento

•Livre-arbítrio
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4.4. Aplicabilidade 

O Modelo SmartODS pode ser aplicado a todo o tipo de cidades, 

independentemente da sua dimensão, densidade populacional, localização 

geográfica e enquadramento socioeconómico, em projetos smart reais ou 

idealizados, em curso ou finalizados, e por isso, o questionário de recolha de dados 

permite a inclusão de projetos de outras cidades que não as 3 estudadas, sem 

delimitar o âmbito a projetos concretos. Pretende-se que seja uma ferramenta de 

análise de projetos reais ou hipotéticos, apoiando no processo de tomada de 

decisão. Não obstante a análise ao projeto online, em relatório estandardizado, 

elaborado automaticamente com base nos padrões assumidos, o modelo permite 

a análise ao perfil das cidades a partir da observação aos projetos incluídos na base 

de dados. Contudo, por motivos que se depreendem com o objeto de estudo, 

apenas contempla a análise das cidades do Porto, Aveiro e Águeda. 

4.5. Difusão e recolha de dados 

O modelo é difundido digitalmente através de terminal com acesso à internet onde 

é possível incrementar à base de dados projetos smart e analisar o resultado da 

avaliação do modelo ao projeto e às cidades consideradas. 

URL de acesso online: https://www.miguelcarloslima.com/smartods. 

Tratando-se de um formulário aberto, criado em plataforma aberta Google Forms, 

com base de dados incluída em folhas de cálculo online, disponíveis na plataforma 

Google Sheets, torna-se possível a partilha em multiplataformas digitais 

conectadas à internet, facilitando a difusão do modelo e a consulta dos resultados 

da análise. 

https://www.miguelcarloslima.com/smartods
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Ilustração 7 – Apresentação do formulário do Modelo SmartODS 

Embora a lista de questões seja extensa para um formulário, aumentando o tempo 

de preenchimento, e mesmo que algumas questões sejam redundantes, entendeu-

se por bem não agrupar questões e manter a sua integridade associada com o vetor 

ou ODS a que corresponde e sobre o qual surtirá efeito na análise, de forma a 

orientar, à priori, o inquirido da direção do projeto da análise. Neste contexto as 

respostas interligam-se positivamente com o tema precedente. 

A plataforma do Modelo SmartODS prevalece online e aceita novos projetos.  

4.5.1. Classificação das respostas 

Após a recolha de dados do projeto por questionário estes são tratados em tabela 

de base de dados, antes de serem apresentados em relatório, contemplando os 

campos supracitados, agregadores das questões correspondentes, em temáticas 

dispostas no seguinte número - Tabela 6: 

Tabela 6 – Número de questões por vetor 

Vetor Smart N.º Q.  ODS N.º Q. 

Economia 10  ODS 1 14 

Educação 5  ODS 2 13 

Energia 8  ODS 3 27 

Ambiente e alterações climáticas 8  ODS 4 11 

Finanças 7  ODS 5 14 

Governança 7  ODS 6 11 

Saúde 5  ODS 7 6 
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Habitação 6  ODS 8 18 

População e condições sociais 3  ODS 9 13 

Recreação 5  ODS 10 12 

Segurança 9  ODS 11 14 

Resíduos Sólidos 9  ODS 12 14 

Cultura 6  ODS 13 7 

Desporto 5  ODS 14 9 

Telecomunicações 2  ODS 15 14 

Transportes 11  ODS 16 23 

Segurança Alimentar e Agricultura 6  ODS 17 28 

Planeamento Urbano 7    
Efluentes 6    
Água 6    

 

A pontuação do projeto é definida para cada vetor (𝑖𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠) e é determinada na 

escala de Likert (0-5), sendo o grau de influência; 0 (nenhuma); 1 (muito escassa); 

2 (escassa); 3 (relevante); 4 (muito relevante); e 5 (extremamente relevante).  

O arredondamento é efetuado por excesso e calculado da seguinte forma: 

𝑖𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠 (0 − 5) =  
𝑛. º 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑠𝑝𝑜𝑛𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑜𝑠𝑖𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠

𝑛. º 𝑑𝑒 𝑞𝑢𝑒𝑠𝑡õ𝑒𝑠
 × 5 

(Equação 1 – Índice de vetores) 

4.5.2. Índice de Smart Governance 

A presença na internet dos organismos de gestão das cidades inteligentes, 

principalmente das câmaras municipais, é preponderante para a promoção dos e-

services, essenciais à melhoria do funcionamento da administração pública, um dos 

aspetos fundamentais a ter em conta na integração das cidades inteligentes e uma 

das principais características do smart governance (Maria Bernardo, 2019).  

O smart governance é a capacidade que uma organização tem de utilizar as 

tecnologias para melhorar a interação com os cidadãos, com efeito sobre a 

governança urbana, (Meijer, 2016) e que combina com um conjunto de princípios, 

fatores e capacidades que formulam uma governança capaz de suprimir 

necessidades de conhecimento social (Willke, 2007). 

Assim, podemos definir o índice de Smart Governance (𝑖𝑆𝑚𝑎𝑟𝑡 𝐺𝑜𝑣𝑒𝑟𝑛𝑎𝑛𝑐𝑒) com 

apresentado na (Equação 2. 
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𝑖𝑆𝑚𝑎𝑟𝑡 𝐺𝑜𝑣𝑒𝑟𝑛𝑎𝑛𝑐𝑒 (0 − 5)

= 𝑖𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛ç𝑎 𝑂𝑛𝑙𝑖𝑛𝑒 ×  50% + 𝑖𝑆𝑢𝑠𝑡𝑒𝑛𝑡𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 × 50% 

(Equação 2 – Índice de Smart Governance) 

 

Assumindo o estudo à presença online das câmaras portuguesas como referência 

para determinar o nível de e-services das cidades, considerado com o índice de 

presença online, aplicaram-se pesos aos valores recolhidos do indicador, 

determinando o índice de presença online (𝑖𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛ç𝑎 𝑂𝑛𝑙𝑖𝑛𝑒) – (Equação 3. Para 

o efeito, considera-se a amplitude do ranking de 308 cidades analisadas. 

𝑖𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛ç𝑎 𝑂𝑛𝑙𝑖𝑛𝑒 (0 − 5) =  ∑ 𝑟𝑎𝑛𝑘𝑖𝑛𝑔 𝑑𝑎 𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 × 𝑖𝑃𝑒𝑠𝑜𝑠 𝑟𝑎𝑛𝑘𝑖𝑛𝑔 𝑆𝑚𝑎𝑟𝑡𝑂𝐷𝑆 

(Equação 3 – Índice de Presença Online) 

 

 

Tabela 7 – Índice de presença online SmartODS. 

Presença na Internet das Câmaras Portuguesas (2019) pesos Porto Aveiro Águeda 

Ranking geral 40% 10 190 62 

C1 - Tipo de Atualização 14% 134 66 69 

C2 - Acessibilidade, Navegabilidade e facilidade de Utilização 15% 6 172 45 

C3 - Serviços Online 17% 35 226 73 

C4 - Participação 14% 10 158 143 

Ranking ponderado (308 cidades)   31,01 171,58 73,64 

Nível de presença online (e-services) (0-1)   0,89931818 0,44292208 0,76090909 

Classificação (0-5)   4,49659091 2,21461039 3,80454546 

 

Tomando por base a análise ao referencial bibliográfico aplicaram-se ponderações 

aos vetores estratégicos da norma e dos ODS, classificando-os de 0 a 5 valores 

em função do grau de influência para a concretização do smart governance, – 

Tabela 8 –, com efeito sobre o índice de sustentabilidade (𝑖𝑆𝑢𝑠𝑡𝑒𝑛𝑡𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒) 

calculado na (Equação 4 – Índice de Sustentabilidade. 
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𝑖𝑆𝑢𝑠𝑡𝑒𝑛𝑡𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 (0 − 5) = ∑ 𝑖𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠 ×  𝑥̅ 𝑖𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠 

(Equação 4 – Índice de Sustentabilidade) 

Tabela 8 – Classificação da influência dos vetores para o Smart Governance 

Vetores da ISO 37120:2018 (0-5) 25%  ODS (0-5) 25% 

Economia 4 0,0167  ODS 1 3 0,0131 

Educação 3 0,0125  ODS 2 2 0,0088 

Energia 2 0,0083  ODS 3 3 0,0131 

Ambiente e alterações climáticas 3 0,0125  ODS 4 4 0,0175 

Finanças 2 0,0083  ODS 5 3 0,0131 

Governança 5 0,0208  ODS 6 2 0,0088 

Saúde 3 0,0125  ODS 7 4 0,0175 

Habitação 2 0,0083  ODS 8 5 0,0219 

População e condições sociais 4 0,0167  ODS 9 5 0,0219 

Recreação 3 0,0125  ODS 10 2 0,0088 

Segurança 4 0,0167  ODS 11 5 0,0219 

Resíduos sólidos 1 0,0042  ODS 12 3 0,0131 

Cultura 5 0,0208  ODS 13 3 0,0131 

Desporto 3 0,0125  ODS 14 3 0,0131 

Telecomunicações 5 0,0208  ODS 15 3 0,0131 

Transportes 4 0,0167  ODS 16 3 0,0131 

Segurança alimentar e agricultura 1 0,0042  ODS 17 4 0,0175 

Planeamento urbano 4 0,0167     
Efluentes 1 0,0042     
Água 1 0,0042     

 

O índice de smart governance, calculado a partir do índice de sustentabilidade e do 

índice de presença online, está presente nos relatórios de análise das cidades – 

Apêndice VII – e permite discernir qual o nível de compromisso e atividade do 

smart governance de cada cidade, com base na leitura dos projetos smart afetos. 

Os cálculos e as bases estruturais do índice de smart governance foram 

contempladas no Apêndice IX.
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5. Análise de Dados 

A análise de dados visa validar o método de aplicação do modelo, determinando 

uma possível análise sobre valores obtidos, com vista à concretização dos objetivos 

propostos, evidenciando a profundidade da análise pretendida. 

Até à data do presente relatório (20 de fevereiro de 2023) foram recolhidos 22 

questionários – Apêndice V.a – analisados em função da relação com os vetores 

– Apêndice V.b – e distribuídos como disposto na Tabela 9. 

Tabela 9 – Análise dos dados por tipo de projeto 

Cidade Águeda Aveiro Porto Outra Total 

Número de projetos 9 7 5 1 22 

Estado do Projeto 

Idealizado       1 1 

Projetado   1 2   3 

Em curso 7 4 3   14 

Concluído 2 2     4 

Cancelado         0 

Fonte de Financiamento 

Capital Público 6 2 4 1 13 

Capital Privado   5 1   6 

Capital Público e Privado 2       2 

Indefinido 1       1 

Público-alvo 

Bebés e Crianças   1     1 

Adolescentes e Jovens 1 2     3 

Adultos 2 2 1   5 

Seniores         0 

Todas as idades 6 2 4 1 13 

 

Águeda é a cidade que regista mais projetos, seguida de Aveiro, mas denota-se a 

elevada escassez de projetos que pode influenciar a análise. Contudo, entende-se 

pertinente à validação do modelo que se proceda com a análise da amostra. 

Cerca de 67% dos projetos registados encontram-se em curso e não foram 

cancelados projetos. Mais de 60% dos projetos são financiados a partir de capitais 

públicos e apenas 9% beneficia da participação de capitais públicos e privados. No 

entanto, regista-se uma importante influência do capital privado como fonte 

exclusiva de financiamento em 27% dos projetos. A maioria dos projetos, cerca de 

59%, beneficia um público-alvo que abrange todas as idades, no entanto, 23% dos 

projetos beneficiam exclusivamente adultos. 
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Analisando o impacto dos projetos nos vetores da norma ISO 37120:2018, 

constatamos uma maior incidência em projetos que atuam sobre os vetores da 

recreação, finanças e de energia, enquanto os projetos relacionados com efluentes, 

transportes e resíduos sólidos apresentam baixa incidência - Tabela 10. 

Tabela 10 – Análise da influência nos vetores da norma ISO 37120:2018 

 

No que respeita à análise da relação dos projetos com os ODS, constatamos que 

o ODS 12 – produção e consumo sustentável – é o mais impactado pelos projetos 

da amostra, seguido do ODS 11, um posicionamento estratégico das cidades 

comunidades que pretendem ser sustentáveis, inclusas e resilientes. As três 

cidades praticamente empatadas ficaram no que respeita a projetos com tal 

objetivo. 

O ODS 15 – proteger a vida terreste – é o que tem menor impacto com apenas um 

projeto na cidade de Águeda, seguido os ODS 3, 7 e 14, o que revela uma menor 

preocupação com a saúde, as energias renováveis e as desigualdades. 

Em relação às recomendações que tecemos da análise ao Apêndice I, denota-se 

a necessidade de apostar em projetos ao nível dos ODS 5, 10 e 17, com impacto 

na capacitação das mulheres, na ajuda pública ao desenvolvimento de fluxos 

financeiros e ao nível da estabilidade macroeconómica. 

Norma ISO 37120:2018 Águeda Aveiro Porto Outra Total %

Economia 2 3 4 0 9 8%

Educação 1 3 0 0 4 4%

Energia 4 2 3 1 10 9%

Ambiente e alterações climáticas 3 5 1 0 9 8%

Finanças 3 3 4 0 10 9%

Governança 1 1 2 0 4 4%

Saúde 1 4 0 0 5 4%

Habitação 3 3 1 0 7 6%

População e condições sociais 3 2 4 0 9 8%

Recreação 6 3 2 1 12 11%

Segurança 1 0 1 1 3 3%

Resíduos Sólidos 0 2 0 0 2 2%

Cultura 4 2 2 0 8 7%

Desporto 1 3 0 0 4 4%

Telecomunicações 2 1 1 0 4 4%

Transportes 0 0 1 0 1 1%

Segurança Alimentar e Agricultura 1 2 1 0 4 4%

Planeamento Urbano 4 3 1 0 8 7%

Efluentes 1 0 0 0 1 1%
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As três cidades assumem projetos que visam erradicar a pobreza, fomentar a 

melhoria nas condições de trabalho e crescimento económico, o que se pode 

associar a um período de crises económicas e sociais, um pouco por todo o mundo. 

Tabela 11 - Análise da influência nos ODS 

 

5.1.1. O relatório de análise ao projeto 

Após o envio do questionário, o inquirido pode consultar online o relatório compilado 

da informação fornecida, acessível a partir da página web do Modelo SmartODS. 

Este relatório agrega a informação, recorrendo à escala de Likert para classificar a 

influência sobre os vetores, como referido no ponto 4.5.1. Os relatórios dos projetos 

introduzidos até à data foram compilados no Apêndice VI. 

Por exemplo, da análise ao relatório do projeto “Metro do Porto - Linha Rosa” 

(Apêndice VI, pág. 6) constatamos que impacta os ODS 8, 11 e 17, na medida em 

que incremente valor ao nível da economia, dos transportes, da governança, do 

ambiente e alterações climáticas. 

 

Gráfico 2 – Impacto do projeto “Metro do Porto - Linha Rosa” 

ODS Agenda 2030 Águeda Aveiro Porto Outra Total %

ODS 1 - Erradicar a Pobreza 3 3 1 0 7 9%

ODS 2 - Erradicar a Fome 1 1 1 0 3 4%

ODS 3 - Saúde de Qualidade 2 0 0 0 2 3%

ODS 4 - Educação de Qualidade 0 4 1 0 5 7%

ODS 5 - Igualdade de Género 2 2 0 0 4 5%

ODS 6 - Água Potável e Saneamento 3 1 0 0 4 5%

ODS 7 - Energias Renováveis e Acessíveis 1 0 1 0 2 3%

ODS 8 - Trabalho Digno e Crescimento Económico 2 2 3 0 7 9%

ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestruturas 1 2 1 0 4 5%

ODS 10 - Reduzir as desigualdades 1 1 0 0 2 3%

ODS 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis 3 3 2 1 9 12%

ODS 12 - Produção e Consumo Sustentáveis 6 5 2 0 13 17%

ODS 13 - Ação Climática 0 4 0 0 4 5%

ODS 14 - Proteger a Vida Marinha 1 1 0 0 2 3%

ODS 15 - Proteger a Vida Terrestre 1 0 0 0 1 1%

ODS 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes 2 1 0 1 4 5%

ODS 17 - Parcerias para o Desenvolvimento 1 1 1 0 3 4%
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O projeto tem impacto no objetivo estratégico do modelo – o ODS 11 –, logo 

contribuí para o alinhamento com as normas internacionais para a sustentabilidade, 

gestão e maturidade das smart cities, enquanto se relaciona com o Acordo Verde 

Europeu, fomentando o crescimento sustentável das comunidades urbanas por via 

da redução da pegada de carbono – Tabela 12. 

Tabela 12 – Impacto do projeto “Metro do Porto – Linha Rosa” 

 

Ao constatar que o ODS 11 – cidades e comunidades sustentáveis – é um vetor 

importante para os projetos smart não podemos considerar que um projeto que não 

atue neste vetor não contribuí para a sustentabilidade das cidades e comunidades 

que impacta. Por exemplo, o projeto “Woodland Kids Atelier” (2022) não identifica 

influência sobre o ODS 11, mas assume que é um “atelier de aprendizagem para a 

educação sustentável”, contribuindo para as bases de sustentabilidade, difundidas 

dos mais jovens para os adultos, em prol de um futuro “mais sustentável”. Contudo, 

o ODS 11 não é prioritário para Portugal. 

Desta forma, equaciona-se se os formulários deveriam ser revistos antes de 

incorporarem a base de dados, sobre prejuízo da qualidade da informação extraída, 

mas entende-se que quem preenche o questionário, ao responder a questões 

alinhadas com métricas e padrões estandardizados, segue um propósito, visão ou 

perspetiva sobre a criação de valor de determinado projeto, que não deve ser 

deturpada em prol de uma informação enviesada para indicadores. 

5.1.2. A relatório de análise à cidade 

À semelhança do relatório de projeto, elaborou-se um relatório de análise da cidade 

com base nos projetos registados em base de dados. Contemplou-se a análise às 

três cidades alvo de estudo: Porto, Aveiro e Águeda – Apêndice VII. 
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O relatório de análise às cidades - Figura 11 – contempla o número de projetos, 

identificando a frequência de dados dos campos gerais, seguida de uma análise 

aos vetores, estruturada e efetuada para os projetos. 

 

Figura 11 – Cabeçalho do relatório de análise à smart city Porto 

A análise à relação com as normas e vetores estratégicos, nacionais e europeus –  

Figura 12 –, considera a média aritmética dos vetores classificados de 1 a 5 valores, 

excluindo os valores nulos (0), por influenciar negativamente a análise. Pretende-

se apurar a média dos projetos classificados em cada ODS, refletindo-se no valor 

máximo calculado para cada orientação estratégica. 

 

Figura 12 – Análise da relação com os referenciais estratégicos  

A cidade do Porto conta com 5 projetos registados, dos quais a maioria (60%) está 

em curso, 80% é financiado por capital público, visando, maioritariamente, a criação 

de valor para todas as faixas etárias. Os projetos registados na cidade enfocam as 

áreas de telecomunicações, transporte e segurança alimentar, e agricultura, 

seguidas de áreas como o ambiente e alterações climáticas, governança e 
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habitação. Em termos da relação com os ODS, impacta os ODS 1, 2, 4, 7, 8, 9, 11, 

12 e 17, com maior incidência sobre o ODS 7 – energias renováveis e acessíveis. 

A cidade necessita de projetos na área da educação, saúde, resíduos sólidos 

urbanos, desporto e saneamento. 

A cidade de Aveiro conta com 7 projetos registados, dos quais a maioria (57%) está 

em curso, sendo que 71% é financiado por capital privado. Os projetos registados 

na cidade enfocam, predominantemente, a área da população e condições sociais, 

seguida da habitação. Da relação com os ODS, os projetos condicionam todos os 

ODS à exceção do ODS 3, 7 e 15, com maior pontuação no ODS 4 – educação de 

qualidade. A cidade carece de projetos em novas áreas, nomeadamente ao nível 

da segurança, transportes e melhoria de águas residuais. 

A cidade de Águeda conta com 9 projetos, dos quais a maioria (78%) está em curso, 

com 67% financiado por capital público. Os projetos registados na cidade apostam 

frequentemente nas áreas da educação e população, e condições sociais, seguida 

da habitação e telecomunicações. Em termos de ODS, os projetos condicionam 

todos os ODS à exceção do ODS 4 e 13. A cidade apresenta um espectro 

equilibrado. 

Desta forma, por amostragem dos projetos de três cidades relevantes do litoral 

norte de Portugal, é possível traçar um perfil de investimento sustentável, resiliente 

e incluso para dinamizar uma abordagem segmentada em pontos fracos e 

ameaças, explorando oportunidades e pontos fortes. Por exemplo, da análise 

conclui-se que o litoral norte necessita de projetos ao nível dos transportes, 

efluentes e resíduos sólidos. 
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6. Smart Cities Sustentáveis 

 

“[…] não nos podemos esquecer de que a materialização da 

cidade é um fenómeno cultural e que se em todas podemos 

encontrar atributos comuns concorrem para a própria definição de 

cidade […] 

(Carlos Dias Coelho, in Caeiro, p.17) 

A validação do modelo em estudos de caso de três municípios do litoral norte de 

Portugal (Porto, Aveiro e Águeda) permite uma análise, por amostragem, 

transversal à região litoral norte de Portugal. O propósito da escolha de três 

depreende-se com o facto destas smart cities terem características similares e 

recursos dispares, serem de grande relevância para o desenvolvimento da região 

e por estarem em franca progressão, embora careçam de especial atenção.  

Este trabalho é importante para identificar oportunidades de melhoria que permitam 

otimizar a utilização de recursos humanos, materiais e financeiros de forma que o 

desenvolvimento social, ambiental, urbano e tecnológico das cidades permita a 

inclusão, a sustentabilidade e a resiliência em ambiente dinâmico e concorrencial, 

criando valor social junto das comunidades, comparativamente aos pares 

europeus. Pretende-se incrementar valor a estas cidades, região e país por via da 

análise dos seus projetos – atuais e futuros – alinhando-os com os vetores para as 

smart cities e os ODS para a Agenda 2030. 

Estas cidades têm em comum uma gestão administrativa de base tecnológica, 

atendendo à relevância do desenvolvimento tecnológico emergente na Era pós-

pandemia, fulcral para o desenvolvimento económico das regiões, nomeadamente 

ao nível da promoção da gestão da administração local e da promoção do turismo 

e da dinamização da resiliência social, cultural e artística.  

Da análise à prestação destes municípios no relatório Presença na Internet das 

Câmaras Municipais Portuguesas (2019), denota-se uma maior adesão das 

comunidades aos e-services, facto que reforça a importância da atenção dos 
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órgãos de administração local para as suas plataformas digitais, intensificando 

esforços na integração dos serviços e na melhoria da usabilidade das plataformas 

digitais, vindo, desta forma, a substituir os procedimentos tradicionais dos serviços 

municipais, suplementando dimensões de good governance com os objetivos e 

planos estratégicos da gestão e administração local.  

Importa que a relação entre tecnologia e os cidadãos contribua para obter 

indicadores de desempenho sobre o cumprimento das metas para os ODS e da 

concretização das dimensões das smart cities, otimizando assim processos de 

governação que privilegiam uma atividade baseada na satisfação dos stakeholders 

e no crescimento sustentável, com vista à melhoria da qualidade de vida local, 

nacional e mundial. 

As três cidades são referências nos indicadores sobre smart cities. No ano de 2016, 

Porto, Águeda e Aveiro ocuparam o top 10 do ranking “Smart City Index”. 

 

Figura 13 – Ranking Smart City Index Portugal 2016 

(Câmara Municipal de Águeda, 2017) 

As cidades do Porto, Aveiro e Águeda apresentam bons resultados no Índice de 

Cidades Inteligentes, salientando o ano de 2016, com o Porto a liderar o ranking de 

entre 36 cidades da RENER, acompanhada da cidade de Águeda em 2º lugar e da 

cidade de Aveiro em 9.º lugar (Smart Cities, 2017). 

6.1. A cidade do Porto 

A cidade do Porto tem ostentado um elevado crescimento económico nas últimas 

décadas e apresenta-se como uma das smart cities de média dimensão com maior 
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desenvolvimento no panorama europeu. Apesar desta cidade perder população 

residente todos os anos – sobretudo devido à emigração dos cidadãos para cidades 

da periferia – tem vindo a beneficiar do aumento do turismo reforçando a posição 

estratégica ao nível dos serviços prestados e das infraestruturas promovidas, com 

vista ao aumento da qualidade de vida da cidade. Da análise da envolvente interna 

e externa à cidade emergem projetos inovadores e atividades promotoras da 

sustentabilidade, de inclusão e de resiliência.  

Sendo a segunda maior smart city de Portugal, a seguir à capital (Lisboa), o Porto 

é a maior “cidade inteligente” da região norte, sendo também aquela que dispõe de 

mais recursos, mas também a que apresenta mais oportunidades e ameaças 

inerentes à atividade smart, na medida em que a viabilidade dos seus projetos tem 

grande impacto sobre a gestão orçamental pública do Estado Português.  

É uma cidade com forte influência universitária que promove parcerias com 

instituições de ensino superior na busca do conhecimento, o que permite agregar 

valor, atual e futuro, à comunidade local e dinamizar a posição estratégica junto de 

congéneres europeias, com as quais compete por recursos e notoriedade junto das 

instituições governamentais internacionais. 

O trabalho de Amaro Correia e Luís Borges Gouveia (2019) permite conhecer o 

escopo da cidade do Porto nos últimos anos. Os autores estudaram a governação 

e a integração da Smart City Porto em resultado de um projeto de doutoramento 

que defende a necessidade de contemplar a evolução para além da tecnologia no 

desígnio do projeto de uma cidade inteligente.  

A análise recai sobre a atividade governamental de gestão autárquica do Porto 

desde 1985, onde os autores efetuam uma reflexão, projetando o futuro da cidade 

tendo por base os antepassados que orientaram o então futuro da cidade com vista 

ao que é hoje, considerada internacionalmente como uma marca global e um forte 

destino turístico.  

Da introdução ao território e ao planeamento geográfico sobressaem conceitos e 

factos de gestão que fomentaram as políticas de desenvolvimento da cidade e a 

sua propensão à digitalização, destacando exemplos de sucesso ao nível da 
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relevância e dimensão digital que esteve na base da plataforma de 

desenvolvimento FIWARE, com efeito sobre as plataformas digitais de gestão 

centralizada da relação institucional com ambientes internos e externos, sobretudo 

no contacto com o cidadão.  

Realça-se a importância da governança das políticas públicas e de governação, 

propondo um modelo conceptual de Smart City Porto, orientado sobre um modelo 

de gestão integrada que contempla o Porto e os vetores e sub-vetores smart na 

avaliação de desempenho, com base na metodologia Balanced Scorecard e de 

benchmarking, vertida para a aplicação do framework Citikeys - plataforma de 

indicadores para cidades inteligentes.  

A análise retrospetiva à governação permite identificar projetos com maior ou 

menor sucesso de forma a auxiliar o processo de tomada de decisão, com vista 

otimizar oportunidades e a reduzir ameaças, apostando na redução do impacto dos 

pontos fracos da organização e na defesa e reforço dos pontos fortes.  

Como proposta de futuro, os autores propõem a criação de um Living Lab em 

Ramalde, uma das freguesias do concelho com maior estabilidade. Este foi um dos 

projetos que mais motivou o desenvolvimento do Modelo SmartODS. 

6.1.1. Porto Sustentável 

O Porto Futuro (Câmara Municipal do Porto, 2021) é o relatório de desenvolvimento 

sustentável da cidade do Porto para o fecho da Agenda 2020, promovido pela 

Câmara Municipal do Porto, que melhor identifica a atividade da cidade para a 

sustentabilidade, inclusão e resiliência, permitindo aos stakeholders uma visão de 

contribuição para o desenvolvimento sustentável com acréscimos na criação de 

valor continuado para a região, os munícipes e a smart city Porto.  

O relatório é um balanço dos projetos para a Agenda 2030 e evidencia um 

acréscimo na robustez da cidade em áreas como a economia, social, cultural e 

ambiental, no entanto, para garantir a sustentabilidade o presidente da Câmara, o 

Dr. Rui Moreira, identifica urgência na transição digital e climática.  

O ano de 2021 foi um ano que colocou à prova a resiliência mundial e também a 

da cidade. Para otimizar recursos e dinamizar o apoio a todos os cidadãos foi 
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preciso reunir esforços para reforçar a visão de um município “socialmente coeso e 

economicamente competitivo, inovador, atrativo, sustentável e transparente”. O 

objetivo é concentrar esforços com vista a tornar a cidade mais, sustentável, 

resiliente e inclusa, apoiando as famílias e dinamizando o turismo, o desporto, a 

juventude, a saúde, a cultura e o ambiente. 

Da atividade financeira, salienta-se um aumento de 217 milhões de euros em 

salários, fornecedores, impostos e investimento na comunidade, acrescidos de 362 

ações de formação a trabalhadores da Câmara Municipal do Porto, à medida em 

que houve mais 73% de contratos que seguiram critérios de sustentabilidade nas 

compras públicas e procurement. A 8.º edição do programa Porto Solidário contou 

com um acréscimo de investimento na ordem dos 1,32 milhões de euros, apoiando 

3.261 famílias e perfazendo um investimento total de 7,84 milhões de euros, 

suplementado pelo aumento do investimento em apoio a associações de entidades 

de cariz social de mais de 435 mil euros, incluídos nos cerca de 10 milhões de euros 

destinados à intervenção social.  

Registou-se um aumento do investimento no turismo em cerca de 988 mil euros, 

acompanhado por um aumento de 13 milhões na melhoria de acesso à cultura, 

nomeadamente em programas como “Cultura em Expansão, InResidence, 

Atlas.WH e Arte Urbana no Porto.  

O investimento em saúde motivou-se, sobretudo, pela pandemia à Covid-19, 

perfazendo 1,2 milhões de euros, acompanhando o investimento de cerca de 100 

mil euros no acesso dos jovens ao desporto, dinamizado por projetos como 

Desporto no Bairro e outros projetos relacionado com saúde e bem-estar, como 

Porto Sem Diabetes, Porto Cidade Sem Sida, Ver Para Querer, Quanto Mais Cedo 

Melhor.  

Cerca de 85 mil euros destinaram-se ao apoio e envolvimento da população jovem 

em ações de capacitação envolvidas em projetos como Capacita.te, Debate a Tua 

Cidade e o Plano B, envolvidos na Estratégia da Juventude do Porto 4.0.  

Ao nível do ambiente e educação ambiental, salienta-se uma poupança efetiva de 

água comportada em 64 milhões de euros, 9 milhões investidos na eficiência 
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energética da habitação social, um aumento para 70% da frota automóvel municipal 

eletrificada, um investimento de 6,5 milhões em substituição de iluminação pública 

por tecnologia mais eficiente, acrescido de um aumento na recolha de resíduos 

para 131 mil toneladas e beneficiando de 100% das praias com bandeira azul. 

O relatório anual baseia-se na norma Global Reporting Initiative (GRI). Esta norma 

norteia os padrões de qualidade e diretrizes que orientam o relatório de 

sustentabilidade, manifestando-se como uma importante ferramenta de prestação 

de contas e uma ação de transparência para as organizações. O seu objetivo é 

identificar informação confiável, relevante e padronizada, contribuindo para a 

avaliação de oportunidades e riscos que otimizam o processo de tomada de 

decisão, no que concerne ao compromisso com os impactos ambientais e sociais, 

transparência, capacitação das organizações, planeamento de atividades 

sustentáveis e enquadramento legislativo. 

6.1.2. Smart City Porto 

A cidade do Porto é a segunda maior smart city de Portugal e é uma das cidades 

que mais tem desenvolvido nos últimos anos em Portugal. A integração social, 

cultural e tecnológica é uma constante em quase todas as atividades municipais.  

A nível ambiental e arquitetónico a cidade tem promovido atividades e apoios à 

utilização de vegetação e de materiais sustentáveis e amigos do ambiente, com 

efeito, por exemplo sobre o programa de promoção das plantas e jardins nos 

telhados dos edifícios, para controlo térmico.  

O reconhecimento da cidade às instituições que promovem a ecologia e a proteção 

do ambiente é uma constante, com efeito na condecoração conjunta com a Lipor 

ao Instituto Superior de Engenharia do Porto (ISEP), atribuindo-lhe o certificado 

“Coração Verde”. No reforço do compromisso ambiental, a cidade incorpora no 

plano estratégico o objetivo de ser “cidade laboratório” consubstanciando uma 

estratégia ambiental distinta que alinha com a participação em projetos europeus 

para a criação de produtos biológicos a partir de resíduos orgânicos. Em 2019 a 

cidade havia assinado uma declaração para a gestão circular de resíduos urbanos. 
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Ao nível da energia, o município promove atividades como o Porto Energy Hub, 

internamente, dinamiza uma frota de veículos elétricos e híbridos que, em 2020 já 

tinham percorrido mais de 4 milhões de quilómetros em modo elétrico e promove a 

testagem de autocarros autónomos nas ruas da cidade. No âmbito da mobilidade, 

a cidade promove o projeto MUBi que consiste numa rede de bicicletas urbanas 

disponíveis nos principais destinos turísticos. 

Ao nível das plataformas tecnológicas, recentemente foi lançada uma aplicação que 

permite explorar a cidade em tempo real, a Explore Porto, que vem dinamizar a 

atividade turística na cidade, com efeito sobre o comércio local. Associando 

inovação, empreendedorismo e tecnologia, o município promove o Future Shapers 

onde dinamiza pequenas empresas e projetos empresariais.  

O projeto Hackathon torna-se igualitário ao trazer as mulheres a programar 

soluções para as alterações climáticas. Ao nível das infraestruturas de transportes, 

a Metro do Porto prepara solução tecnológica para minimizar viagens sem bilhete 

e para promover a facilitação na utilização dos serviços de transporte urbano. Ao 

nível tecnológico, a cidade apoio a Santa Casa da Misericórdia na utilização de 

registos de reconhecimento de voz aplicada aos registos clínicos. Com vista a 

promover iniciativas de cariz tecnológicos em pequenas empresas ou de 

empreendedores a cidade lança o SynchroniCity disponibilizando financiamento 

para soluções tecnológicas. Em 2020, a cidade incorporou a lista das “100 

Intelligent Cities Challenge” da Comissão Europeia, facto que vem no seguimento 

da escolha comunitária da cidade para anfitriã do Cities Fórum que decorreu em 

2019. 

A cidade do Porto é padrão de qualidade para outras cidades como a cidade indiana 

de Ahmedabad.  Solanki, Patel & Doshi (2019) relacionam as cidades, evidenciando 

o Porto como padrão de qualidade e “farol” internacional no impulso da indústria 

turística e na gestão cultural e patrimonial, reforçando a importância de ter sido 

património mundial da UNESCO a partir de 2017.  

Ambas as cidades enfrentam desafios ao nível da poluição, do tratamento de 

resíduos, do congestionamento e tráfego, alinhando estratégias ao nível da 

inovação tecnológica, da sustentabilidade e da energia renovável. 
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Guerra, et al. (2017), num estudo para a Universidade de Santiago de Compostela, 

estudam a relação entre as cidades inteligentes e o turismo inteligente, tomando 

por base a cidade do Porto analisada em função do impacto do turismo no 

desenvolvimento da cidade.  

Os autores concluem que o Porto tem vindo a tornar-se um destino turístico por 

excelência, com reconhecimento e notoriedade internacional, facto que tem vindo 

a consubstanciar a orientação da governação da cidade para o turismo. A cidade 

procura assegurar pelo turismo uma maior competitividade económica, 

sustentabilidade ambiental e reforçar a cidadania.  

A escolha da cidade fundamenta-se pelo facto de, em 2015, ter sido considerada 

uma das cinco cidades europeias escolhida para integrar o GrowSmarter (modelo 

de organização das cidades do futuro). O estudo refere o indicador “Portuguese 

Smart Cities Index” que aponta o Porto, em 2016, como “a cidade portuguesa com 

melhores resultados” nos principais vetores da inteligência. 

Realça-se que a cidade do Porto é uma das 90 cidades certificadas pela ISO 37120, 

reconhecida pela WCCD, autenticadas por promover uma atividade exemplar 

continuada, ao nível da análise de projetos da cidade. 

6.2. A cidade de Aveiro 

A cidade de Aveiro é capital de distrito, situa-se na região centro e conta com mais 

de 78.000 habitantes dispersos por dez freguesias. Esta cidade é uma das smart 

cities mais antigas de Portugal, reconhecida internacionalmente por projetos de 

mobilidade elétrica e de inovação na envolvente comunitária. Sendo uma das 

cidades que beneficiou com o Programa POLIS 2021, é hoje uma das maiores 

smart cities portuguesas com projetos diferenciados em várias áreas de inovação 

tecnológica, investigação e desenvolvimento.  

A cidade difundiu progresso no panorama social, cultural e artístico, promotor do 

aumento do turismo na região. Prima pela recente remodelação das infraestruturas 

urbanas, arquitetónicas e paisagísticas, fatores que reforçam a integração nas 

infraestruturas smart. Uma cidade importante da região litoral norte e centro de 

Portugal, com uma dimensão média – menor do que a cidade do Porto e maior do 
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que a cidade de Águeda – e com diversidade de projetos alinhados com as 

orientações smart, reforçado por um histórico de sucesso no âmbito da aplicação 

da Agenda 2020. 

Aveiro é uma cidade que beneficia de uma forte afluência turística que fomenta a 

relação cultural, tradicional e tecnológica com o cidadão e turista em iniciativas 

como Aveiro Jovem Criador, Techdays Aveiro, Bienal Internacional de Cerâmica 

Artística, Festival dos Canais e outras atividades que preenchem a agenda da 

Biblioteca e Museu Municipais e do Teatro Aveirense.  

A relação da cidade com a Universidade de Aveiro nutre dinâmicas intermodais que 

incrementam valor às atividades do município, contribuindo para a consolidação da 

estratégia municipal e para a dinamização da atividade smart da cidade. 

6.2.1. Aveiro Sustentável 

A cidade de Aveiro prima pela aposta na sustentabilidade dinamizando atividades 

sustentáveis em torno dos ODS. São exemplo os projetos: (1) Woodland Kids - 

Atelier para a Educação Sustentável; (2) Da Terra à Mesa – um sal(to) que nos 

tempera; (3) Projeto Rios; (4) Ser AEJE – Atuar Expandir, sem Jovem, Empreender; 

(5) Mulheres em Construção; (6) Projeto Reação – Judo e Igualdade. (ODS Local, 

2023, 14 de fevereiro). Woodland Kids - Atelier para a Educação Sustentável (1) é 

um projeto que impacta 20 crianças por mês, criado em 2021 com Pedagogia 

Montessori, dinamizando a atividade das crianças em áreas multidisciplinares do 

crescimento e aprendizagem, contribuindo para os ODS 4 e 13.  

O projeto Da Terra à Mesa – um sal(to) que nos tempera (2) é dinamizado por um 

grupo informal de cidadãos que, em parceria com as organizações locais, 

contribuem para a redução da insegurança alimentar e promovem a saúde e bem-

estar individual, à medida em que dinamizam circuitos agroalimentares entre 

consumidores e produtores locais, impactando significativamente a região nos ODS 

1, 2, 3, 11 e 12.  

O Projeto Rios (3) teve início em 2005 em Portugal, sobre coordenação da ASPEA, 

e assume a responsabilidade por vigiar e proteger troços de rios, contribuindo para 
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a melhoria ambiental e dos recursos hídricos, contribuindo para os ODS 6, 11, 12, 

13 e 14.  

O projeto Ser AEJE – Atuar Expandir, sem Jovem, Empreender (5) é um projeto 

educativo do Agrupamento de Escolas José Estêvão (AEJE) atua em função dos 

ODS, dinamizando cerca de 2.750 pessoas de entre a equipa docente, alunos e 

técnicos de apoio e pais a contribuir para os ODS em duas alturas do ano letivo 

divulgados no portal ODSpaper, com impacto sobre os ODS 3, 4, 5, 12 e 13.  

O projeto Mulheres em Construção (6) visa melhorar as condições de habitabilidade 

das mulheres, focada no Bairro de Santiago, passando pela formação certificada 

em construção civil para mulheres em risco laboral, reabilitação de imóvel para uso 

comunitário, criação de banco de materiais de construção e formação em Igualdade 

de Género para formandas, parceiras e trabalhadores de empresas locais, 

impactando 2.200 pessoas, capacitando 300 mulheres, estabelecendo 20 parcerias 

para a igualdade de género na construção civil e melhorando a habitação de 16 

famílias anualmente, factos que consumam um forte contributo para o cumprimento 

dos ODS 1, 4, 5, 8 e 9. O Projeto Reação  Judo e Igualdade promove o desporto 

como ferramenta de integração das crianças e jovens da freguesia do Eixo, com 

impacto ao nível da desenvolvimento e autoestima em cerca de 25 famílias e 40 

pessoas duas vezes por semana, contribuindo para o alcance dos ODS 3, 4, 5, 12 

e 16. 

6.2.2. Smart City Aveiro 

A cidade de Aveiro é uma smart city impactante para a região, com análise 

recorrente no “Smart Cities Index Portugal”, dinamizando projetos inovadores e 

significativos, maioritariamente de base tecnológica.  

O projeto Aveiro Tech City é um projeto que materializa o posicionamento 

estratégico da cidade, consolidando um investimento de certa de 9 milhões de 

euros, superior ao investimento inicialmente previsto de 4,9 milhões de euros (ECO, 

2022, 16 de março). A cidade de Aveiro alberga a organização do Aveiro Urban 

Challenges, associado aos projetos Aveiro STEAM City, que promovem iniciativas 

de inovação, investigação e desenvolvimento de start-ups, scale-ups e de 

instituições de I&D. A cidade dá cartas no âmbito das tecnologias de comunicação 
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promovendo a segunda edição da 5G Challenges e Urban Challenges. O Aveiro 

Tech Week é mais um evento promovido pela cidade, desta feita combinando 

cultura, tecnologia e arte que vem no encalço da integração da conferência 

europeia sobre indústrias culturais e criativas no pós-pandemia. Ainda no panorama 

cultural, a cidade promove o Music Tech Fest, evento de música contemporânea 

que cocria inovação e promove a interação social possível em contexto pandémico. 

São várias as atividades culturais, sociais e tecnológicas que integram o programa 

de ação da Smart City Aveiro. Estas atividades promovem a candidatura da cidade 

de Aveiro Capital Europeia da Cultura 2027.  

O reconhecimento internacional da cidade é notório e reforça-se com a recente 

distinção, por parte da Universidade de Harvard, pela inovação e pelo envolvimento 

social. Aveiro é uma smart city internacionalmente reconhecida e detida como 

referência para muitas cidades ao nível internacional. 

6.3. A cidade de Águeda 

A cidade de Águeda pertence à comunidade intermunicipal da região de Aveiro, 

conta com 14.000 habitantes e é a quarta maior cidade, em termos de densidade 

populacional, da região de Aveiro. Esta cidade tem vindo a desenvolver vários 

projetos de promoção social e tecnológica – alguns fruto da parceria com 

congéneres – em prol do desenvolvimento local e com manifesto efeito sobre as 

políticas de governação de outras cidades que a tornam uma referência. As 

atividades desenvolvidas por este município foram premiadas no âmbito das boas 

práticas administrativas, na promoção do desporto e no âmbito de projetos 

pioneiros de mobiliário urbano inteligente. Também ao nível ambiental, a cidade 

tem inovado em projetos smart que vão de encontro aos ODS da Agenda 2030. O 

que permite que esta cidade seja reconhecida internacionalmente como 

infraestrutura de referência a outras cidades com estrutura de recursos, meios e 

políticas sociais, culturais, ambientais e económicas equiparadas.  

Santinha et. al. (2019) estudam o caso da cidade de Águeda, a implementação, 

monitorização e controlo do projeto de Smart City, para evidenciar o impacto das 

smart cities no crescimento urbano sustentável e nas oportunidades de 

empreendedorismo, com efeito não apenas na região, mas também em regiões 
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congéneres, nacionais e internacionais, concluindo que uma cidade de 

pequena/média dimensão consegue introduzir mudanças estruturais 

fundamentadas na concetualização de cidade inteligente. 

6.3.1. Águeda Sustentável 

Águeda obteve um resultado global de 67,6 no Índice de Sustentabilidade Municipal 

de 2022 (Abreu, António e Cerol, 2022) que avalia o cumprimento dos ODS para a 

Agenda 2030 da ONU. Com este resultado a cidade destaca-se no panorama local, 

regional e nacional, consumando o esforço consistente e contínuo em vários 

domínios de governança com vista à sustentabilidade ambiental, social, económica 

e turística. O CESOP (Centro de Estudos e Sondagens de Opinião) da 

Universidade Católica foi responsável pelo estudo avaliando 133 indicadores de 

entre 66 metas previstas na Agenda 2030. O resultado obtido por Águeda (67,6) 

valores, é superior aos índices registados pelo país (63,8) e pela Região de Aveiro 

(64,1), assim como face à média dos municípios (61,9). Os melhores resultados 

foram para a irradicação da pobreza (71,0), o saneamento (95,7), as energias 

renováveis (94,7), a redução das desigualdades (77,6) e a ação climática (96,5), 

todos acima das médias nacionais. Com 67,6% do caminho para o 

desenvolvimento sustentável alcançado, a cidade evidencia elevado desempenho 

conotado por entidades de referência que absorvem o trabalho do CESOP, como 

o INE (Instituto Nacional de Estatística), o ICNF (Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas), a APA (Agência Portuguesa do Ambiente), o PORDATA 

de entre outros organismos nacionais. 

O Portal ODS Local (2023) identifica três projetos sustentáveis relevantes em curso 

na cidade: (1) LIFE Águeda – Rio de Todos; (2) Entre o Chão e o Telhado; e (3) 

Balneário Comunitário. 

O Projeto LIFE Águeda (1) visa repor o continuum fluvial em 34 quilómetros do rio 

Águeda, inserido no Sítio Rede Natura 2000 e Sítio Ramsa, passando pela remoção 

de obstáculos à passagem de peixes, limpeza e reabilitação de habitats e remoção 

de espécies invasoras, com reflorestação com espécies autóctones, o que impacta 

6,8 hectares ao nível da melhoria das condições lóticas e 30 hectares de habitats 

e zonas húmidas, contribuindo para o alcance dos ODS 6, 11, 12, 13 e 14. O projeto 
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Entre o Chão e o Telhado (2) visa a melhoria do bem-estar das famílias, 

capacitando pessoas como agentes de mudança individual, familiar e comunitária, 

à medida em que neutraliza fatores de exclusão social e promove o 

desenvolvimento das pessoas (e crianças) com necessidades em comunidade, 

afetando cerca de 90 pessoas diariamente e contribuindo para os ODS 1, 2, 5, 3, e 

11. O projeto Balneário Comunitário (3) prevê combater a falta de condições de 

habitabilidade, salubridade e higiene, com vista à melhoria das necessidades 

básicas por via da criação de um balneário público que permita melhoria ao nível 

da qualidade de vida, saúde e bem-estar das comunidades locais, afetando cerca 

de 34 pessoas por ano e contribuindo para os ODS 1, 3, 5, 6 e 10. 

6.3.2. Smart City Águeda 

O município de Águeda apresenta diversos projetos de promoção social e 

tecnológica, alguns em parceria com outras smart cities, que permitem medir o 

desempenho e analisar a orientação da governação ao nível dos e-services, com 

efeito sobre a promoção e o desenvolvimento local. O projeto Living Lab Águeda 

tem vindo a desenvolver iniciativas promotoras da integração tecnológica, 

nomeadamente ao nível das oficinas tecnológicas de desenho 3D e de eletrónica, 

e seminários de debate da energia e de inteligência das cidades. As atividades 

desenvolvidas pelo município permitiram ganhar diversos prémios como o de boas 

práticas na área do desporto e o prémio de pioneirismo no mobiliário urbano 

inteligente, com o projeto dum banco que carrega dispositivos móveis. As 

atividades municipais conduziram a cidade a obter bandeira de “Cidade de 

Excelência” e reconhecimento ao nível do “Ranking Mundial” na participação cívica. 

A atividade social de apoio às organizações sem fins lucrativos do concelho tem 

vindo a gerar valor social, como o projeto de criação da aldeia de inovação social, 

com a Associação Vale Domingos. Em reforço da atividade social, o município 

assina o pacto para a valorização da economia circular. No âmbito das parcerias, 

a Câmara Municipal firma acordo com a Universidade de Aveiro em diversas áreas 

do conhecimento. As plataformas digitais têm permitido a redução do papel e do 

tempo de resposta do município e têm mitigado o impacto do confinamento 

resultante da pandemia com a criação de aplicações móveis que permitem visitas 
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virtuais, como, por exemplo, ao Guarda-chuvas Coloridos do Concelho. Ao nível 

ambiental, a cidade tem vindo a dinamizar a limpeza e a valorização dos espaços 

verdes, com efeito sobre a limpeza e valorização do rio Águeda, a desenvolver 

trabalhos de melhoria da iluminação pública, aplicando equipamentos e 

infraestruturas energéticas sustentáveis e amigas do ambiente e, no seguimento 

do programa de mobilidade, instaurou o “Dia Nacional da Bicicleta”. 

A cidade criou o portal digital online Águeda Smart City Plataform que concentra a 

informação da cidade, monitorizando os indicadores, medidores e sensores digitais 

que reforçam a smart city em vetores estratégicos como o ambiente, mobilidade, 

economia, governança, pessoas, qualidade de vida e projetos como o Lightning 

Living Lab, Parque Empresarial do Casarão, Sistema de Gestão e Monitorização 

Florestal, Participação Pública, Águeda Living Lab (ALL), a plataforma SInGeLu e 

GesLuce para gestão e controlo de iluminação pública, Incubadora de Empresas, 

arte urbana com a AgitÁgueda, Itron para controlo de micro produção de energia, 

Hotsport Águeda, Plantas de Localização, a aplicação mobile Águeda Cityfy, 

Agenda 21 Local para aquivo eletrónico, Walkinagueda para pedestrianistas, 

IAemprego, I4C para informação municipal, GLPI para gestão de incidentes, a APP 

do Museu Etnográfico da Região do Vouga, a Bloom para gerar tempos de espera 

em serviços públicos, Águeda Sm@rt City Lab, um laboratório aberto de inovação, 

Monitar Sense para gestão de sensores ambientais em tempo real, AXIS para 

gestão da iluminação interna dos edifícios, Pegada Ecológica para definir percursos 

destro da cidade, o projeto de gestão de bicicletas elétricas BeÁgueda, Dundas Bu 

para apoio à tomada de decisão de entre outros de relevância para a gestão da 

cidade e a comunicação com os cidadãos (Águeda Smart City Plataform, 2023).   
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Conclusão 

A investigação assenta sobre um estudo exploratório ao referencial bibliográfico, 

sobre o qual procede à respetiva revisão da literatura, para enquadramento e 

estudo do estado da arte sobre governança, e-governance, smart governance, 

smart cities, vetores e políticas smart, enquadradas com a digitalização e evolução 

das tecnologias de informação e comunicação, e integradas nos padrões 

internacionais e normativos para o desenvolvimento sustentável das cidades e 

comunidades, em linha com as diretrizes da Organização das Nações Unidas para 

a Agenda 2030. 

A partir da exploração de metodologias de investigação teóricas, estruturais e 

sistémicas, centradas no modelo Canvas para a investigação e no modelo Smart 

Governance para as smart cities, suportados pela pesquisa seguindo o modelo 

“Research Onion”, concebeu-se o Modelo SmartODS, o qual foi aplicado a três 

cidades do litoral norte de Portugal – Porto, Aveiro e Águeda. A aplicação do modelo 

às smart cities precede o estudo das cidades quanto aos indicadores de 

desempenho e posicionamento estratégico para a sustentabilidade e e-services. 

O Modelo conceptual SmartODS pretende responder à questão de investigação 

(Q1), ou seja, o modelo desenvolvido permitiu conhecer o nível de implementação 

de smart governance nos municípios do litoral norte de Portugal, com efeito na 

promoção eficaz e eficiente dos ODS para a Agenda 2030. O modelo visa a análise 

da atividade das cidades a partir dos seus projetos, aplicando técnicas multicritério 

que convergem para indicadores de cumprimento dos ODS relacionados com as 

dimensões das smart cities, na medida em que produz uma ferramenta que 

possibilita obter indicadores de desempenho promotores de sugestões de melhoria 

para as smart cities. 

Como objetivo secundário caracterizou-se o desempenho esperado pelo modelo 

com base na aplicação experimental a três cidades de referência, contemplando a 

inclusão da análise dos ODS e dos vetores smart, validando-o em termos de 

abrangência, conceção, relevância, pertinência e estrutura, alinhadas com as 

diretrizes smart para o desenvolvimento sustentável, o que contribuí para analisar 

o nível dos pilares do smart governance das cidades – eficácia, eficiência, 



Conclusão 

117 
 

transparência, participação e abertura – promovendo a presença digital e o 

investimento nos e-services. Estes impactam as principais funções do e-

government – catalogação, transação, integração vertical e integração horizontal – 

que contribuem para fomentar a integração ao nível económico, social e dos 

quadros técnicos, contemplando oito áreas interativas para as smart cities – gestão 

e organização, tecnologia, governança, contexto político, pessoas e comunidades, 

economia, infraestrutura construída e ambiente natural. 

Da aplicação do modelo às cidades do litoral norte de Portugal conclui-se que a 

região carece de projetos, públicos e privados, integrados com o plano estratégico 

para a governança participativa, eficaz e eficiente com vista à promoção da 

sustentabilidade, inclusão e resiliência das cidades e comunidades. Observa-se a 

necessidade de explorar temas de relevância social em termos da inclusão e 

igualdade de género, do desenvolvimento de fluxos financeiros e de políticas de 

estabilidade macroeconómica, facto consumado com a aposta em projetos que 

objetivem os ODS 5, 10 e 17. 

Como limitações identifica-se que o Modelo SmartODS carece de consolidação da 

base de dados e de atualização em função do referencial normativo e das diretrizes 

para a sustentabilidade. A escassez de dados penaliza a qualidade da análise, 

todavia, a estrutura do modelo viabiliza a análise mediante o aumento do número 

de projetos registados. O modelo continua a coletar dados online, contudo, 

pondera-se a necessidade de fechar a difusão do modelo ao público em geral, 

abrindo-o ao utilizador especialista e decisor, em plataforma apropriada, de forma 

a neutralizar a influência dos erros de resposta ao questionário. Não foi 

contemplado no relatório a análise prospetiva baseada nos registos existentes, de 

forma a prever o posicionamento estratégicos de futuros projetos. 

Como proposta de investigação futura, sugere-se a aplicação do Modelo SmartODS 

a outras cidades de forma a validar a estrutura do modelo em outros contextos, 

promovendo ações de benchmarking entre congéneres. A validação do modelo 

deveria ser complementada pela auscultação por parte de um painel de 

especialistas multidisciplinar, bem como pela sua expansão, em termos da 

aplicação a projetos de cidades com diferentes características geográficas, 
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socioeconómicas, politico-legais, tecnológicas e ambientais, e com diferentes 

dimensões populacionais e infraestruturais, contemplando a revisão à estrutura da 

base de dados e dos relatórios, em função das sugestões e críticas colocadas. É 

importante reforçar a base de dados de forma a suportar uma análise de 

benchmarking mais fiável, o que permitirá validar a praticidade e simplicidade da 

aplicação do modelo por cotejo de desempenho entre cidades – atuais ou 

potenciais smart cities – ao nível da inclusão dos ODS e da sua relação com as 

dimensões smart, permitindo também comparar o nível de transparência entre 

cidades com base na divulgação de informação. A relação com o referencial 

normativo, a adequação a futuros horizontes para o desenvolvimento sustentável e 

a relação com a presença das cidades na internet, agregará valor a futuros 

trabalhos de investigação. 

Pretende-se que o projeto Modelo SmartODS prevaleça online de forma a reforçar 

a estrutura de dados com mais projetos, consubstanciando a análise, revestindo-a 

de credibilidade e fiabilidade, suscetível de incrementar valor a trabalhos futuros, 

suportado numa filosofia de melhoria contínua. 
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Data 15/02/2023 15/02/2023 15/02/2023 18/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023

Nome do Projeto 
Smart

Smart Green 
Homes

Balcão Porto 
Energy Hub

SyncroniCity
Águeda 

Smart City 
Lab

Programa 
Educ@RA

Projecto 
Edificação

Programa 
Operacional 

Inclusão 
Social e 

Emprego)

Laboratório 
Vivo para a 
Descarboniz

Águeda 
Sm@rt City 

Lab

Cidade Aveiro Porto Porto Águeda Águeda Águeda Águeda Águeda

Descrição 
Projeto Smart

O projeto 
Smart Green 
Homes tem 
como 
objetivo 
reforçar a 
investigação, 
o 
desenvolvim
ento 
tecnológico e 
a inovação, 
sendo 
desenvolvido 
em co-
promoção 
entre a 
Bosch 
Termotecnol
ogia S.A e a 
Universidade 
de Aveiro.
Projeto nº 
POCI-01-
0247-FEDER-
007678

Um serviço 
gratuito de 
consultoria 
técnica, legal 
e financeira 
na área da 
energia. O 
Balcão Porto 
Energy Hub, 
do género 
one stop 
shop, resulta 
de uma 
parceria 
entre a 
câmara 
municipal do 
Porto e a 

Agência de 
Energia do 
Porto e está 
aberto aos 
cidadãos e a 
entidades 
gestoras de 
habitação, 
não só em 
formato 
físico, como 
em digital.

Um projeto 
de inovação 
social que 
resultou na 
app 
Explore.Porto 
e numa 
plataforma 
digital da 
cidade. O 
Porto 
participa no 
projecto 
europeu 
através da 
associação 
Porto Digital, 
que promove 
a 
digitalização 
da cidade.

Iniciativa 
para 
controlar a 
emissão de 
Gases com 
Efeito de 
Estufa e 
mitigar o 
efeito das 
alterações 
climática

Programa 
inserido na 
Agenda do 
Águeda 
Living Lab 
(ALL) da 
Comunidade 
Intermunicipa
l da Região 
de Aveiro

Plataforma 
de 
atendimento 
para 
submissões 
de 
procediment
os

Criação e 
dinamização 
da Aldeia da 
Inovação 
Social para 
responder a 
problemática
s sociais

Instalação de 
bancos 
inteligentes e 
auto-
suficientes 
com acesso 
à internet e 
que permite 
carregar 
dispositivos 
móveis com 
recurso a 
módulos 
fotovoltaicos

Estado do 
Projeto

Concluído Em curso Em curso Em curso Concluído Em curso Em curso Em curso

Fonte de 
financiamento

Capital 
Público

Capital 
Público

Capital 
Público

Capital 
Público

Indefinido
Capital 
Público

Capital 
Público e 
Privado

Capital 
Público

Público Alvo
Todas as 

idades
Todas as 

idades
Adultos

Todas as 
idades

Todas as 
idades

Adultos
Adolescentes 

e Jovens
Todas as 

idades

Economia 3 2 4 0 0 0 0 2

Educação 0 0 0 0 0 0 0 0

Energia 3 5 0 2 0 0 0 3

Ambiente e 
alterações 
climáticas

1 0 0 4 0 0 1 0

Finanças 4 3 2 0 0 1 1 0

Governança 1 0 4 0 0 0 1 0
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Saúde 0 0 0 0 0 0 0 0

Habitação 4 4 0 0 0 0 4 0

População e 
condições 

sociais
0 2 2 0 0 0 5 0

Recreação 0 0 3 0 2 0 4 1

Segurança 0 0 1 0 0 0 3 0

Resíduos 
Sólidos

1 0 0 0 0 0 0 0

Cultura 0 0 5 0 3 0 5 2

Desporto 0 0 0 0 0 0 0 0

Telecomunicaçõ
es

0 0 5 0 0 3 0 5

Transportes 0 0 0 0 0 0 0 0

Segurança 
Alimentar e 
Agricultura

0 0 0 0 0 0 0 0

Planeamento 
Urbano

0 0 0 0 0 0 1 2

Efluentes 0 0 0 0 0 0 0 0

Água 0 0 0 0 0 0 0 0

1 0 0 0 0 0 2 0

0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 1 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0

0 5 0 0 0 0 0 3

3 0 1 0 0 1 0 0

4 0 2 0 0 1 0 0

1 0 0 0 0 0 0 0

1 0 0 0 0 0 1 0

3 1 0 3 0 1 0 1

2 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 2 0

0 0 0 0 0 0 2 0

1 0 0 0 1 0 0 0
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Data

Nome do Projeto 
Smart

Cidade

Descrição 
Projeto Smart

Estado do 
Projeto

Fonte de 
financiamento

Público Alvo

Economia

Educação

Energia

Ambiente e 
alterações 
climáticas

Finanças

Governança

19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023

AgitÁgueda
Entre o Chão 
e o Telhado

Balneário 
WC 

Comunitário

LIFE Águeda 
- Rio de 
Todos

Reação Judo 
e Igualdade

Mulheres em 
Construção

Da Terra à 
Mesa - um 
Sal(to) que 

nos Tempera

Rios

Águeda Águeda Águeda Águeda Aveiro Aveiro Aveiro Aveiro

App que 
permite 
visualizar 
chapéus de 
forma virtual 
e que 
permite 
visitar a 
instalação 
através de 
fotografias 
com 360 
graus.

Contribuir 
para o bem-
estar da 
comunidade 
pela 
promoção da 
saúde, 
aprendizage
m, 
irradicação 
da pobreza

Balneário 
Publico

projeto para 
limpeza, 
desobstrução 
e 
favoreciment
o de 
espécies 
autóctones 
do rio 
Águeda

promoção do 
judo como 
desporto de 
integração e 
superação 
social

formação de 
mulheres 
para a 
construção 
civil, banco 
de materias 
de 
construção, 
apoio 
solidário à 
habitação

promoção de 
hábitos de 
alimentação 
saudável, 
atividade 
física e 
saúde 
ambiental

Limpeza e 
reabilitação 
dos rios e 
monitorizaçã
o da fauna e 
flora fluvial

Concluído Em curso Em curso Em curso Em curso Projetado Concluído Em curso

Capital 
Público

Capital 
Público

Capital 
Público e 
Privado

Capital 
Público

Capital 
Privado

Capital 
Privado

Capital 
Privado

Capital 
Privado

Todas as 
idades

Todas as 
idades

Todas as 
idades

Adultos
Adolescentes 

e Jovens
Adultos

Todas as 
idades

Adultos

2 0 0 0 0 2 4 0

0 5 0 0 1 0 0 0

1 0 2 0 0 0 0 0

0 0 0 2 0 0 1 1

1 0 0 0 0 1 2 0

0 0 0 0 0 0 0 0
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Saúde

Habitação

População e 
condições 

sociais

Recreação

Segurança

Resíduos 
Sólidos

Cultura

Desporto

Telecomunicaçõ
es

Transportes

Segurança 
Alimentar e 
Agricultura

Planeamento 
Urbano

Efluentes

Água

0 1 0 0 1 0 1 0

0 5 3 0 0 5 0 0

0 5 4 0 0 5 0 0

1 0 4 4 2 0 0 4

0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0

2 0 0 0 0 0 3 0

0 0 0 1 4 0 0 2

0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 2 0 0 5 0

0 3 0 2 0 1 0 2

0 0 0 2 0 0 0 0

0 0 0 2 0 0 0 0

0 4 1 0 0 4 1 0

0 3 0 0 0 0 3 0

0 4 2 0 0 0 0 0

0 0 0 0 1 3 0 0

0 3 0 0 0 3 0 0

0 2 5 2 0 0 0 2

0 0 0 0 0 0 0 0

0 1 0 0 0 3 0 0

0 0 0 0 0 2 0 0

0 0 1 0 0 0 0 0

0 2 0 1 0 0 1 1

1 1 0 1 1 0 2 1

0 0 0 0 0 0 0 1

0 0 0 3 0 0 0 2

0 0 0 0 0 0 0 0

0 1 0 0 2 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0

183



Data

Nome do Projeto 
Smart

Cidade

Descrição 
Projeto Smart

Estado do 
Projeto

Fonte de 
financiamento

Público Alvo

Economia

Educação

Energia

Ambiente e 
alterações 
climáticas

Finanças

Governança

19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 20/02/2023 20/02/2023

SER AEJE
Woodland 

Kids Atelier
Re-food - 

Porto Bonfim
Iluminar a 

Rua

Beneficiação 
conduta 
Jovim

Metro do 
Porto - Linha 

Rosa

Aveiro Aveiro Porto Penafiel Porto Porto

Atividade de 
alunos do 
Agrupamento 
de Escolas 
José Estevão

apoio à 
educação 
sustentável e 
inclusa

reutilização 
da 
alimentação 
para redução 
dos 
desperdícios 
alimentares e 
apoio social 
no Porto

melhoria da 
iluminação 
pública das 
ruas da 
cidade

Beneficiação 
da principal 
conduta de 
abasteciment
o de água 
em alta ao 
Grande Porto 
e à cidade do 
Porto - 
Avenida da 
Conduta

Linha Rosa 
do metro 
Porto, entre 
São Bento e 
a Casa da 
Música, 
previsto para 
2024

Em curso Em curso Em curso Idealizado Projetado Projetado

Capital 
Público

Capital 
Privado

Capital 
Privado

Capital 
Público

Capital 
Público

Capital 
Público

Adolescentes 
e Jovens

Bebés e 
Crianças

Todas as 
idades

Todas as 
idades

Todas as 
idades

Todas as 
idades

0 0 0 0 1 5

3 3 0 0 0 0

0 1 0 4 1 2

1 2 0 0 0 4

0 0 0 0 1 3

0 0 0 0 0 4
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Saúde

Habitação

População e 
condições 

sociais

Recreação

Segurança

Resíduos 
Sólidos

Cultura

Desporto

Telecomunicaçõ
es

Transportes

Segurança 
Alimentar e 
Agricultura

Planeamento 
Urbano

Efluentes

Água

2 1 0 0 0 0

2 0 0 0 0 0

4 0 4 0 0 2

2 0 0 3 0 2

0 0 0 2 0 0

2 0 0 0 0 0

3 0 0 0 0 1

3 0 0 0 0 0

3 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 5

1 0 5 0 0 0

2 0 0 0 0 3

0 0 0 0 0 0

1 0 0 0 5 0

0 0 2 0 0 0

0 0 2 0 0 0

0 0 0 0 0 0

5 5 0 0 0 0

2 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 1 1

0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0

0 0 0 1 1 3

2 0 1 0 0 0

2 1 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0

0 0 0 1 0 0

0 0 0 0 0 2
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À@�8=�8=��<=?7@=

q=
@7�87�q	
�
W	�;7
@=���a�>	@�Q

�:XQ	W=��QY=

GB�KK� FH�GG�

���

� � � � � � � �

� � � � �

� � � � � � � � � � � � � � �

� � � � �

� � � � � � � � � � � �

� � � � � � �

� �

� � � �

�

� � � �

� �

�

� �

� �

�

�

�

�

�

��

������
�	
��87��<7A7
O��
��̂
@7<
7@�8�A�a�;�<�A�l6
	W	>�	A��=<@6�67A�A�7;����ri�̀A@68=�A=X<7��=W�Q�7�m=Y7<
;7
@�7;��=<@6��QV�\=�<7AV�S;�<�QV�q7<<7	<������;7	<�AV����r�

Ẁ=
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  
Agenda 2030 

 
 

Análise aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU para 

a Agenda 2030  

 

Fontes: PORDATA, 2022, ONU, 2021, Observatório ODS nas empresas 

portuguesas, 2022 e ODS Local, 2023. 

ODS 1 - Erradicar a pobreza 

O ODS 1 tem como objetivo erradicar a pobreza em todas as suas formas, em 

todos os seus lugares. Este objetivo afeta sobretudo o modo de vida das pessoas 

mais desfavorecidas, pretendendo reduzir, pelo menos para metade, a 

proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem em 

pobreza extrema, implementando sistemas e medidas de proteção social 

nacional apropriados para todos, que garantam os direitos de igualdade e de 

acesso a recursos económicos e serviços básicos. 

As metas comtemplam as pessoas que vivem com rendimentos inferiores a um 

dólar americano, 1,25 USD – sensivelmente, 1,77€ (câmbio efetuado a 15-02-

2023) – por dia, pretendendo a dividir os indicadores por sexo, grupo etário, e 

condição perante o trabalho e grau de urbanização, da mesma forma que 

pretendem monitorizar as medidas e sistemas de proteção social, considerando 

vetores como a acessibilidade a alojamentos e serviços básicos de vida, a 

propriedade e herança de terras, o acesso a novas tecnologias e serviços 

financeiros e os mecanismos económicos de promoção de rendimento. Tal 

promove o aumento da resiliência dos povos mais pobres e em situações de 

maior vulnerabilidade a metas que contribuem para reduzir o impacto de 

fenómenos externos relacionados com o clima e outros choques de desastres 

económicos, sociais e ambientais que incorpora um quadro de reforço da 

cooperação para o desenvolvimento e que contribuem para a implementação de 

políticas e programas de erradicação da pobreza. No que concerne às 

estratégias nacionais de redução de risco de desastres, estas ocorrem em linha 

com o Quadro de Sendai para a Redução dos Riscos e Desastres 2015 - 2030. 
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ODS 2 - Erradicar a fome 

O ODS 2 pretende erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a 

nutrição e promover a agricultura sustentável. Subjacentes às intenções do 

objetivo pretende-se reduzir, ou mesmo acabar, com toda a forma de 

subnutrição, permitindo o acesso das pessoas a alimentos seguros, nutritivos e 

em quantidade suficiente para a sobrevivência ao longo do ano, mas tal implica 

a implementação de práticas agrícolas resilientes que visam o aumento da 

produtividade, com vista à sustentabilidade dos ecossistemas. 

As metas incorporam a análise aos padrões de subnutrição e pretendem 

identificar situações de insegurança alimentar moderada ou grave na população 

residente, de acordo com o FIES (escala de segurança alimentar). A análise 

estende-se às mulheres grávidas e lactantes, pessoas idosas e crianças com 

menos de cinco anos, grupos etários mais vulneráveis, nos quais se pretende 

combater a malnutrição. Ao nível da produtividade agrícola, pretende o aumento 

sustentável do rendimento dos pequenos produtores alimentares, 

particularmente do género feminino, agricultores de subsistência, exploração 

florestal, pastores, pescadores e povos indígenas, relacionando a igualdade de 

acesso a recursos naturais, financeiros, mercados e a oportunidade de valor 

acrescentado, salvaguardando um nível de diversidade genética de sementes, 

plantas cultivadas, animais de criação e domésticos, e respetivas espécies 

selvagens, promovidos com base em subsídios de desenvolvimento e 

exploração para produção interna e exportação agrícola. 

ODS 3 - Saúde de qualidade 

O ODS 3 visa garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar 

para todos, em todas as idades. Este objetivo procura aumentar a acessibilidade 

à saúde de qualidade, aumentando a cobertura dos meios, com vista a reduzir a 

mortalidade global, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e 

crianças, combater epidemias, sem descurar a problemática da saúde mental 

com impacto significante ao nível do bem-estar. 

As metas pretendem monitorizar a taxa de mortalidade materna global, a taxa de 

mortes evitadas em recém-nascidos e crianças com menos de cinco anos, a 
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incidência de epidemias e outras doenças transmissíveis, como HIV, 

tuberculose, malária, e outras doenças tropicais negligenciadas, sem esquecer 

problemas sociais relacionados com o tabagismo, o abuso de drogas, o uso 

nocivo do álcool, com efeitos psicossociais e a redução da sinistralidade 

rodoviária. Pretendendo também reduzir o número de mortos por contaminação 

ao contato com químicos perigosos ou poluição do ar, água e solo. Tal implica 

melhorias no acesso a medicamentos de qualidade, a um custo económico justo, 

à promoção de um plano de vacinação nacional abrangente, o investimento em 

investigação médica, o aumento e melhoramento dos estabelecimentos de 

saúde, bem como a capacitação e especialização de um maior número de 

profissionais de saúde que permitam otimizar os índices de sucesso no socorro 

e tratamento, e cuidados de saúde primários. 

ODS 4 - Educação de qualidade 

O ODS 4 visa garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, 

e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. Este 

ODS pretende reduzir disparidades de género na educação e garantir que todas 

as meninas e meninos tenham acesso a cuidados e desenvolvimento de 

qualidade na primeira infância, bem como promover a igualdade de acesso a 

todos os níveis de educação para os grupos mais vulneráveis. 

As metas deste objetivo pretendem otimizar a taxa de sucesso no ensino 

primário e secundário, ao mesmo tempo que promovem o acesso livre, equitativo 

e de qualidade à educação, desde a primeira infância até ao acesso ao ensino 

superior, promovendo a Aprendizagem ao Longo da Vida, a um preço acessível, 

em toda a sua extensão técnica, profissional e terciária. Tal permite munir a 

população com competências técnicas e profissionais para o emprego, trabalho 

e empreendedorismo, dotando-os de competências tecnológicas e de 

informação, de forma a que visem a otimização dos setores produtivos, 

aumentando a competitividade sustentável nos mercados internos e externos. 

Este objetivo contribui para aumentar a eficiência em competências de literacia 

e numeracia funcionais que incorporam uma estratégia de educação para a 

cidadania global e para o desenvolvimento sustentável. Esta estratégia 

educacional é vertida em programas educativos e políticas educacionais, 
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alinhados com os padrões de políticas internacionais, nomeadamente, 

europeias. 

ODS 5 - Igualdade de género 

O ODS 5 visa alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e 

raparigas de forma a reduzir a discriminação contra elas em todos os lugares, 

inclusive eliminando a violência contra as mulheres, na esfera pública e privada, 

sem descurar o tráfico, exploração sexual e outros tipos de exploração feminina. 

Este objetivo procura garantir a participação efetiva das mulheres na vida social, 

com efeito na sua presença na governança das sociedades, facto que promove 

uma igualdade de oportunidades entre géneros. 

As metas visam acabar com toda e qualquer forma de discriminação contra as 

mulheres e meninas, em toda a parte, contemplando todas as formas de 

violência física, sexual ou psicológica. Estas metas consideram as relações 

conjugais com sexo oposto em índices de casamentos prematuros, forçados e 

envolvendo crianças, atividades violentas promovidas por parceiros. Este 

objetivo visa garantir ainda o acesso à saúde sexual e reprodutiva. Ao nível da 

atividade das mulheres no trabalho pretende-se reconhecer o seu valor, 

renumerado ou não, em atividades domésticas ou profissionais, por meio da 

disponibilização de serviços públicos, infraestruturas e políticas de proteção 

social, bem como a promoção da responsabilidade civil partilhada pela família e 

os ambientes laborais. Estas metas pretendem fortalecer a criação de políticas 

sólidas e de legislação aplicável, ao nível da igualdade de género e da 

capacitação de todas as mulheres e meninas, a todos os níveis, bem como da 

igualdade no acesso a recursos tecnológicos, económicos e de saúde. Estas 

metas assumem particular relevo em Portugal, visto que este país assumiu o 

ODS 5 como prioridade, facto que contribui para a redução da violência 

doméstica e para o aumento da presença das mulheres nas atividades de chefia 

e cargos de administração. 

ODS 6 - Água potável e saneamento 

O ODS 6 visa garantir a disponibilidade e gestão sustentável da água potável e 

do saneamento para todos, alcançando níveis de acesso internacional a água 
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potável segura, saneamento e higiene adequados, ao mesmo tempo em que se 

contribui para a melhoria da qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando 

o despejo de produtos químicos e materiais perigosos. Estas metas pretendem, 

por via das melhorias da qualidade da água, gerar uma melhoria significativa na 

qualidade da saúde pública e na redução de doenças provocadas por ausência 

de saneamento. 

As metas permitem analisar o acesso universal e equitativo à água potável, a 

preços acessíveis, bem como o acesso a saneamento e higiene adequados, 

reduzindo a presença de esgotos a céu aberto e otimizando tratamento de 

efluentes. Estas medidas pretendem assegurar transações sustentáveis e 

abastecimento de água doce que suprima a escassez de água em todo o 

território, promovendo uma política de gestão integrada de recursos hídricos, 

com impacto nas bacias hidrográficas transfronteiriças. Estas metas têm efeito 

na otimização da sustentabilidade de ecossistemas relacionados com a água, 

com vista à capacitação dos países em desenvolvimento e atividades através de 

Este objetivo promove programas relacionados com água e saneamento que 

serão depois vertidos para a política municipal local e para a participação das 

comunidades locais no processo de gestão de água e esgotos. 

ODS 7 - Energias renováveis e acessíveis 

O ODS 7 pretende garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis e 

modernas para todos, promovendo o aumento da participação energética 

renovável no mix global de energia. Tal reforça a cooperação internacional e 

otimiza o acesso à pesquisa e tecnologia da energia limpa, bem como permite 

expandir as infraestruturas e atualizar a tecnologia para fornecer serviços de 

energia modernos e sustentáveis, principalmente nos países em 

desenvolvimento. 

As metas monitorizam a percentagem da população com acesso a eletricidade 

de qualidade, bem como o acesso primário a combustíveis e tecnologias limpas, 

analisando o peso das energias renováveis no consumo final de energia das 

comunidades. Até 2030, pretende-se reforçar a cooperação internacional para o 

acesso a tecnologias e investigação sobre novas formas de energia limpas, 
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incluindo energias renováveis, e sobre eficiência energética e tecnologias de 

combustíveis, em linha com os fluxos financeiros internacionais de apoio à I&D 

e de aumento da capacidade de instalação das comunidades. 

ODS 8 - Trabalho digno e crescimento económico 

O ODS 8 pretende garantir um desenvolvimento económico inclusivo e 

sustentável, promovendo um maior nível de produtividade económica, por meio 

da diversificação, e de um aumento da tecnologia e inovação. Este objetivo 

pretende alavancar o emprego pleno e produtivo, com vista a um trabalho 

decente e igualitário para todos, sem distinção de raça, faixa etária e condição 

física.  

As metas monitorizam o crescimento económico, o aumento da produtividade, a 

modernização tecnológica e inovação, para um aumento de mão de obra 

intensiva. Pretende avançar com políticas de apoio às atividades produtivas, 

criação de emprego decente, empreendedorismo e no crescimento das micro, 

pequenas e médias empresas, através de apoios financeiros e com medidas de 

erradicação do trabalho forçado. Até 2030, pretende-se acabar com o trabalho 

infantil, promovendo direitos do trabalho, ambientes seguros e protegidos para 

todos.  

ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestruturas 

O ODS 9 visa garantir a inovação e infraestruturas sustentáveis, fiáveis e 

resilientes da indústria, apoiando o desenvolvimento económico e o bem-estar 

humano, fomentando uma industrialização inclusiva e sustentável, e 

infraestruturas atualizadas e modernas, adotando tecnologias renováveis.  

As metas supervisionam o desenvolvimento de infraestruturas de qualidade, 

fiáveis, resilientes e sustentáveis, focando o acesso equitativo e a preços 

acessíveis. Até 2030, pretende-se promover a industrialização inclusiva e 

sustentável favorecendo o acesso das empresas aos mercados, modernizando 

e reabilitando as indústrias para uma maior eficiência de recursos e tecnologias 

reforçando a investigação científica.   
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ODS 10 - Reduzir as desigualdades 

O ODS 10 visa a capacitação e promoção da inclusão social, económica e 

política independentemente da idade, sexo, deficiência, raça, etnia, origem, 

religião ou condição económica, garantindo a igualdade de oportunidades e 

reduzindo as desigualdades de resultado, eliminando leis, políticas e práticas 

discriminatórias.  

Até 2030, deseja-se alcançar e manter o crescimento da população mais pobre, 

capacitar e promover a inclusão social, económica e política garantindo a 

igualdade de oportunidades e reduzindo as desigualdades adotando politicas de 

melhoramento ao nível fiscal, salarial e de proteção social. Pretende-se regular 

e monitorizar os mercados e instituições financeiras assegurando um maior 

desenvolvimento nas tomadas de decisão tornando as instituições mais eficazes, 

credíveis, responsáveis e legitimas.  

ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis 

O ODS 11 objetiva dinamizar cidades e sociedades sustentáveis, garantindo o 

acesso a todos a uma habitação adequada, segura e acessível, aumentando a 

capacidade de planeamento e gestão integrada e sustentável de pessoas, 

contribuindo para a redução do impacto ambiental, e priorizando a qualidade do 

ar e a gestão de resíduos.  

Até 2030, pretende-se garantir o acesso a uma habitação segura, a serviços 

básicos, e a transportes, aumentando a urbanização inclusiva e sustentável. 

Estas medidas pretendem capacitar as cidades para um ordenamento da 

população mais participativo, integrado e sustentável, promovendo esforços para 

salvaguardar o património cultural e a natureza mundial. Tal contribuí para 

reduzir o impacto ambiental nas cidades, proporcionando o acesso universal a 

espaços seguros, inclusivos e acessíveis para mulheres, crianças, pessoas 

idosas e com deficiência. Tem ainda como objetivo apoiar os países menos 

desenvolvidos, a nível técnico e financeiro, procurando munir os governos locais 

de ferramentas de gestão que materializem a adoção e implementação de 

estratégias para a redução de risco de desastres, alinhadas com as estratégias 

nacionais.  
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ODS 12 - Produção e consumo sustentáveis 

O ODS 12 pretende garantir padrões de consumo e de produção sustentáveis 

para reduzir o desperdício global de alimentos, na produção e no consumidor, 

alcançando uma gestão ambiental saudável de produtos químicos ao longo do 

ciclo de vida, mitigando os efeitos da criação de resíduos por meio da redução, 

reutilização, reciclagem e prevenção.  

As metas visam a implementação do Plano Decenal de Programas sobre a 

Produção e Consumo Sustentáveis, onde todos os países asseguram medidas 

para alcançar os padrões estabelecidos e assumir a liderança para aumentar o 

desenvolvimento e capacidades das populações. Até 2030, pretende-se 

alcançar uma gestão sustentável, aumentar a eficácia de recursos naturais, 

reduzindo o desperdício alimentar ao longo das cadeias de produção e reduzindo 

a utilização de químicos para o ar, a água, e o solo, minimizando os impactos 

negativos na saúde e meio ambiente. Promovem-se incentivos às empresas de 

grande dimensão e transnacionais, a adoção de práticas de contratação pública 

sustentáveis e o acesso a informação relevante, e consciencializar para o estilo 

de vida harmonioso com a natureza. 

ODS 13 - Ação climática 

O ODS 13 visa a tomada de medidas urgentes no combate às mudanças 

climáticas, fortalecendo a resiliência e a capacidade de adaptação aos perigos e 

desastres naturais, integrando soluções e medidas de mudança nas políticas, 

estratégias e planeamentos nacionais.  

As metas visam reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos 

relacionados com o clima e com as catástrofes naturais. Este objetivo pretende 

agregar medidas ligadas à diminuição do impacto das alterações climáticas nas 

políticas, estratégias e planos nacionais, melhorando a educação, focando a 

consciencialização e a capacidade humana sobre a mitigação, adaptação, e 

redução do impacto e alerta de alterações.   
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ODS 14 - Proteger a vida marinha 

O ODS 14 visa a conservação e uso de forma sustentável dos oceanos, mares 

e de recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável, de forma a garantir 

a preservação e diminuição da poluição marinha, em geral, mas, em particular, 

de atividades terrestres, gerando e protegendo de forma sustentável os 

ecossistemas marinhos e costeiros de forma a evitar impactos adversos, 

acabando com a sobrepesca, e as práticas de pesca ilegal, não declaradas e 

destrutivas.  

Pretende-se que, até 2030, exista uma prevenção e redução da poluição 

marítima de forma a proteger os ecossistemas, reforçando a capacidade de 

resiliência na tomada de decisão, de forma a assegurar oceanos saudáveis e 

produtivos. Estas medidas pretendem minimizar os impactos da acidificação dos 

oceanos, e focam a regularização da extração de recursos, proibindo certas 

formas de subsídios, diminuindo a pesca ilegal, e aumentando os benefícios 

económicos para pequenos Estados em desenvolvimento, praticantes de uma 

gestão sustentável ao nível da pesca, aquicultura e turismo. 

ODS 15 - Proteger a vida terrestre 

O ODS 15 visa prevenir as ameaças à biodiversidade, garantindo a conservação, 

restauração e uso sustentável dos ecossistemas terrestres e de água doce, 

incluindo florestas, pântanos, montanhas e terras secas. Este objetivo promove 

a implementação de uma gestão sustentável, evitando o desmatamento, e 

combate a desertificação, promovendo a restauração de terras e de solos 

degradados.  

As metas visam assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de 

meios terrestres e aquáticos promovendo uma gestão sustentável, promovendo 

medidas para a redução da degradação dos habitats naturais, travando a perda 

de biodiversidade, e protegendo e evitando a extinção de espécies ameaçadas.  

ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes 

O ODS 16 visa a promoção de sociedades justas, pacíficas e inclusivas, para um 

melhor desenvolvimento sustentável, a redução da violência, a erradicação do 
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abuso, tráfico, exploração e tortura de crianças. Este objetivo pretende promover 

o estado de direito e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos.  

Este ODS estabelece como metas a redução de todas as formas de violência, 

redução da taxa de mortalidade, acabar com o abuso, exploração, tráfico e todas 

as formas de violência e tortura, progredindo no sentido de um estado de direito, 

ao nível nacional e internacional, assegurando o acesso à informação e 

promovendo a igualdade de acesso à justiça. Instruí que, até 2030, se consiga 

reduzir os fluxos ilegais financeiros, a corrupção e o suborno, desenvolvendo 

instituições eficazes, responsáveis e transparentes, garantindo uma tomada de 

decisão responsável, inclusiva, participativa e representativa.   

ODS 17 - Parcerias para a implementação dos objetivos 

O ODS 17 visa o reforço de meios de implementação e revitalização da Parceria 

Global para o Desenvolvimento Sustentável, apoiando a criação de parcerias 

ODS para atingir metas da Agenda 2030, reunindo governos nacionais, 

comunidades internacionais, sociedade civil e o setor privado.  

Este objetivo tem como prioridade estabelecer metas para fortalecer a 

mobilização de recursos financeiros internos e auxiliar os países em 

desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida a longo prazo. Propõe 

a adoção e implementação de regimes de promoção de investimentos para 

países menos desenvolvidos, melhorando a cooperação e apoio internacional 

para uma implementação eficaz e orientada. O foco passa por promover um 

sistema multilateral de comércio universal, aberto, não discriminatório e 

equitativo no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), aumentando 

as exportações, concretizando a implementação apropriada de acesso a 

mercados livres de quotas e taxas, de forma duradoura para países menos 

desenvolvidos e promovendo parcerias público-privadas.  

Os ODS assumem dimensões sociais, políticas e económicas na luta pelos 

Direitos Humanos e pela promoção da paz, da justiça e da eficiência institucional. 

Tal implica uma mobilização de recursos financeiros e tecnológicos, indo de 

encontro às necessidades de implementação de novas e renovadas medidas. 

Para além dos meios tecnológicos e financeiros, a ONU identifica como 
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fundamental a transparência e a capacitação das organizações. Embora a ONU 

seja uma referência para a maioria dos países no mundo, os ODS não são mais 

do que diretrizes que grande parte dos países, sobretudo os mais desenvolvidos, 

assumiram como prioridade e que, como tal, norteiam as suas políticas internas 

em função das metas propostas. Contudo, é responsabilidade dos Governos 

desenvolver políticas que visem promover os ODS e monitorizar o cumprimento 

das metas relacionadas.  

Por sua vez, os órgãos de administração pública local têm uma responsabilidade 

acrescida na implementação das medidas necessárias à concretização destes 

objetivos, bem como a sociedade tem o dever de “cobrar” da administração 

pública uma orientação baseada em boas práticas, independentemente do nível 

de acesso a recursos com que algumas cidades se deparam. 
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Ranking 
SG R. SG Classificação 

1,000 0,400 0,140 0,150 0,170 0,140  % 1-5 

31,01 89,9% 4,5 

171,58 44,3% 2,2 

73,64 76,1% 3,8 

ISO 37120:2018 (25%); e os ODS (25%). 

Os vetores analisados da análise à ISO 37120:2018 foram classificados da seguinte forma em 
função do seu impacto no smart governance  na escala de Likert  e considera-se que têm um 
peso sobre os 25% da classificação geral como discriminado na seguinte tabela. 

ISO 37120:2018 
Classificação de Smart 
Governance (1-5) 

Peso 
sobre 25% 

Economia 4 

Educação 3 

Energia 2 

Ambiente e alterações climáticas 3 

Finanças 2 

Governança 5 

Saúde 3 

Habitação 2 

População e condições sociais 4 

Recreação 3 
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Segurança 4 

Resíduos sólidos 1 

Cultura 5 

Desporto 3 

Telecomunicações 5 

Transportes 4 

Segurança alimentar e agricultura 1 

Planeamento urbano 4 

Efluentes 1 

Água 1 

 

Os vetores analisados da análise aos ODS foram classificados da seguinte forma em função do 
seu impacto no smart governance  na escala de Likert  e considera-se que têm um peso 
sobre os 25% da classificação geral como discriminado na seguinte tabela. 

ODS 
Classificação de impacto no 

smart governance Peso sobre 25% 
ODS 1 3 0,0131 

ODS 2 2 0,0088 

ODS 3 3 0,0131 

ODS 4 4 0,0175 

ODS 5 3 0,0131 

ODS 6 2 0,0088 

ODS 7 4 0,0175 

ODS 8 5 0,0219 

ODS 9 5 0,0219 

ODS 10 2 0,0088 

ODS 11 5 0,0219 

ODS 12 3 0,0131 

ODS 13 3 0,0131 

ODS 14 3 0,0131 

ODS 15 3 0,0131 

ODS 16 3 0,0131 

ODS 17 4 0,0175 
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